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Lpparbcb este livro, modificado no seu plano 
primitivo. 

Era nosso pensamento dar, na integra, e 
destacados por ordem de matéria, os discursos, 
proferidos, no Congresso Constituinte de 1901, 
além de traducção, em appendice, de algumas 
das Constituições dos Estados Norte Americanos. 
Isso, porém, tornaria por demais avultadas as 
despesas de impressão, e, assim, tivemos de 
supprimir essas duas partes, reduzindo ainda, no 
que nos pareceu dispensável, a do commentario. 
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VI 



De lacunas, de imperfeições resente-se. Bem 
duvida, a analyse, que fazemos do texto da 
nossa lei fundamental. Entretanto, valendo-nos o 
esforço paciente, de par com os ensinamentos 
dos mestres, presumimos não serem totalmente 
destituídas de interesse as ponderações que, a 
respeito, nos occorreram. 

Deçidimo-nos a publicai- as, antes de con- 
vocada a assembléa, que tem de decretar a re- 
forma constitucional, para ao valioeo subsidio 
da critica reunir -se o das idéas suggeridas pelas 
observações, que appareçam, bem como o julga- 
mento destas, no que possuam de aceitado ou 
não. 
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VII 



R esta- n ob accrescentar que este nosso se- 
gundo trabalho sobre a lei constitucional do Es- 
tado contém matéria nova. Salvo para desen- 
volver o assumpto, e mesmo assim num ou noutro 
ponto, nada repetimos do que escrevemos no 
anterior, que saiu á luz com o titulo «A Consti- 
tuição de 14 de Julho de 1891». 

Mas não se entenda que o actual vise obje- 
ctivo superior ao do primeiro, e fique bem claro 
que ambos obedeceram ao intuito de tão so- 
mente colligir vários elementos, úteis á tarefa, 
aliás dificílima, dos legisladores constitucionaes 
do Estado de São Paulo. 

Henrique Coelho. 
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Nós, representantes do povo paulista, ado- 
ptamos, decretamos e promulgamos a presente 
Constituição, e declaramos de ora em diante au- 
tónomo e soberano o Estado de S. Paulo, como 
parte integrante dos Estados Unidos do Brazil. 



Projecto da Comm.ssão Revisora : 

— O Congresso Legislativo do Estudo de S, Paulo, 
reunido em sessão constituinte, depois de ter revisto in- 
tegralmente, na forma do art. 11, a Constituição de 14 
de julho de 1891, decreta e promulga a presente 
Constituição do Estado, 

— Foram apresentadas as seguintes emendas: 
-- Substitua-se o preambulo pelo seguinte: 

Nós, os representantes do povo paulista, reti- 
nidos em Congresso, para rever integralmente a Cons- 
tituição de 14 de julho de 1891, em virtude do seu 
art 11, adoptamos e decretamos as modificações que 
nella ficam incluidas, pela forma seguinte : Sala das 
Sessões, 30 de julho de 1901 . — Cândido Motta. 

— Preambulo, — Substitua-se : 

Nós, representantes do povo paulista, depois da 
revisão integral da Constituição de 14 de julho de 
1891, adoptamos e decretamos as reformas que ficam 
incorporadas na presente Constituição, — Dr. Ezequiel 
Ramos. 
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— Das emendas offerecidas ao preambulo Dão 
ha duvida que, salvo num ponto, de que depois 
nos occupareraos, seria preferível a da commis- 
são revisora, modificada, porém, como propôz o 
Sr. Ezequiel Ramos, quanto á eliminação do 
termo «promulga». 

A alguns oradores afigurou -se melhor dizer 
«NÓ3, representantes do povo paulista» em vez 
de phrase «O Congresso Legislativo do Estado 
de São Paulo», conforme redigira aquella com- 
missão. 

Entretanto, parecem-nos mais acceitaveis as 
ultimas expressões. De facto, nellas allude-se á 
assembléa, que tem o encargo próprio e especial, 
a attribuição legitima de effeituar a revisão. Tal 
pensamento não se contém precisamente nos di- 
zeres, pelos quaes se procurava substituir aquel- 
las expressões, pois entre os representantes do 
povo paulista estão também o Presidente e o Vice 
Presidente do Estado, que, como os deputados 
e os senadores, são eleitos por suffragio directo. 
Accresce que a locução «povo pauliBta» é talvez 
menos justificável, perante o rigor da technica 
do nosso direito publico, que tem as suas exi- 
gências, principalmente para o legislador cons- 
titucional. 

Pela alteração que suggeriu o Sr. Cândido 
Motta, haveria ainda o inconveniente de não se 
distinguirem, por não se declarar quaes fossem, 
as reformas introduzidas na lei anterior. Nesse 
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caso, a decretação comprehenderia apenas as 
correcções approvadae, o que não se dava com 
a forma lembrada pelo Sr. Ezequiel Ramos, cuja 
emenda referia-Be ás duas constituições, á de 1891 
e a uma outra, indicada no período final «ado- 
ptamos e decretamos as reformas, que ficam in- 
corporadas na presente constituição* . 

No modo de publicação d*s reformas, in- 
clinam o -nos pelo alvitre que sustentou o Sr. Al- 
meida Nogueira, isto é, o de deixai -as destaca- 
das, em seguimento á constituição, e não in- 
cluídas, no seu texto. Bastaria para recommen- 
dal-o a consideração de que resistiu a todas as 
impugnações, com a seria objecção de, pelo art. 
.71 do estatuto de 14 de julho de 1891, compe- 
tir ao Congresso do Estado, não a funcção de 
decretar uma segunda, uma nova constituição, 
mas a de rever na integra a constituição exis- 
tente, o que é diverso. O próprio 6r. Duarte 
de Azevedo, confessou que, pelo systeraa con- 
trario ao do sr. Almeida Nogueira, «depois de 
revista e alterada, decreta se a constituição re- 
formada», (l) Ora, si de v novo se decreta a cons- 
tituição, evidentemente pratica-se um acto, que 
não é exactamente o da revisão integral, de que 
trata o precitado art. 71. 

Outra vantagem que ainda se descobre no 
processo, cuja adopção pedia o sr. Almeida 
Nogueira é a de, até certo ponto, garantir a es- 



(I) Annaea-p. 411 
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tabilidade da lei constitucional, permittindo ape- 
nas os retoques, verdadeiramente indispensáveis, 
e defendendo -a, por limitai- os ao que se tor- 
nasse de absoluta necessidade, contra as sup- 
pressões, addicções e mudanças, que viessem im- 
portar na sua destruição completa ou pelo menos 
no seu quasi desapparecimento. 

A obra do legislador não perde por cingir- 
se aos preceitos do methodo, e ninguém afir- 
mará que semelhante predicado se alcança, re- 
fundindo uma lei, a menos que se queira mesmo 
revogal-a, em todas as partes, sem attenção ao 
que se conservou da antiga, ao que ella antes 
não comprehendia e ao que foi eliminado do 
corpo das disposições primitivas. 

Exemplo de tão sen3iveis defeitos encontra- 
se na Constituição do Estado Norte Ameri- 
cano de New-York, que ainda traz a data de 9 
de oitubro de 1846, não obstante as varias 
modificações posteriormente votadas. Acham-se 
ellas intercaladas, no texto a principio adopta- 
do, e quem lêr os differentes capítulos jamais 
saberá quaes as determinações mantidas, quaes 
as supprimidas ou estabelecidas, em virtude das 
reformas subsequentes á data mencionada. No 
correr do tempo, a perdurar o costume, ter-se á 
dificultado sobremodo a indagação do elemento 
histórico, e chegar-se-á a um máu resultado, não 
havendo a menor compensação para justificai o. 

Para combater a idéa do sr. Almeida No- 
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gueira houve quem aconselhasse o expediente 
da distribuição dos exemplares da lei constitu- 
cional, pelas escolas primarias, no interesse de 
fornecer aos jovens aluranos o conhecimento de 
seus princípios, repugnando assim pôr-lhes em 
mãos um compendio mutilado e esphacelado. 
Longe, porém, estamos de pensar que a educa- 
ção civica da infância se formará cora o estudo, 
ainda que elementar, das theses complexas e 
difficeis, que demandara outra intelligencia, muito 
além do frágil entendimento das creanças. E, 
para a selecção criteriosa do mentre, esco- 
lhendo as noções compatíveis cora a edade e 
com o adeantamento dos discípulos, afim de 
ensinar-lhes as que possam e devam aprender, de 
forma alguma adeanta a facilidade da consulta 
do texto, o intuito de promptamente manuseal-o. 

Decidindo -se por qualquer das alternativas, 
cabia ao Congresso Constituinte ter aproveitado 
a opportunidade de fixar regras, que previnis- 
sera futuras duvidas. 

. — Divergiram, no Congresso Constituinte, 
as opiniões a respeito do que seja matéria con- 
stitucional. (1) 

Não existe, para alguns tratadistas, a pre- 
tendida diversidade. Está nejse numero o pro- 
fessor da universidade de Messina, V. E. Or- 
lando, (Princ. âi diritto cost., pogs. 115— ti?), 
que assim se exprime : 



(1) Annaes— pags. 143, 167, 170, 201 e 383. 
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«Declarar-se-á' constitucional todo o direito 
publico ? Mas como se legisla Eobre o di- 
reito publico de um modo continuo e ordinário, 
a funcção constitucional passaria a ser funcção 
ordinária, e em tal caso não teria mais razão 
de ser, porque oppõese a um poder legislativo 
oídinario. Dirse-á, ao contrario, que a lei con- 
stitucional é a lei que cria os poderes sobera- 
nos, que contém a característica da fóima de 
governo existente, pela qual a monarchia se 
distingue da republica, um regimen livre de um 
regimen despótico ; mae, ainda assim, um poder 
bypotheticamente capaz de mudar a forma do 
Estado estaria evidentemente fora do próprio 
Estado; conceitos estes inadmissíveis, como é 
inadmissvel que uma constituição reconheça a 
existência de um poder capaz de destruil-a.» 

Depois de advertir que nenhum critério ju- 
rídico Ee apresenta, como base da distincção, 
conclue o mesmo professor: «Admittamos. po- 
rém, em hypothese, a perfeição technica das 
cartas constitucionaes ; não será, por certo, me- 
nos exacto que jamais poderão ellas compreben- 
der toda a parte a mais essencial e vital do di- 
reito publico de um determinado Estado. E isto 
dar-se-á por duas ordens de razões. Em primeiro 
logar, grande parte, mesmo importantíssima, do 
direito publico escapa, por sua natureza, a uma 
declaração positiva. Em segundo logar, as ques- 
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toes mais graves de direito publico podem sur- 
gir na vida de um Estado, sem que o legisla- 
dor consiga prevel-as e regulal-as.» 

Era natural que essa fosse a linguagem de 
quem estuda o direito constitucional de um paiz, 
apontado como excepção entre os demais, pois «ao 
contrario do que succede, em diversas outras 
nações, não existe, para a actividade e para as 
funcções do parlamento italiano, o limite deri- 
vado da constituição.» (Primo trattato completo 
di Diritto amministrativo italiano a cura di V. E. 
Orlando— Mlano — \90l—vol o.°— T. Cammeo— 
Legge ed ordinanza -pag. 66.) 

A regra, porém, está suffragada pela au- 
ctoridade de innumeros juristas. Busquemol-a 
na licção dos mais eminentes, ouvindo a de 
Rosei, (Droit const. V. I p. 6-8), que distingue 
para a palavra dois sentidos, o lato, segundo o 
qual a constituição de um Estado é um con- 
juncto de leis que formam a organização desse 
mesmo Estado, regulando -lhe a acção e a vida, 
e o restricto, em que deve a lei fundamental 
de um paiz conter as bases : a) da organização 
social; b) da organização politica. A organiza- 
ção social comprehende direitos e obrigações; 
direitos e obrigações do Estado para com os 
membros do Estado, direitos e obrigações do 
Estado para com os outros Estados, direitos e 
obrigações dos membros do Estado para com o 
próprio Estado, e de uns para com outros, mas 
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sempre, como partes do Estado, e não como 
simples indivíduos. 

Finalmente, para Rossi, de nada valeria a 
organisação social, si conjunctamente com ella 
não existisse a organização politica, que se refere 
á composição e á distribuição dos poderes públicos. 

Outro publicista de valor, Filomusi Guelfi, 
(Encic. giur. p. 500), define a constituição, em 
sentido restricto, Vordinamento supremo das func- 
ções e dos poderes do Estado, porque é ella 
«que determina os orgams supremos da sobera- 
nia, a sede dos poderes soberanos, demarcando 
os limites supremos desses mesmos poderes.» 

Ensinando que a definição real já havia sido 
formulada por Aristóteles, explica Luigi Palma 
(Corso di Diritto Costituzionale —.VoU 1 — Firenze 
1883, pag. 46.-48) que, nas sociedades origina- 
rias de uma convenção, a constituição é o pa- 
cto que fixa as condições de sua existência ; no 
Estado, a constituição não é propriamente uma 
conveição, ligando apenas as partes distinctas, 
mas é uma lei fundamental, ligando a todos 
anche Voppoúzione e le minoranze. Embora posea 
variar è sempre la legge qualsiasi che ne regge 
V organismo, il potere e i diritti. In un senso piú 
ristretto in sè, ma di piú generale uso, la. costitu» 
zioneè la legge dei paesi che si sono orãinati à liberta. 

Num regimen, como o nosso, de poderes 
restrictos e de auctoridades egualmente limita- 
das, não custa comprehender que para a consti- 
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íuição se reservara os princípios fundamentaes 
da organização do Estado. Torna-se ella então 
-a lex legum, de que todas as demais decorrem, 
•encerrando as normas geraes, as normas princi- 
$aes, reguladoras do bom funccionaraento dos 
«orgaras políticos, mais directamente incumbidos 
vde velar pelos direitos dos cidadãos. 

No Congresso Constituinte de 1891, o sábio 
mestre João Monteiro (Annaes— 1901— , pags. 270) 
dizia que uma constituição é «simplesmente o 
jcodigo da organização politica do Estado, indi- 
cando a creação e delimitação dos poderes po- 
líticos e as garantias supremas dos direitos do 
cidadão». Outro mestre eximto, Pedro Lessa, 
xjue na mesma assembléa foi o propugnador das 
sãs dourrinas, escreveu ha tempos que, desde 
Benjamin Constant até Cooley, são verdadeira- 
mente constitucionaes tão somente as disposi- 
ções, relativas á organização, attribuitfões. exer- 
cício e limites do poder publico, aos direitos 
individuaes e políticos do cidadão e ás bases da 
organização social». (Parecer publicado na Re- 
presentação dos empregados da camará municipal 
da capital — São Paulo 1900 — pags. 4fi) . 

E' innegavel apartarem-se da regra firmada 
pelos jurisconsultos algumas, ou talvez a maio- 
ria, das modernas constituivões . Mas cumpre 
considerar, como o faz Alberto Morelli (La fun- 
cione legislativa— Bologna 1893— pags.— 15V) que 
4aes constituições, sia per le ragioni im adotte r sè}% 
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pela novidade, ao menos em partes, do direito con- 
stitucional moderno, que está em continua transfor- 
mação, não attingirara ainda ao grau de perfeição, a 
que chegaram as outras formas dos actos legislativos. 

O argumento por vezes adduzido, quanto 
ás prescripções de lei ordinária, contempladas 
nos estatutos de certos povos adeantadoe, pre- 
cisa ser entendido. Si quizermòs, por exemplo, 
invocar o caso da Allemanha, cuja Constituição 
dispõe até sobre tarifas aduaneiras e sobre par- 
ticularidades do serviço de viação férrea, tere- 
mos de começar por attender aos sentimentos, 
predominantes, naquelle acto, ás suas orgens r 
para nos persuadirmos de haver a sua elabora- 
ção obedecido ao império de circumstancias es- 
pecialíssimas e únicas. 

O tópico de Burgees (Ciência Politica — 
trad. taesp. — -p. :50) esclarece nos bastante a 
respeito. # Eil-o : — Três organismos ó classes de 
organismos contribuyeron á formar la Constitu- 
cion de la Âlemania dei Norte, á saler : lo» 
jefes de los Gobiernos de los diversos Edados r 
6 sea los príncipes ãe hs diez y nueve Estado» 
Uamaãos monárquicos, y los Senados de las tre» 
ciudades libres ; los representantes dei puéblo de la 
Âlemania dei Norte, reunidos en un Parlamento 
Convencion, y las Camarás legislativas de los di- 
versos Estados. Cuando la Confederacion de la 
Âlemania dei Norte se convertia en Império ale- 
tnán por la entrada de los Estados dei Sur inter- 
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venieron tambien três classes de organismos, a sa- 
ler : los jefes gobernativos de la Alemania dei Norte 
y de los Estados alemanes dei Sur, el Consejo Fe* 
deral y la Dieta de la Confederacion dei Norte, 
y las Camarás legislativas de los Estados dei Sur f 
<xunque estas últimas procediendo siempre en la 
forma prescripta por las Constituciones de los Es- 
tados respectivos para la introdución de alterado- 
nes constitucionáles . 

Dessa collaboração múltipla, variadíssima, 
representando um momento todo excepcional, na 
historia politica das nações civilisadas, devia 
forçosamente nascer o empenho de, quanto mais 
fosse dado, diminuir e cercear o arbítrio da le- 
gislatura ordinária. 

A' Constituição da Suissa também recorrem 
os poucos adversários da tbeoria, em geral ad- 
mittida, mostrando nella se achar inserta a pro- 
hi bicão de jogo, entre outras clausulas, excluí- 
das da categoria das propriamente fundamentses. 

Ainda, com relação á Suissa, occorrem rasões 
pouco communs. Sabe-se como ali se pra- 
tica o referendum^ e com que extensão. A in- 
terferência directa do povo, na confecção das 
leis constitucionaes traduz se antes de tudo num 
movimento de desconfiança, de hostilidade mes- 
mo, contra os legisladores ordinários. Já o phe- 
nomeno fora observado pelo espirito de Roma- 
gnosi, (Scienza delie Coslituzioni — Torino—1647 
— vol. II § 1), quando, para justifical-o, quali- 



Digitized by CjOOQIC 



— 12 — 

ficava de constitucional a lei que um povo im- 
porte ai suoi governanti onde tutelare se stesso con- 
tro il loro dispotismo. 

A sancção popular, pois*, por uma tendência an- 
tiga e sempre maior, visa por todos os meios, ir alem* 
das fronteiras, traçadas ao seu rasoavel exercício, 
premunindo se cada vez mais contra os abusos e o& 
excessos receiados, por parte dos poderes consti- 
tuídos. 

Nos Estados Norte Americanos, outra não tem« 
sido a causa de transformarem se as constituições 
in una miscellanea di provisioni, che di costitu^ 
zionali hanno solo la forma ed il nome. (Francesco* 
Bacioppi — Nuovi limiti e freni nelle istituzioni 
politiche americane - - Milano — 1894— pag. 109). 

Th. Cooley, (The General Principies of Consti- 
tutional Law.—Third Edition — Boston - 1898— p. 
385— ò86), assignalando o facto, detem-se nos mes- 
mo reparos de Bryce, o qual, com admirável claresa^ 
nos orienta acerca da lamentável confusão, ao ex- 
por e ao criticar os motivos que a occasionaram. 

Nota o illustre escriptor ter achado o povo que* 
o momento, em que se fazia uma nova constituir 
ção, era de todo favorável á enunciação de doutri- 
nas, por elle reputadas de grande importância, e à> 
adopção das reformas, que desejava. Era mais sim- 
ples e mais rápido do que esperar a acção legislati- 
va ; igualmente, quando o povo reclamava a crea- 
çâo de qualquer cousa, ou a mudança de uma lei,, 
introduzia-se esta reforma na Constituição., 
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O povo de cada Estado chegou a suspeitar 
da sua própria legislatura. « Eíb porque quer 
fazer as coisas immediatamente, e a seu modo, 
antes de vir a acção legislativa, procurando 
mesmo restringir, tanto quanto lhe é dado (e 
algumas vezes por demais) a esphera da legis- 
latura». Bryce — La Republique Americaine — To- 
me II — Trad. franc de P. Lestang—Pag 44). 

Dispensam-nos os dados aqui reunidos de 
pro8eguirmos no desenvolvimento do assumpto 

Satisfazem ao menos para demonstrar a fir- 
meza, o acerto com que o sr. Almeida Nogueira(l) 
discutiu a matéria, que, em todo o caso, bem 
merece reflectido exame. 

PAETE I 

Organização do Estado 

Art. 1.° O Estado de São Paulo, parte integran- 
te da Republica dos Etsados Unidos* do Brazil, cons- 
titue-se autónomo e soberano, sob o regimen consti- 
tucional representativo. 

§ único. A sua soberamia estende-se sobre o ter- 
ritório a que tinha direito a antiga província daquel- 
le nome. 

Projecto da CommissAo Revisora : 

— O Estado de 8. Paulo, da Republica Federativa 
dos Estados Unidos do Brazil, tem por território o 
pertencente á antiga provinda de 8. Paulo. 

(1) Annaes-p. 170—171. 
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— Foram apresentadas as seguintes emendas: 

— Ârts. 1.° a 4,°. Substituam-se pelo seguinte: 

O Estado de S. Paulo, parte integrante da Repu- 
blica Federativa dos Estados Unidos do Brazil, exer- 
ce todos os direitos e attribuições que não forem reser- 
vadas exclusivamente aos poderes federaes pela Consti- 
tuição da Republica. — Gabriel Prestes. 

— Art. 1.°. Supprimam-se as palavras «soberano» 
e *. constitucional» . — Dr. Ezequiel Ramos. 

— O art. l.° substitua-se assim : O Estado de São 
Paulo, parte integrante da Republica dos Estados Uni- 
dos do Brazil, constitue-se autónomo sob o regimen 
representativo e tem por território da antiga provinda 
do mesmo nome. — Paulo Egydio. 

— § único do mesmo art. : O seu território é o mesmo 
a que tinha direito a antiga provinda daquelle nome. 
— Dr. Ezequiel Ramos. 

— Supprima-se o § único. — Paulo Egydio. 

— Accrescente-se : Art. — A sua capital é a cidade 
de S. Paulo, sede do Governo. — António Mercado. 



—Entendemos que a disposição do art. l.° 
deve desapparecer. 

Todas as suas affirrrações referem -sé á com- 
petência da União mas não á do Estado. 

Para os legisladores de 1891, que partiam 
do principio de ser o Estado soberano, explica- 
va-se a razão de definir-lhe os attributos, o re- 
gimen politico adoptado, e mesmo a porção ter- 
ritorial, reservada ao exercício dos seus poderes. 

Não succedia o mesmo com o critério a que 
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a commissão revisora subordinou as suas idéas. 
Para ella o Estado não era soberano ; a sua au- 
tonomia, na quantidade, na extensão, já estava 
regulada pela Constituição Federal; não depen- 
dia, quer na delimitação, quer na amplitude, 
de acto algum da asse^mbléa constituinte estadual. , 

Pensou bem a commissão revisora ; o Es- 
tado não precisava proclamar a sua autonomia, 
já declarada por quem podia reconhecel-a. A 
matéria era extr nha á lei fundamental de São 
Paulo, uma vez que constitue objecto próprio 
da lei fundamental da Republica. Em summa, 
não importava á constituição local crear a auto- 
nomia do Estado, que lhe era preexistente. 

Si, poi tanto, a commissão revisora prescin- 
diu de manifestar as três idéas contidas na dis- 
posição da lei de 1891, isto é, a de soberania, 
a de autonomia, e a de forma constitucional re- 
presentativa, devora, para ser consequente, dei- 
xar de manifestar a outra idéa, a de território. 

Aproveitando a, a emenda da commissão 
revisora ficou restricta ao que a coherencia man- 
dava também excluir. 

Para o effeito de apenas indicar o território 
do Estado, é discutível o cabimento da alteração. 

O território politicamente considerado é um 
dos elementos componentes da noção de soberania 
enella implicitamente contido. O território é ura, 
como é uma a soberania. Tanto como a sobe- 
rania, o território pertence á Nação ; si aquella 
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affirma-se pelo característico da integridade, tam- 
bém o* mesmo predicado se requer para o ultimo . 
Quer a constituição de São Paulo declare, quer não 
declare, o território do Estado de São Paulo seri 
sempre o situado nos limites da antiga província» 

O Estado soberano suppõe, entre os caracte- 
res elementares, pelos quaes a noção se distin- 
gue, as seguintes condições: um certo numera 
de homens em uma relação constante com um 
determinado território ; e uma relação de sujeição 
politica, a saber, de ura lado o poder que dirige 
e ordena, de outro lado os cidadãos, subordina- 
dos a esse poder pelo vinculo da obediência. 

Discriminados os demais elementos compo- 
nentes da noção jurídica do Estado soberano,, 
temos por sua vez que, «ti potere sovrano delfo 
Stato nel território nazionale non é di proprietá 
ma $ impero politico». ( Luigi Palma— op. cit. — 
vol. I, pag. 159). 

Examinemos, porém, a emenda da commis- 
são revisora sob um outro aspecto. 

Admittindo que tivesse o legislador constitu.n- 
te do Estado algo de ver com a questão do terri- 
tório, admittindo ter sido o seu intento não o de 
indicar a propriedade, mas a situação, objectiva 
aliás dispensável (pois outra cousa não fer o art. 
2.° du Constituição Federal), nem mesmo assim 
desappareceriam as censuras. 

Colheria logo a das expressões território 
pertencente á antiga provinda de S. Paulo, sem 



Digitized by CjOOQIC 



— 17 — 

duvida impróprias, porque nunca houve até á 
Republica, território pertencente ás antigas pro- 
vindas. Havia sim o território brazileiro, que 
era o de toda a Nação. Não foi, por conseguin- 
te, feliz a substituição da phrase, não menos de- 
feituosa, da Constituição de 1891 : território a 
que tinha direito a antiga provinda. 

Raro estabelecem os Estados em suas leis 
fundamentaes qual seja o território respectivo, 
Lembramo-nos do Chile que, pela reforma pro- 
mulgada a ]0 de agosto de 1888, supprimiu o 
art. 1.° da sua Constituição, assim concebido : 
<zEl Território de Chile se estiende desde el Desierto 
de Atacama hasta el Cabo de Ibornos, y desde las 
Cordilleras de los Andes hasta el Mar Pacifico, 
comprendiendo el Archipelago de Chilo'e> todas las 
Islãs adyacentes y las de Juan Fernandes >. 

A critica havia mostrado que a extensão de 
território que abraça um paiz é facto material, con- 
tingente e sujeito a continuas variações, donde, nem 
siquer, sob o ponto de vista seientifleo, ou pelo 
lado de qualquer vantagem de ordem pratica, se 
justificava a existência de uma tal determinação, 
que, entre outros effeitos, levaria ao resultado 
absurdo de fazer-se a annexação, o desmembra- 
mento ou o augmento do território, unicamente 
por meio de uma reforma constitucional (Jorge 
Huneeus — Derecho Constitucional— Tomo primeiro 
—Santiago de Chile— 18<J0—pags. 59—*J2). 

Resta-nos apreciar a idéa de fazer constar 
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na lei fundamental do Estado qual a Bua capital 
e qual a sede do seu governo. 

O símile da America do Norte e da União não 
parece applicavel. Os governos das antigas colónias 
inglezas do Novo Mundo não quizeram escolher um 
dos seusEstados para sede do Congresso ; crea- 
ram um território neutro, um território federal, sem 
antonomia, mas pertencente á federação, e, acon- 
• tecendo estar ás vezes por crear essa cidade, ou- 
tras vezes existiudo já, entretanto ella ne s'ap- 
partiendra plus et est frappêe de féderalité par une 
sorte d'expropriation pour cause d'utilité fêderale. 
eis o que nos diz Raoul de la Grasserie (Tj'E'tat 
Fédérale— Paris 1897— pag. 198—199). 

Accrescenta ainda esse autor (op cit. — pags. 
204—205) : «Assim como o Estado é a federação 
as províncias, a província é a federação de todas 
de todas as communas. Seria justo que a capital 
de cada nova província uão pertencesse a uma ci- 
dade, a uma communa, mas a toda a província ; 
seria desapropriada por sua vez, em virtude de 
desapropriação por utilidade publica provincial. 
Em resumo deve haver um território neutro fe- 
deral e territórios neutros provinciaes» . 

Conhecido destfarte o fundamento do art. 2.° 
da Constituição da Republica dos Estados Unidos 
do Brazil e do art. 10 do Decreto do Governo 
Provisório n. I de 15 de novembro de 1889, 
será ocioso demorarmo-nos em quaesquer outras 
considerações. 
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Art. 2.° Como Estado autónomo exerce todos os 
direitos que não são, pela Constituição da Republica, 
exclusiva e expressamente delegados aos poderes federaes 



Projecto da Commissão Ebvisora : 

— O Estado exerce todo» os poderes que não com- 
petem exclusivamente , pela Constituição da Republica, 
á União Federal, 

— Foram apresentadas as seguintes emendas: 
— Art 2.° Como Estado autónomo, exerce todos 
os poderes e direitos que não são delegados á União por 
clausula expressa ou implicitamente contida nas clausu- 
las expressas da Constituição Federal. — Ezequiel Ramos. 
— Ao art 2.° — Ao Estado competem todos ospo deres 
que pela Constituição da Republica não são reservados 
exclusivamente á União Federal. — Almeida Nogueira. 

— art. 2.° substitua-se : 

Estado exerce todo o poder ou direito que lhe 
não fôr negado por clausula expressa ou implicitamente 
contida nas clausulas expressas da Constituição Fede- 
ral. — Paulo Egydio. 



—Não hesitamos em lembrar a suppreseão 
do art. 2 o . 

A Constituição Federal, no art. 65, declara 
que é facultado aos Estados, em geral, todo e 
qualquer poder ou direito que lhes não for ne- 
gado por clausula expressa ou implicitamente 
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contida nas clausulas expressas da mesma Con- 
stituição. 

A União, portanto, não resolveu que compe- 
te ao Estado, mas sim que lhe é facultado, e isso 
mesmo em geral, todo e qualquer poder ou di- 
reito, nas condições acima mencionadas. 

Com a restricção de que é apenas facultado 
semelhante poder ou direito, e ainda assim em 
geral, bem se vê quanto é precária a natureza 
da concessão, outorgada pela lei federal. 

Longe está ella de se nos afigurar uma resul- 
tante forçosa da autonomia ou um collorario de sua 
existência, porque então não se estabeleceriam as 
reservas, bastante explicitas nas palavras: é facul- 
tado aos Estafas em geral, isto é, não lhes compete 
exclua vãmente, como resa o :irt. 9.° da mesma lei 
federal, não lhes pertence, como dispõe o art. 64. 

A própria locução, em geral, indica não se ha- 
ver delimitado, com precisão, a parte que toca á 
União e a parte que ficou para os Estados. Esta 
indeterminação fica, na verdade, até certo ponto, 
resalvada pelo texto constitucional, quando usa 
da phrase : que lhes não for negado por clausula 
expressa ou implicitamente contida nas clausulas 
expressas, permittindo assim e conforme o sen- 
tido da phrase é facultado, que, na generalidade, 
sejam as attribuições dadas ao Estado. 

Mas si os Eptados nas suas constituições, por 
uma razão de methodo, quizerem abranger tudo 
quanto lhes diz respeito, explicar-se-á a repro- 
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ducção do art. 65 da Constituição Federal, de aceôr- 
do, porém, com asualettra e com o seu espirito. 

Acreditam alguns serem equivalentes os vo- 
cábulos poderes e direitos, afirmando achar se 
o segundo termo virtualmente comprehendido no 
primeiro. 

Não deixa de traduzir uma verdade se- 
melhante opinião, pois, na technica do direito 
philosophico, mesmo considerada a personalidade 
jurídica do Estado e dos seus membros, todo 
direito é poder, porque todo o direito emana de 
um poder (Santi Romano— Nozione e natura degli 
organi costituzionali detto Stato— Palermo— 1688 — 
p ag . fi8 — Oiatomo Grasso — 1 presupposti giuridici 
dei diritto costituzionale ~ Oeno va — 1b 98 —pag. 163) ; 

Todavia, não é assim, na technica do di- 
reito publico constitucional ; aliás, o legislador 
federal repetiu, com o exemplo da Republica 
norte-americana, de que tiramos o molde de 
nossa organização politica, a differença alli sem- 
pre estabelecida, quer na União, quer nos Esta- 
dos, entre powers e rights. 

As condições dos Estados Norte Americanos 
não se assemelham ás dos Estados da Federação 
Brasileira. Aquelles outros preexistiram á União, 
e, antecedendo-a, era natural continuarem com 
a posse de quanto haviam conquistado no go- 
verno autónomo, que já tinham (E. Boutmy— 
Estudos de Direito Constitucional— Trad. de Lúcio 
de Mendonça — Rio de Janeiro — 1896.) 
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Essencial, e muito roais essencial, no texto 
da lei da União, é o pensamento dos dizeres : 
«clausula implicitamente contida nas clausulas 
expressas.» 

Âbi se encerra a theoria scientifica dos po- 
deres implícitos, magistralmente exposta por um 
erudito constitucionalista brazileiro, o sr. Ampbi- 
lophio Ribeiro, cujos ensinamentos julgamos útil 
indicar, para melhor ser estudado o alcance 
desse trecho da Constituição Federal, nem sem- 
pre devidamente entendido. 

Art. 3.° A organização do Estado tem por base 
o município, cuja autonomia, em tudo quanto respeita 
ao seu peculiar interesse, a Constituição garante nos 
termos da Parte II. 

Projecto da Commissão Ebvisora : 

— Art 3.° Supprima-se (Veja-se a emenda ao art. 53) 

— Foi ppresentada a seguinte emenda : 

— Substitua-se o art 3.° pelo seguinte: 

O município, como base da organização do Estado > 
exerce todos os direitos que não são pela presente 
constituição expressamente delegados aos poderes esta- 
duaes, em tudo quanto respeita o seu peculiar interesse 
— Cândido Motta. 

— Vide arte. 52 e 53. 

Art. 4.° Os poderes políticos do Estado são: o 
legislativo, o executivo e o judiciário. 
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O PROJECTO DA COMMISSÃO RIVISORA MANTINHA A DIS- 
POSIÇÃO : 

—A expressão poderes do Estado é usada 
indistiactHmente, para designar as funcções e os 
orgams. 

No emtanto, a differença entre estes e aquel- 
ias é hoje capita], no direito publico moder- 
no, e graças a esse critério evita- se a confusão, 
«de que se resentera os conceitos de alguns es- 
criptores. 

As funcções em sua essência, são- sempre as 
mesmas, no organismo do Estado ; os orgams, 
porém, variam de uma para outranação. 

Para o preenchimento das differentes func- 
ções mais ou menos concorrem todos os or- 
gams. As funcções do Estado são modos orgâ- 
nicos, mediante os quaes o mesmo Estado exer- 
ce os seus direitos, e (Jue se manifestam exte- 
riormente, pelos seus actos, praticados, por in- 
termédio dos seus membros. Todo orgam, cor- 
respondente ás funcções de vontade e execução, 
•que são as funcções supremas do Estado, quan-* 
•do funcciona, seja deliberando e applicando uma 
lei, seja proferindo uma sentença, seja empre- 
gando meio3 de coacção, não pratica um acto 
apenas, mas actos diversos, alguns de vontade 
e outros de execução. Dahi resulta que nãa 
somente um orgam corresponde geralmente a 
cada funcção, mas os vários orgams entrelaçam- 
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Be, corabinam-Be uns com os outros, de tal for- 
ma que vemos, em todo Estado, confiarem-se a 
orgams, assignados a uma certa funcção, fins* 
que dizem respeito a outras funcções, pelo que 
actos, scientificamente considerados da mesma 
índole, assumem nomes e ás vezes formas di- 
versas. 

A' luz desses princípios, tão sabiamente for» 
mulados por Alberto Morelli(op. eit. pag. 13-57) r 
vê -se a razão de estar sendo cada vez mais re- 
pellida, no campo do direito publico, a famosa 
theoria da separação absoluta doa poderes polí- 
ticos, de cujos preconceitos infelizmente não se 
revelaram emancipados alguns dos representan- 
tes dos Congressos Constituintes de 1891 e 
de 1901. 

Primeiramente, nos paizes onde- mais se pre*- 
conisou tal idéa, nunca foi ella praticada, com 
o rigor exigido pelos sfus defensores. 

Não falando da França, de que bem conhe- 
cemos a vida politica, para disso logo nos con- 
vencermos, temos o exemplo da Republica Norte 
Americana e o valioso testemunho de Francisco- 
Goodnow, professor de direito administrativo em 
New- York, confirmando não haver alli, até hoje y 
a stipposta desunião completa. 

Aquelle escriptor, no seu tratado sobre a 
disciplina que professa, é bastante claro. Diz? 
que a sciencia politica moderna repelle a theo- 
ria da separação dos poderes, já porque não ê 
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susceptível de uma determinação precisa, já por- 
que torná-se impossível applical-a, com resulta • 
dos benéficos, á creação de uma organisação 
politica concreta. E accreacenta, repetindo as 
palavras de um magistrado do tiibunal superior 
da Carolina do Norte, que, si os poderes exe- 
cutivo, legislativo e judiciário devem estar sem- 
pre separado?, não é menos certo que a scien- 
cia do governo é uma scieucia pratica, e, que, 
portanto, ú cada um deve manter, com firmeza, 
as attribuições que lhe correspondem» não tem 
o direito de esquecer que as três partes coorde- 
nadas constituem uma í^ssoeiação, cujos mem- 
bros precisam tolerar mutuamente a occupação 
do que parece ser um terreno commum, limi- 
tando com os domínios dos outros. O erro de 
Montesquieu e dos seus partidários, conclue elle, 
consiste em considerar poderes diversos as ma- 
nifestações do poder governamental, pelo or- 
gam de auctoridades diíferentes. 

Não ba nisso novidade ú reflectirmos no 
que já dizia Story ( Com.— Trad. de Theophilo 
Ribeiro— 2.° vol.—pag. 280): «Não affirraamos 
que os poderes devam ser conservados inteira- 
mente e completamente separados, e disti netos 
uns dos outroB, sem laço algum de união ou de- 
pendência entre si ». Referindo-se a Montesquieu 
e a Blackstone, acerescenta o clássico autor que 
< ambos approvaram uma organização de governo, 
que comprehendia em sentido geral a divisão de 
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poderes e ao mesmo tempo estabelecia occasional 
juncção de um com os outros ramos, e a sua 
mutua dependeucia.» 

Recorrendo ainda á fonte norte-ame*icana, e 
para não n03 alongarmos, notaremos por ultimo, 
que, no capitulo 48 do Federalista, (Trad. por. . . 
—2.° vol.— Ouro Preto— 1896— pag. 202). depois 
de se ter provado não ser exigida a separação 
absoluta dos três poderos, demonstra-se que sem 
uma tal ligação, que dê a cada um delles o direito 
constitucional de fiscalizar os outros, bem assim, 
o grau de separação essencial á existência de um 
governo livre, não pôde o axioma politico d03 
podere3 diatinctos ser eficazmente mantido, na 
pratica . 

Prescindindo dosexaggeros dos Be us discípu- 
los, inspiradores dos erros, que os tratadistas procu- 
ram agora combater, veremos não ter escapado ao 
próprio Montesquieu a dificuldade do problema. 
Ao passo que pregava elle a divisão dos poderes, 
a regra dos poderes distinctos, que ia também a 
harmonia, o equilíbrio entre uns e outros. A de- 
ducção illogica, proveniente d ss incertezas de quem 
ehtrevisa a verdade apenas em parte, foi assigna- 
lada pelo professor V. E. Orlando (Dir. amm. cit. 
pag. 27) em termos bem positivos. 

Quando procuramos uma noção precisa, obser- 
va elle, achamos que a separação de poderes, como 
a entendia Montesquieu, não era mais do que o 
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predomínio de um dos poderes combinado com 
outras auctoridades, que lhe servem de freio. 
Portanto, a separação é o predomínio, e, si isto 
não basta, ainda se nos faz saber que ha poder 
combinado com outros poderes. Será isso scien- 
tifico e confoime á razão jurídica, inquire o pro- 
vecto jusisconsulto italiano. 

Por outro lado, cumpre não esquecer uma 
razão histórica e é que Montesquieu formulou os 
seus principios, impressionado com a organização 
politica de um paiz, em que aceentuavam-se as 
lutas, as divergências da coroa e do parlamento. 
Os choques, os attritos entre o soberano e o 
corpo legislativo da Inglaterra suceediam-se, tor- 
nando-os adversários, na ascendência, que um 
pretendia exercer sobre o outro. Nada mais na- 
tural que o facto de semelhante opposição in- 
fluísse, como influiu, no animo do auctor do 
«Espirito das Leis», para estudar os poderes po- 
líticos mais sob o ponto de vista de seu anto- 
gonísmo, das suas rivalidades, do que, com re- 
lação á sua harmonia e á sua coordenação. (V. 
Miceli. -Dir. Cost.— p. 105—100). 

Não temos necessidade de dizer mais, para 
evidenciar quauto se distanciam da verdade e 
das indicações dos mestres os que teimam em 
proclamar a vantagem da separação mechanica 
dos poderes, ao mesmo tempo que os querem 
coordenados e harmónicos, como realmente de- 
vem ser, e como fatalmente tem acontecido. 
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Secção 1.* 

PODER LEGISLATIVO 

Capitulo I 

Disposições Geraes 

Art. 5.° O poder legislativo é exercido pelo Con- 
. gresso . 

§ 1.° O Congresso compõe-se de duas camarás: 
a dos deputados e a dos senadores, elegíveis por suf- 
fragio directo e maioria de votos. 

§ 2.° A lei estabelecerá o processo eleitoral que 
mais assegure a representação das minorias. 

§ 3.° E' vedada a accumulaçào dos cargos de 
senador e deputado, e durante as sessões legislativas 
cessa o exercicio de qualquer outra funeção. 

Projecto da Commissão Eevisora : 

— Art ô.° § 1.° Supprimam-se as palawas — ele- 
gíveis por sufrágio directo e maioria de votos. 

— Foram apresentadas as seguintes emendas : 

— Substttua-se o § Jf.° do art ô.° pelo seguinte : 

O Congresso compõe-se de duas camarás que 
soo eleitas : a) — a dos deputados por sufrágio directo 
dos eleitores do Estado e por districtos ; b) a dos se- 
nadores pelos vereadores de todo o Estado. — Cândido 
Motta. 

—Ao art ô.° § Jf.° ; 

Depois da palavra tSenadores*, accrescente-»e 
«ou Senado*. — Cardoso de Almeida. 

— Os §§ Jf.° e 2.° do artigo 6.* substituam-se pelo 
seguinte : 
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Art ... O Congresso compõe-se de duas camarás^ 
<a dos deputados e a dos senadores, sendo os seu mem- 
bros eleitos por suffragio directo dos eleitores do Esta- 
do e por maioria de votos. 

§ 1.° Para a eleição dos deputados haverá tantos 
districtos eleitor aes quantos a lei determinar, nunca, 
porém, menos de nove. 

§2.° Para as eleições dos senadores haverá cir- 
cumscripções, formadas de dois ou três districtos elei- 
ioraes, conforme a lei estabelecer. 

§ 3.° Todos os districtos e circumscripções elege- 
rão Wm numero egual de deputados e de senadores, 
com excepção do districto e da circumscripção de que 
fizer parte a Capital, que poderão eleger um numero 
maior. 

§ 4.° Nas eleições dos membros do Congresso, 
cada eleitor votará em um só nome. — António Mer- 
cado. 

— § 3.° do mesmo art. 5.° passe a constituir 
um art. e redija-se assim : 

Art... IP vedado accumular os cargos de de- 
putado e senador, e exercer as funcções de qualquer 
outro cargo publico durante as sessões legislativas. — 
António Mercado. 

— § 1.° do art. ô.° seja redigido assim : Con- 
gresso compõe-se de duas cornaras: a dos deputados e 
a dos senadores, eleitos por suffragio directo. — Paulo 
Egydio. 

— Si até certo ponto eram procedentes as 
razões dos que queriam a referencia, no texto 
constitucional, á eleição directa dos deputados a 
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senadores, por se tratar de matéria, attinente> 
ao direito ou a funeção politica do voto, ao prin- 
cipio básico da rf^reeentação popular, que tão de 
perto affecta o livre exercício dos suffragios da 
cidadão, entretanto não ha a desconhecer as in- 
certezas, na escolha do verdadeiro systema, peJo 
menos o mais apto a grangear a manifestação sin- 
cera da v< ntade dos investidos da capacidade de- 
escolher os orgams das supremas funcções do» 
Estado, ou a impedir-lhe o falseamento, propor- 
cionando recursos de moralidade, de garantia,, 
contra quaesquer abusos dos partidos ou dos go- 
vernos. Está hoje por se descobrir o processo- 
mais aperfeiçoado, immunede defeitos e objecções, 
quanto á sua efficaeia. De todas as combina- 
ções engendradas, nenhuma se salva, em geral,, 
da critica rigorosa, que não se demora em des- 
cobrir-lhe os vicios e as falhas. 

Disse bem o Sr. Almeida Nogueira : o assum- 
pto ainda está em evolução. (1) A lei ainda pode 
muito pouco, no tocante á seriedade das eleições- 

As múltiplas circumstancias, de que depende 
esse resultado, variam, divergem de povo a 
povo, e, conforme a occasião, já não alcançam 
com a mesma probabilidade de êxito a expressão- 
real e exacta dos escrutínios, o hcerto destes na 
designação dos incumbidos da alta gestão do& 
negócios públicos. 



(t) Aonaes.-p. 173. 
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Apreciando a ementa do Sr. Cândido Motta, 
salientou o Sr. Duarte de Azevedo os inconve- 
niente da inserção, na lei fundamental, da regra 
da eleição directa do3 deputados e senadores, e 
de disposições equivalentes, como a da votação 
por districtos, uma vez reconhecida a impossibi- 
lidade de, em theses geraes, compendiarem-se 
determinações, cuja regular execução, além das 
medidas próprias da legislação ordinária, recla- 
ma até as minudencias, as particularidades, a 
que descem os simples actos reguamelntares. 

Tudo indicava, pois, que cumpria fugir ás 
allusões vagas, ás obscuridades, á redacção viciosa 
e manca, que tanto prejudicariam a claresa, a pre- 
cisão necessária ás clausulr.8 da lei constitucional. 

Era também avisado não adeantar a missão 
do legislador ordinário, não diminuir-lhe as res- 
ponsabilidades, sujeitando-o, por demais e com 
excesso imperdoável, ás restricções, contidas nos 
preceitos de ordem fundamental, que, em ne- 
nhuma parte, se destinam a ceicear a iniciativa 
das assembléas, que não são constituintes, e nem 
ainda a destruir o valor, a utilidade de suas de- 
liberações. 

O limite, desde que ultrapasse as fronteiras, 
traçadas pelo verdadeiro sentimento do *nte- 
sesse commum da massa social, annulla a im- 
portância, como reduz immenso os benefícios 
da funcção legislativa ordinária, cujo meio de 
corrigir-lhe o arbítrio ou os erros não con- 
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biste em dificultar o seu exercido normal, e, 
em quasi supprimir-lhe a liberdade de acção, 
não tão grande até o ponto de favorecer-lhe o 
predomínio absoluto, tyranico, e nem tão escas- 
sa, de maneira a deixal-a inerte e imprestável. 

Eis porque applaudimos a emenda da com- 
missão revisora, eliminando a condição do voto 
directo, para a escolha dos deputados e senado- 
res. Mas si a reputamos de bom conselho, tam- 
bém entendemos não se dever mantel-a, para a 
eleição de Presidente do Estado, como judicio- 
samente reclamaram os srs. Cândido Motta e 
Ezequiel Ramos. 

O fundamento não divergindo em ambos os 
casos, não se concebe como acceital-o num e não 
admittil-o em outro. 

— A disposição do § 3° do art. 5.° envolve 
o exame das incompatibilidades legislativas. Con- 
nexa com a do art.. 14, reservamos as obser- 
vações a fazer sobre tal ponto, para quando nos 
occuparmos desta ultima. 

— Não discutiremos a dualidade de camarás. 
A idéa é já vencedora na theoria sci^ntifica do 
direito publico, como na organizaçõo politica 
das nações cultas. 

Prova o, quanto aos Estados Norte- america- 
nos, o quadro que tivemos o cuidado de orga- 
nizar, com as indicações suficientes para attes- 
tar haver naquelles Estados e na sua totalidade, 
o systema da divisão do ramo legislativo. 
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ESTADOS 


3 os 

82 < 

2 * 

£ 3 


-is 

00 


SEGUNDA CAMARÁ 


«I' 
Si! 


Alabama . . . 


Senado 


4 annos 


Casa dos Representantes. 


2 annos 


Arkansas. . . 


Senado 


4 annos 


Casa dos Representantes. 


2 annos 


Califórnia . . 


Senado 


4 annos 


assembléa 


2 annos 


Colorado. . . 


Senado 


4 annos 


Casa doi Representantes. 


2 annos 


Connecticnt . . 


Senado 


4 anno* 


Casa drs Representantes. 


2 annos 


Delaware . . 


Senado 


4 annos 


Casa dos Representantes. 


2 annos 


Florida . . . 


Senado 


4 annos 


Casa dos Representantes. 


2 annos 


Geórgia . . . 


Senado 


2 annos 


Casa dos Representantes. 


2 annos 


Idaho. . . . 


Senado 


2 annos 


Casa dos Representantes. 


2 annos 


Illinois . . . 


Senado 


2 annos 


Casa dos Representantes. 


2 annos 


Indiana . . . 


Senado 


4 annos 


Casa dos Representantes. 


2 annos 


lowa * . . . 


Senado 


4 annos 


Cisa dos Representantes. 


2 annos 


Kansas . . . 


Senado 


4 annos 


Casa dos Representantes. 


2 annos 


Kentucky . . 


Senado 


4 An tos 


Casa dos Representantes. 


2 annos 


Loalsiana . . 


Senado 


4 annos 


Casa dos Representantes. 


4 annos 


Maine. . . . 


Senado 


1 anno 


Casa dos Repr sentantes 


1 anno 


Maryland . . 


Senado 


4 annos 


Casa dos Delegados . . 


2 annos 


Massachnsets . 


Senado 


4 annos 


Casa dos Representantes. 


2 annos 


Michigan. . . 


Senado 


2 annos 


Casa dos Representantes. 


2 annos 


Mi> nesota . . 


8enado 


2 annos 


Casa dos Representantes. 


2 annos 


Mississipi . . 


Senado 


4 annos 


Casa dos Represei* tantes. 


4 annos 


Missonri . . . 


Senado 


4 annos 


Casa dos Representantes. 


2 annos 


Montana . . . 


Senado 


4 annos 


Casa dos Representantes. 


2 annos 


Nebraska . . 


Senado 


2 annos 


Casa dos Representantes. 


2 annos 


Nevada . . . 


Senado 


4 annos 


Assembléa 


2 annos 


New-Hampshire. 


Senado 


2 annos 


Casa dos Representantes. 


2 annos 


New-Jersey. . 


Senado 


1 anno 


Assembléa 


1 anno 


New- York . . 


senado 


2 annos 


Assembléa 


1 annt 
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ESTADOS 


es a 

tf 3 

0* 


o © o 


SEGUNDA CAMARÁ 


00 

«I 
111 

SSg 


North-Carolida . 


Senado 


2 annos 


Casa dos Reprecentantes. 


2 annos 


North-Dakota . 


8enado 


4 annos 


Casa dos Representantes. 


2 annos 


OMo .... 


Senado 


2 annos 


Casa dos Representantes, 


2 annos 


Oregon . . . 


Senado 


4 annos 


Casa dos Representantes. 


2 annos 


Pennsylvania . 


Senado 


4 annos 


Casa dos Representantes. 


2 annos 


Rhode-Island . 


Senado 


1 anno 


Casa dos Representantes. 


1 anno 


South-Caroline . 


Senado 


4 annos 


Casa dos Representantes. 


2 annos 


Soutli-Dakota . 


Senado 


2 annos 


Casa dos Repret entantes. 


2 annos 


Tennesee. . 


Senado 


2 annos 


Casa dos Representantes. 


2 annos 


Texas . . . 


Senado 


4 annos 


Casa dos Representantes. 


2 annos 


Vermont. . . 


Senado 


2 annos 


Casa dos Representantes. 


2 annos 


Virgínia . . . 


Senado 


4 annos 


Casa dos Delegados . . 


2 annoa 


Washington. . 


Senado 


4 annos 


Casa dos Representantes. 


1 anno 


West-Virginia . 


Senado 


4 annos 


Casa dos Delegados . . 


2 annos 


Wisconsin . . 


Senado 


2 annos 


Assembléa 


1 anno 


Wyoiniog . . 


Senado 


4 annos 


Casa dos Representantes. 


2 annos 



—Não achamos que o senado estadual deva 
ter uma formação diversa da da camará. 

Neste ponto impõe-se-nos o restabelecimento 
da verdade dos factos. Não é da essência da Fede- 
ração que o senado tenha por fira con6tituir-se 
órgão especial dos Estados. Na Republica Norte 
Americana transigiu-se, para dar-lhe esee cara- 
cter. E' o caso de recordar o celebre episodio 
entre Franklin e Washington. Almoçavam jun- 
tos, e Franklin, que era adversário da creação 



Digitized by CjOOQIC 



— 35 — 

do senado, censurava Washington por haver adhe- 
rido á idéa, tendo ao terminar a refeição, der- 
ramado o café, que lhe serviram fervendo. In- 
dagando Washington porque assim fazia, respon- 
deu-lhe que procurava esfrial-o, o que então mo- 
tivou do seu interlocutor estas palavras : exacta- 
mente o que fazemos nós ; cogitamos de abrandar 
o ardor da primeira camará, e o senado serve 
para arrefecer-lhe a vehernencia das paixões. 

No Congresso Constituinte de 1891, o Sr. 
Pedro Lessa formulava o verdadeiro argumento 
em favor da segunda camará, repetindo a phxase 
de Gambeta: «Quando o senado não tivesse outro 
prest : mo, só o facto de dar tempo para melhor 
reflectir já era ura grande beneficio», (cit. voL 
dos Annaes — pag. 152). 

Porque na Federação da America do Norte, 
pelo effeito de uma transacção, gerada por cir- 
cumstancias de momento, se attribuiu ao senado 
uma funcção e uma origem distinctas, tornando- 
o a camará dos embaixadores dos Estados, na 
expressão io Sr. Almeida Nogueira, (1) e en- 
tregando a sua composição ao voto das legislaturas 
desses Estados, porque a Suissa copiou o modelo, 
aproveitando-o para os seus cantões, não se segue 
que, nos senados locaes, como o do Estado de São 
Paulo, se tenha de ir procurar os municípios, 
para conferir-lhes uma representação á parte. 



(1) Annaes -p. 167. 
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Tal imitação praticou a França, e, dentre 
os muitos que a condemnam, A. Vavosseur, 
(E'tude juridique et politique sur le Sénat.— Paris 
—1881— pags. 71—72), diz que «sob o ponto de 
vista da lógica, nada ha mais extranhavel do 
que esta igualdade entre todos os municípios, 
sendo nivelada a menor aldeia á capital para 
eleger o seu delegado. A intenção era evidente ; 
contava-se com a população do campo, para 
esmagar a democracia das cidades». 

Não pensemos, pois, em distralúr os muni- 
cípios, que tèm de cuidar da economia e da admi- 
nistração locaes, para o terreno estéril das agi- 
tações partidárias, das campanhas eleitoraes, se- 
guindo o mau, e original precedente da Republica 
Franceza. 



Árt. 6.° O Congresso, salvo caso de convocação 
extraordinária ou de adiamento, deve reunir-se na ca- 
pital do Estado, independentemente de convocação, no 
dia 7 de abril de cada anno. 

§ 1.° Somente ao Congresso compete deliberar a 
respeito do adiamento e prorogação de suas sessões, 
reunindo-se para esse fim as duas camarás, por propos- 
ta de uma delias ou do presidente do Estado. 

§ 2.° Cada legislatura durará três annos ; cada 
sessão, três mezes, prorogaveis quando o bem publico 
o exigir. 

§ 3.° Poderá, entretanto, ser a qualquer tempo 
cassado o mandato legislativo, mediante consulta feita 
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ao eleitorado por proposta de um terço dos eleitores, 
na qual o representante não obtenha a sen favor me- 
tade e mais um, pelo menos, dos sunragios com que 
houver sido eleito. 

§ 4.° Nos casos de vaga, incluído o de renun- 
cia, o presidente da camará em que esta se dér offi- 
ciará im mediatamente ao presidente do Estado, para 
que mande, dentro em quarenta dias, proceder a nova 
eleição. 



Projecto da Commissão Revisora : 

— Art. 6.° — Substitua-se : 

O Congresso reunir-se-á annualmente na Capital 
do Estado, sem depender de convocação, no dia 2 de 
julho, podendo ser convocado extraordinariamente, e 
adiadas ou prorogadas suas sessões. 

§ 1.° Diga-se : Compete ao Congresso, etc. 

§ 2.° Em vez de três mezes — quatro mezes. 

§ 3.° Supprima-se. 

§ 4.° Em vez de — esta — ella ; 

Em vez de — em quarenta — de quarenta. 

— Foram apresentadas as seguintes emendas. 

— Art. 6.° Congresso reunir-se-á annualmente, 
na capital do Estado, no dia 14 de julho, podendo ser 
convocado extraordinariamente e adiadas ou prorogadas 
as suas sessões. — Ezequiel Ramos. 

—A' subemenda do § 3.° do art. 6.° accrescente- 
se, depois das palavras «14 de julho» as palavras «in- 
dependente de convocação* — mais como na sub-emenda. 
— Paulo Egydio. 
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—O conceito da representação politica está 
profundamente modificado. 

Os corpos representativos dos Estados mo- 
dernos não são o orgam passivo da vontade dos 
eleitores, mas têm uma vida própria e independente. 

Longe de representar a media [commum da 
íntelJigencia e da cultura do corpo cleitcral, são- 
lhe superiores e compõem-se dos melhores ele- 
mentos, que, em determinado momento histórico, 
offerece o ambiente politico da nação. O eleito 
pode repre-sentar uma geral orientação politica, 
predominante no seu copro eleitoral, mas nesta 
esphera muito ampla (e o reâpeital-a é para elle 
uma obrigação moral, mas, certamente, não jurídi- 
ca) conserva uma plena independência de opiniões 
e de conducta, ou, em outros termos, elle não 
represe ata sinão a si próprio. 

O conteúdo da representação refere-se a 
principios applicaveis a qualquer forma de go- 
verno, sendo que de ura lado aos elementos so- 
ciaes compete uma grave e constante ingerên- 
cia, no que se refere aos negócios públicos, e de 
outro lado o exercido das funcções politicaB 
cabe aos mais capazes. Ora, pela representação 
obtem-se, por um lado, que esta influencia dos 
elementos sociaes, em vez de se fazer valer por 
meios occultos, inconscientes, tenha uma orga- 
nização própria, regular, graças áquelle instituto, 
e, por outro lado, que a escolha dos mais capa- 
zes, em vez de ser confiada ao acaso ou á dele^ 
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gação do príncipe, é confiada aos cidadãos di- 
rectamente. 

A eleição, portanto, não é delegação de pode- 
res, mas designação de capacidade. 

Nesses ensinamentos de V. E. Orlando, (Dir. 
cost. cit. pag. 70), que reproduzimos textual- 
mente, encontra se a noção precisa e clara de 
que devemos partir, para condemnar a revoga- 
bilidade do mandato dos senadores e deputados. 

Reconhecidos os actos, em virtude dos quaes 
certas pessoas são investidas das funcções cons- 
titucionaes, ccmo actos de pura e simples no- 
meação, sem importar transmissão contractual 
de poderes, ou uma perfeita convenção jurídica, 
entre partes, já não ha mais lugar para as du- 
vidas sobre as relações entre o eleito e o eleitor 

A importância da matéria, porém, leva-nos 
a assignalar, era poucas palavras, a differença ra- 
dical entre o mandato politico e o mandato civil. 

Bastaria somente a consideração de, no 
direito privado, representar-se a vontade indi- 
vidual do mandante. Já, no direito publico, te- 
remos de figurar uma concepção pouco racional, 
qual a de representar uma pessoa a vontade 
colleciiva de muitas. Cahir-se ia, assim, na deli- 
mitação obscura, ante o embaraço de precisar, 
com exactidão, semelhante vontade, tão difflcil 
de ser conhecida, quanto de ser apreciada, nas 
suas manifestações. 

Temos ainda que os interesses dos eleitores 
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são interesses de facto, somente ; nunca, porém 
interesses jurídicos. 

Não é cousa fácil distinguir os interesses inhe- 
rentes á funcção politica do voto, exercida por 
uma mesma pessoa physica. Por sua vez, as nor- 
mas de competência e de poderes fixam-se para 
os eleitos, no interesse geral do Estado, que, em 
certos casos, pode vir a contrastar exactamente 
com as conveniências da maioria ou de certo 
grupo, e destfarte, ninguém pretenderá .impor 
ao deputado ou ao senador a obrigação de pre- 
feril-as ás que se prendem ao bem commum, e 
que forçosamente têm depredominar. 

Si a vontade social é uma, traduzida por vá- 
rios orgams constitucionaes, si esses orgams são 
o próprio Estado, não ha meio de scindil-a, deixan- 
do-a, em parte, com os eleitores e em outra parte, 
com os eleitos, porque ter se ia então esquecido 
a principal furça volitiva, que é a da sociedade. 

Ainda mais : si os deputados e os senadores 
recebem um mandato, mandato abstracto e seni 
um objecto explicito, sem conteúdo definido, 
pela mesma razão deve -se dizer que também os 
votantes o recebem, no momento de serem ins- 
criptos nas listas eleitoraes. 

Levando a theoria ás suas ultimas consequên- 
cias, temos que as funcções do Presidente do Es- 
tado também deveriam ser cassadas peios que 
o tivessem eleito. 

Escolhido para o exercício de uma funcção, 
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ique tem a mesma importância da legislativa, e que 
ítanto como esta outra, affecta os direitos dos cida- 
dãos, a sua felicidade, o seu bem estar, a sua for- 
tuna, também seria lógica sujeital-o á mesma re- 
.-gra, desde que, a exemplo do estatuído para os 
deputados e senadores, a sua conducta não satis- 
fizesse aoá compromissos assumidos, para com 
-aquelles,cujossuflfragio3 investiram no alto cargo. 

A tarefa de fazer leis não é maior ou rae- 
raor do que a de administrar:; é idêntica, no 
•valor, na utilidade, e si para quem desempenha 
mal a primeira pede -se o correctivo da destitui- 
rão, determinada pelos próprios eleitores, não 
lia negar que o remédio não deve mudar para 
ifluem desacerte, no cumprimento da segunda. 

Com estas observações, de que algumas são 
418 do professor Santi Romano, (op.~ cit.), acre- 
ditamos ter ministrado o suficiente para apontar 
a confusão, em que laboram os partidários do 
mandato revogável. 

À palavra mandato é frequentemente em- 
pregada nas leis constitucionaos por uma rasão 
toda convencional, mas nunca com o rigoroso sen- 
rtido jurídico, que alguns pretendem attribuir-lhe. 

Pievalecemo-nos do ensejo para corrigir uma 
«presumpção infundada : a da existência do man- 
dato imperativo na União Norte Americana. 
Nega o facto um e&criptor, filho da grande Re- 
publica, que nos informa do contrario. (Burgess, 
©p. cit. —2.° -vol.— pag. 5a.) 
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A commissão revisora estava cora a boa. 
causa, quando propunha a eliminação de um 
dos preceitos da Constituição do Estado mais 
combatidos. 



Art. 7.° As camarás funccionarão separadamente,, 
excepto : 

1.° Nos casos previstos pela Constituição : 

2.° Para abrir e- encerrar suas sessões ; 

3.° Para dar posse ao presidente e vice-presi- 
dente do Estado, e resolver nos casos de renuncia des- 
tes cargos. 

§ único. Cada Camará só poderá deliberar quando- 
concorrer a maioria de seus membros, e, salvo si o- 
contrario for resolvido pela maioria dos presentes, as- 
suas sessões serão publicas.. 



Projecto da Commissão Revisora :•. 

— Art. 7.° § 3.° — Depois dá palavra — renuncia — e* 
perda. 

§ único: Em vez de e salvo si o contrario, etc 
diga- se — e salvo deliberação em- contrario.. 

— Foram apresentadas as seguintes emendas : 

— Ao art. 7.° n. 2 substitua-se pelo seguinte: 
2.° — Para abrir e encerrar suas sessões legislati- 
vas — António Mercado, 

— O art. 7.° substitua-se assim : 

As camarás funccionarão separadamente, excepto z 
§ 1.° No caso do § 1.° do art.. antecedente^ 
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§ 2.° Para abrir e encerrar suas sessões legisla- 
tivos. 

§ 3.° Para dàr posse ao presidente e vice-presi- 
dente e resolver sobre a renuncia destes cargos. 

§ 4.° Nos casos do § 1.° do art. 25 e do art. 
71 da Constituição — Paião Egydio. 

- -Num opúsculo que publicamos, (A Consti- 
tuição do Estado de São Paulo de i4 de Julho 
«de 1891 — Notas e apontamentos — ), já tivemos 
occasião de notar que, sendo da attribuição do 
Congresso dar posse ao Presidente e Vice- Pre- 
sidente do Estado, conforme o n 14 do art. 20, 
o caso já é dos previstos na Constituição. Obje- 
■cte-se embora que, por fixar-se-lhe um encargo, 
não se trata de funecionamento do Congresso, 
com as duas camarás reunidas, e não prevale- 
cerá o reparo, pois tal suecede pela própria na- 
tureza do acto., que não pode caber primeiro a 
«ma e depois a outra, como acontece com as de- 
mais attribuições, discriminadas no mesmo art. 20. 

A Constituição, declarando que compete ao 
Congresso dar posse ao Presidente e ao Vice- 
Presidente, suppõe ipso facto a camará e o senado 
funecionando conjunctamente, como, de igual 
forma, deixa claro que, de tal maneira, traba- 
lharão as duas corporações, na hypothese do 
art. 71, a da revisão da lei fundamental, porque 
ró assim, em sessão commum de ambas as casas, 
haverá meio de proceder o Congresso á sobre- 
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dita revisão. Por esse motivo, não se quiz dis- 
tinguir esta hypothese, ficando incluída entre* 
as previstas pela Constituição. Semelhantemente 
occorre, quanto á posse das autoridades menci- 
onadas, e, por conseguinte, a espécie é também 
das de que cogita a Constituição. 

— No § 3.° ha uma referencia á faculdade do» 
Congresso, para resolver sobre a renuncia dos 
cargos de Presidente e Vice-Presidente. Ma» 
não vemos onde, em qualquer tópico, se estabe- 
leça essa attribuição, e conviria não só deixai- a 
consignada, como ainda indiear os seus effeitos r 
isto é,. si a deliberação daquelles dois funcciona^ 
rios depende de qualquer decisão ulterior do- 
corpo legislativo ou si unicamente cabe-lhe co- 
nheeel-a, e então, adoptado o ultimo alvitre, já 
não se trataria de xesolver, como dispõe e texto 
vigente. 

—A' expressão «resolvemos casos de renun- 
cia» afigurou -se preciso á commissão revisora 
accrescentar a palavra «perda.» 

Não percebemos o intuito da intercalação dessa 
palavra. G Presidente e o Vice-Presidente per- 
dem o cargo, em virtude de sentença do senado, nos- 
termos do art.. 19. O senado é que os julga, nos 
crimes de responsabilidade, e será, poi tanto que- 
lhes ha de impor a pena de privação das funcções r 
para que foram eleitos E' o que nos parece k 
primeira vista porque não descobrimos, nos pre- 
ceitos constUuciomaes r aquelle de que resulte a 
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competência do Congresso, para pronunciar- se, 
pela destituição do Presidente e do Vice Presi- 
dente, competência accessoria, contida na de 
julgar, que o citado art. 19 concedeu privativa- 
mente ao senado, eda qual emana essa outra, 
que lhe forma o complemento lógico e natural . 

Como quer que seja, expomos a duvida, 
que talvez tenha o seu fundamento. 

—Notamos ainda que, no final do § único, 
ha a attender a uma exigência da claresa da lei 
constitucional, de que deve ser sempre cioso o 
legisladcr. Alludese á maioria dos membros do 
Congresso, não se dizendo si essa maioria será a 
dos presentes. A distincção pode a todo mo- 
mento revestir certa importância e nada se per- 
de, tornando -a expressa. 

Art. 8.° A cada uma das camarás compete veri- 
ficar os poderes de seus membros, eleger sua mesa, 
organizar seu regimento interno, e nomear emprega- 
dos para sua secretaria. 

No regimento que organizar estabelecerá meios 
de compellir seus membros a comparecerem e com- 
minará penas disciplinares, inclusive a de exclusão 
temporária. 

O Projecto da Commissão Revisora mantinha a dis- 
posição. 

— Foi apresentada a seguinte emenda: 
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Art. 8.° A cada ama das camarás compete veri- 
ficar os poderes de seus membros, eleger sua mesa, or- 
ganizar o seu regimento interno, prover á publicação 
de seus debates e nomear os empregados de sua se- 
cretaria. 

§ í.° Os regimentos serão organizados, respeitadas 
as seguintes regras: 

a) Nenhum projecto de lei ou resolução poderá en- 
trar em discussão sem que tenha sido dado para or- 
dem da dia, pelo menos vinte e quatro horas antes. 

b) Cada projecto de lei ou resolução passará, pelo 
menos, por três discussões, não podendo haver inter— 
vallo menor de 24 horas, de uma a outra discussão. 

c) O projecto de lei do orçamento terá .sempre pre- 
ferencia na discussão e não poderá conter disposição 
alguma ext ranha á receita e despeza do Estado. 

§ 2.° Também se estabelecerão nos regimentos os 
meios de compellir os membros das camarás a compa- 
recerem ás sessões, comminando-se penas disciplinares, 
inclusive a de exclusão temporária. — Dr. Veiga Filho, 



—A faculdade, concedida a ambas as casas 
para verificar os poderes dos seus membros, me- 
rece alguns reparos. 

O direito, de que, em quaei todos os paizes, 
gozam os corpos legislativos, para decidirem so- 
bre a validade das eleições dos que têm de com- 
pol-os, já não conta as antigas adhesões. 

Adverte-se que uma assembléa politica não 
dispõe da serenidade, suficiente para o exercí- 
cio da funcção de julgar. A maioria pode sem- 
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pre utilizar a arma contra os seus adversários, 
afastando-os e supplantando-os, mediante ex- 
clusões, incompatíveis com os sentimentos de 
rectidão e de imparcialidade. Soffrerá a mino- 
ria, sem meios de affirmar e defender a legiti- 
midade doa suffragios dos seus representantes. 
Em épocas de lucta apaixonadas entre os 
partidos, divergindo as opiniões, os princípios, 
no seio da corporação, não custa entrever o in- 
variável triumpho dos affeiçoados ao grupo que 
tiver o seu favor a superioridade numérica. Bur- 
la-se dessa forma a realidade do principio da 
representação proporcional. 

A esses inconvenientes junta-se o das du- 
vidas frequentes, a respeito dos limites das de- 
liberações da camará ou do senado, no tocante 
á matéria. Querem alguns que ao acto não se 
imponham quaesquer restricções, tornando o po- 
der legislativo o arbitro supremo, seja qual fôr 
a natureza da contestação, e mesmo versando ella 
sobre a capacidade politica, allegam quantos as- 
sim se enunciam a existência de uma auctori- 
dade, inherente á própria missão de fazer as 
leis. Para outros, a competência deve abraçar 
tudo o que já não estiver affecto a uma ma- 
gistratura especial. 

Nas diversas nações, o receio dos perigos de 
arbítrio, no julgamento, tem motivado a adopção 
de alguns expedientes, destinados a neutralizar 
os effeitos das inspirações de reprovável condes- 
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cendencia ou de mal entendida severidade, con- 
forme haja sympathias ou não pelas idéas do 
eleito, contigencia a que não escapa, ante a força 
imperiosa das circumstancias, a mais bem in- 
tencionada das assembléas deliberativas. 

Assim, não faltando em outros paizes, a Itália 
recorreu ao alvitre da creação de uma junta de 
doze deputados, nomeados pelo presidente, na ses- 
são seguinte de sua eleição, não sendo licito a 
taes deputados recusar o encargo, para que forem 
escolhidos. Procurando-6e instituir um verda- 
deiro tribunal superior, não se chegou todavia 
a esse resultado, uma vez que a camará plena 
forma a instancia final, onde se repellem ou se 
confirmam as sentenças, proferidas na primeira. 
Pouco se adeantóu com a innovação, que não 
remedeia o defeito principal, o de ca ter a reso- 
lução definitiva a toda a assembléa. 

O mesmo se pode dizer do syetema das com- 
missões especiaes, em voga, nos Estados Unidos» 

Outras legislações, egualmente afim de sanar 
os males resultantes da ampla faculdade attribuida 
ao corpo legislativo, para a verificação de pode- 
res, estabeleceram, porém, cautelas mais seguras. 

A Constituição da Roumania, por exem- 
plo, exige, para ser annullada qualquer eleição, 
que votem dois terços dos membros da respe- 
ctiva assembléa, que estiverem presentes. Na 
Hungria, as questões resolvem-se, segundo a de- 
liberação de sete membro» da camará, a que se 
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referir o pleito, e aos quaes são delegados ple- 
nos poderes. Em Portugal, ha uma junta espe- 
cial, compõe ta do presidente do superior tribunal 
de justiça, de três magistrados desse mesmo tri- 
bunal, e de outros três da côi te de appellação 
de Lisboa, todos escolhidos pela sorte. 

E' este ultimo systema o que mais se appro- 
xima do adoptado na Inglaterra, cujo parlamento, 
de ha muito, despojou-se inteiramente da impor- 
tante prerogativa, entregando-a ás supremas au- 
ctoridades judiciarias, e resolvendo a questão, com 
o processo mais curial e mais acertado. A excel- 
lencia da idéa tem sido consagrada, e não falta 
quem proponha a sua feliz imitação. 

Entre nós, com a regra de serem os factos, 
attinentes ao alistamento eleitoral ou á validade 
do escrutínio, julgados por sentença do poder 
judiciário, offerecese margem para contrariar 
uma disposição tão salutar, com os íllimitados 
poderes, conferidos ao Congresso do Estado, e 
justamente a propósito de eleições mais politicas 
do que quaesquer outras, cuja natureza demanda, 
como a de nenhuma dessas outras, o exame im- 
parcial dos juizes, dos tribunaes, na apreciação 
de sua regularidade. 

Tudo, pois, aconselha a não perseverarmos, 
numa excepçfto em favor das eleições de depu- 
tados e senadores, repudiando a interferência mo- 
ralizadora, eflicnz do poder judiciário, neste ponto, 
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em que, repetimos, mais é ella de desejar, por 
todos os motivos i 

— Não ha vantagem em confiar o provimento 
dos logares da- Secretaria á camará respectiva. 
As nomeações collectivas estão condemnadas. O 
presidente da camará, mais em contacto com os 
empregados, em outras condições, quanto ao co- 
nhecimento do pessoal a escolher, é o natural- 
mente indicado a preencher essa attribuição de 
caracter puramente administrativo. Alludindo-6e 
á competência para nomear, houve sem duvida 
o intento de também estabelecer a de deraittir. 
Não se perde em consignal-o ; antes ganha com 
isso a boa redacção do texto constitucional. 

—A pena de expulsão, como simples pena 
disciplinar, talvez encerre demasiada severidade. 
Não será provável que o deputado ou o senador, 
a que venha ser applicada, não mereça egual- 
mente a da exclusão definitiva. Si esta não fi- 
car comrainada, haverá uma lacuna, e a sua 
ommissão servirá de pretexto para se deduzir 
ter havido o propósito de não estatuil-a, uma 
vez que unicamente da temporária se fez menção 
especial. 

Art. 9.° Os membros do Congresso são invioláveis 
pelas opiniões e votos que emittirem no exercício do 
mandato. 
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O Projegtò da Commissão Revisora mantinha a djs- 
posição. 

— Foi apresentada a seguinte emenda : 
— Ao art. 9.° : 

Em vez de «são invioláveis», diga-se : «não pode- 
rão ser responsabilisados» — Cardoso de Almeida. 



—A inviolabilidade, pelas opiniões e votos, 
emittidos, no exercício do mandato, constitue, 
não um privilegio, porque não se liga á pessoa 
do representante, mas uma prerogativa derivada 
da natureza da funcção publica de deputado ou 
senador. 

Na Federação Norte Americana, os membros 
do Congresso Nacional têm plena liberdade de 
falar e de discutir, no seio dessa corporação, de- 
duzindo-se do respectivo texto constitucional 
que não podem ser accusados por calumnia e 
injuria, pelo que disserem, na camará, a que 
pertençam, ou nas commissões desta, e nem 
pela publicação offlcial de seus discur. os. 

Da mesma liberdade gosam, na Inglaterra, 
os membros da Camará dos Communs ; não res- 
pondem, perante os tribunaes, ou perante qual- 
quer corpo a ella extranho, pelo que disserem, 
na referida Camará, mas, si publicam os seus 
discursos ou as suas palavras, podem, como os 
particulares, ser processados, por calumnia e in- 
juria, não havendo semelhante excepção para* a 
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Camará dos Lords, que no mais se equipara á 
dos Communs. 

Na Allemanha, não obstante os esforços de 
Bismack, para o estabelecimento de uma júris - 
dicção penal, attribuida ao corpo legislativo, en- 
tretanto, os membros do Reichstag não incorrem 
em qualquer responsabilidade judiciaria ou dis- 
ciplinar, pelas opiniões e votos emittidos, fora 
da assembléa, concluindo-se da linguagem do 
texto constitucional, diz Burgess, (op. cit., vol. 
2.°, pag. 94), ser preciso que tal se dê, no curso 
das sessões, e com relação a assumpto a ellas 
concernente. A constituição prohibe as offensas 
aos membroa do Reichstag, durante o exercicio 
de suas fu acções ou por motivo de tal exer- 
cício. 

Na Itália a prerogativa é por egual ampla, 
entendendo alguns que a limitação só pôde existir 
na auctoridade do presidente da camará ou do 
senado, e nas respectivas disposições do regi- 
mento (Palma— op. cit.— vol. 2.°— page. 471). 

A França, a Hespanha, Portugal, a Bélgica, 
a Grécia, o México, o Chile, a Republica Ar- 
gentina, a Bolívia, o Peru, a Venezuela, o Equa- 
dor, Guatemala, o Haitj, o Uruguay, o Paraguay, 
e as Republicas de São Salvador, Nicarágua, 
Honduras, São Domingos, Costa Rica, adopta- 
ram o principio da inviolabilidade, em termos 
absolutos, e sem qualquer excepção. 

Na Áustria, a lei fundamental de 21 de de- 
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zembro de 1867, modificando a de 26 de feve- 
reiro de 1861, sobre a representação do Império, 
estabelece que os membros do Reichsrath são in- 
violáveis, pelos votos por elles emittidos, no 
exercício de suas funcções. Respondem apenas, 
perante a camará de que fazem parte, pelas 
palavras proferidas no exercício de suas funcções, 

E' esta a regra da Constituição da Baviera 
de 26 de maio de 1818 : ninguém tem que dar 
contas dos discursos, proferidos na camará on ie 
tiver assento, sinão á própria assembléa, nos 
termos do regulamento. 

Quasinão diverge das anteriores a disposição 
do Acto Constitucional do Reino de Wurtem- 
berg de 25 de setembro de 1819, cujo art. 185 
reza que ninguém será obrigado a responder, 
em precedimento judicial ou disciplinar, pelos 
discursos feitos na assembléa, ou fora delia, ou 
pelos seus votos, e que, todavia, as calumnias 
e injurias contra o governo, contra a Assembléa 
dos Estados e contra quaesquer de seus mem- 
bros, seião punidas, segundo a lei e conforme 
os meios ordinários 

Na Dinamarca, é preciso licença da as- 
sembléa, para fora da mesma, serem responsa- 
bilisados os membros do Riksdag, pelas opiniões 
que tenham emittido. 

Tarpbem na Suécia é preciso licença do 
Riksdag, cujos membros não são processados, 
nem privados de sua liberdade, pelo que tive- 
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rem feito ou dito naquelle caracter. ' A licença 
referida depende da maioria de 517, pelo. menos, 
dos votantes. 

A Constituição da Noruega de 4 de no- 
vembro de 1814 garante a inviolabilidade de 
opiniões dos representantes do povo. Não podem 
elles, mesmo fora das sessões do Storthing, ser 
processados pelas idéas que manifestarem, exis- 
tindo para cada ura a obrigação de conformar-se 
com o regulamento, que for estabelecido . 

Na Hollanda, exclue-se o processo judicial 
para o que, em sessão, disserem os membros 
das duas camarás. 

A Constituição da Suissa não contém dis- 
posição a respeito. Da mesma sorte, nada se 
encontra nas dos cantões, excepto na de Berne, 
na de Neuchatel e na de Friburgo. 

Declara a primeira: «Nenhum membro pede 
ser attingido por procedimento judicial, em vir- 
tude dos seus discursos, pronunciados na As- 
sembléa do Grande Conselho, sendo apenas res- 
ponsável para com essa corporação». 

Determina a segunda : «Nenhum membro do 
Grande Conselho pode ser processado, por uma 
opinião, emittida na Assembléa, unicamente para 
com a qual é responsável.» 

Preceitua a terceira : «Nenhum deputado do 
Grande Conselho poderá ser inquirido., pelas 
opiniões que alli houver manifestado». 

Finalmente, no Brasil, a Constituição da Re-. 
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pubiica, no art. 19, mantém a inviolab lidade 
♦dos deputados e senadores, por suas opiniões, 
ipalavras e votos, no exercício do mandato. As 
•constituições estaduaes adoptaram o mesmo prin- 
cipio absoluto, salvo a do Rio Grande do Sul, 
«cujo silencio a respeito talvez signifique o repu- 
dio da idéa, e as do Bio de Janeiro e de Santa 
•Catharina, que fazem cessar a inviolabilidade, 
♦nos casos de aggressão, injuria ou imputação 
«calumniosa á vida particular. 

Como se vè, a regalia é geralmente acceita 
©a legislação dos povos cultos. 

Em alguns, ha resíricções, que não parecem 
•consentâneas^ cora o pensamento de assegurar a 
divre manifestação do sentir de cada representan- 
te, fundamento exclusivo da ju&ta prerogativa. De 
facto, expor a todo o momento o deputado ou se- 
nador a apreciações exaggeradas, permittir que, 
em determinadas eircunastanc as, já não o proteja 
a garantia, em virtude de uma decisão que, por 
•caber embora aos tribunaes^ não está isenta de 
participar d 03 erros, das contingências da imper- 
feição humana, óbrigal-o, em suraraa, a calcu- 
lar as suas palavras, os seus conceitos, a não 
praticar a virtude suprema da franquesa, tão 
•estimável e tão necessária, na linguagem dos que 
patrocinam os interesses populares, é mutilar o 
principio^ quasi annullando o, pelo receio de 
abusos prováveis, sem duvida, mas todavia infe- 
riores aos que forçosamente sobreviriam, com a 
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concessão limitada da prerogativa. 

Sabe-se que representa ella uma das grande* 
conquistas dos sentimentos republicanos dos re- 
volucionários francezes de 1789, ciosos de abrigar 
o prestigio, a existen cia real da autoridade legisla- 
tiva, contra os golpes de qusm tentasse abater-lhe 
a força, ou destruir o seu império e a sua energia. 

Ou não nos preoccupemos çom o dever 
sagrado das assembléas, incumbidas da decre- 
tação das leis, e então, desconhecida a alteza, 
a magestade da missão augusta do legisla- 
dor, se comprehenderá a falta dos meios pro- 
tectores da sua independência, ou r a conside- 
ral-o, com um encargo superior, nobilíssimo, não 
fujamos á obrigação lógica de procurar-lhe uma 
situação, em que a sua vontade, o» seu enten- 
dimento não encontrem o estorvo, o óbice das 
conveniências pessoaes, por certo» muito respei- 
táveis, mas nem sempre imparcialmente defen- 
didas, e em favor das quaes, repetimos, não ha 
a contar, com a segurança de serem invocadas 
ou acatadas, quando em verdade o mereçam. 
Tolher, prevenir o despotismo dos corpos legis- 
lativos, contei- os por todos os modos, eis o es- 
sencial ; nunca, porem, houve quem negasse a 
vantagem de erguer os seus membros a uma 
condição autónoma, de harmonia com as graves, 
com as serias responsabilidades de uma tarefa* 
que tem as suas exigências naturaes e forçosas. 
Sacrifical-a, pois, com o constrangimento imposta 
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aos eleitos para desempenhal-a, levando-os a me- 
dir, na tribuna, o alcance de seus juízos, de 
suas- phrases, e sujeitandos-o, no exercício de uma 
delicada funcção politica, a responder, como 
qualquer cidadão, por offensas que, permitta-se- 
nos insistir, não ha certeza de serem rigorosa- 
mente definidas ou averiguadas, não constitue 
remédio efflcaz, contra ura mal, cujo correctivo 
está antes, no critério da escolha dos mais ca- 
pazes e dos mais dignos, para a composição do 
poder legislativo. 

—A emenda do sr. Cardoso de Almeida refe- 
ria-se a uma observação, que tem sido feita por 
diversos escriptores. No genuíno sentido da pa- 
lavra, não ha inviolabilidade de deputados ou se- 
nadores, pelo que disserem no exercício do man- 
dato. Ha o que Rossi, (op.— cit. — vol. 4.°— pag. 9), 
já chamava a «irresponsabilidade jurídica». 

Tanto o termo vai sendo repellido pela te- 
chnica, que alguns propõem a substituição por 
esses outros «immunidades parlamentares» ou «ga- 
rantias de independência e de liberdade dos mem- 
bros do parlamento», convindo notar que, na Fran- 
ça, desde 1848, não se allude mais á inviolabilida- 
de, nos textos constitucionaes. (Faculte de Droit- 
de Paris — Thèse pour le doctorat soutenne par 
B. Meynier de Saline! les — Poitiers— 1892 — 
p. 191). 

— Ha, porém, quanto ao disposto noart. 9.°, 
um ponto que não vimos discutido, no Con- 
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gresBO Constituinte, e que, entretanto, merece 
ser ponderado. 

O preceito da inviolabilidade importa numa 
restricção á justiça criminal e, assim, só o po- 
deria estabelecer o legislador da União. Ao do 
Estado não compete regular essa e outras 
quaesquer isenções. 

Si a União é que firma as regras, não só em 
matéria criminal, qualificando os delictos e com- 
minando as penas, como em matéria de garantia 
de direitos individuaes e políticos, -ê ó ella é que ba 
de auctonsar as excepções a essas mesmas regras. 
Não ha duvida que devera ter contemplado a de 
que se trata, por seus justos fundamentos, mas 
uma vez que isso não se deu, boa ou má, legem 
habemus, não estando pois o remédio, na decre- 
tação da medida, em favor dos seus represen- 
tantes, pelas assembléas legislativrs estaduaes. 

A nossa duvida ahi fica exposta. 



Art. 10. Nenhum senador ou deputado, em quanto 
durar o mandato, pode ser preso sem previa licença 
da respectiva camará, excepto em flagrante delicto. 

§ único. Em qualquer caso, formado o processo 
até a pronuncia exclusive, a auctoridade processante 
remetterá os autos á camará respectiva para que decida 
si deve ou não continuar o processo. 

Si a camará resolver negativamente, ficará, em- 
quanto durar o mandato, suspenso o processo, salvo ao 
accusado o direito de preferir julgamento immediato. 



Digitized by CjOOQIC 



- 59 - 

Projecto da Commissão Revisobà : 

— Art 10. em vez de — excepto em flagrante de- 
licio — excepto em flagrante por crime inafiançavél. 

— Foi apresentada a seguinte emenda : 

— Supprimam-se as palavras: — sem licença da 
respectiva camará. — Cardoso de Almeida. 

— Diversas questões suscita o estudo do 
art. 10. 

Nenhum senador ou deputado, taes são os di- 
zeres iuiciaes da disposição. Já nestas palavras, 
surgem as duvidas quanto aos apenas eleitos, e 
quanto áquelles, cujos poderes estejam por ve- 
rificar, afim de saber si também a estes apro- 
veita a prerogativa. 

Si attendermos que a qualidade de depu- 
tado e senador é dada pela eleição, sendo este 
o acto principal, completado pela apuração, não 
Bera admissível desconhecer-lhe os effeitos imme- 
diatos, sob o pretexto de que restam outras for- 
malidades, como a do julgamento do diploma, a 
da apreciação de contestações ulteriores, a cargo 
da camará competente. Não devem prevalecer 
a demora ou o adiamento, por qualquer motivo, 
daquelle julgamento, e dessa apreciação, para . 
não se conferir a protecção, que, destinada a 
garantir a integridade do corpo legislativo, sub- 
siste, quando, findo o processo eleitoral, já ap- 
parece a necessidade de resguardar os cidadãos, 
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suffragados para compol-o, de perseguições e vin- 
ganças, movidas peio interesse de prival-o de 
algum ou alguns de seus membros, graças ao 
recurso de uma prisão arbitraria. 

Pelo menos, assim têm entendido todos os 
parlamentos, que da mesma forma asseguram a 
concessão, no caso de processo, por factos an- 
teriores á escolha do voto popular. 

Não ha, porém, divergências quanto á sua 
inapplicabilidade, tratando-se dê sentença con- 
demnatoria, passada em julgado, porque a tal 
não se dar, ter-se-ia ;i isenção equivalente á 
graça, á amnistia, sendo de notar que então a 
autoria do delicto não é imputada a um mem- 
bro da .assembléa legislativa, mas a um simples 
particular; 

Cessariam, porém, todas as desintelligencias, 
com a redacção clara que teve o art. 20 da 
Constituição Federal : «os senadores e os depu- 
tados, depois que tiverem recebido diploma até á 
nova eleição, não poderão ser presos». Com esta 
linguagem não occorrem as observações que tal- 
vez venha provocar a usada na Constituição de 
São Paulo : «nenhum senador ou deputado, em 
quanto durar o mandato». Reconhece-se, pelo 
confronto, que aqui não se exprime a idéa, com 
a mesma precisão ; antes, ella é enunciada, em 
termos demasiado vagos. O exemplo das discus- 
sões, a propósito travadas em outros paizes, bem 
nos indica a vantagem de obstal-as, com o em- 
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prego da phrase, de que usou o legislador da 
União, mais apropriada e mais explicita. 

Avantaja-se a Constituição de São Paulo á 
Federal quando diz apenas «nenhum deputado 
ou senador pode ser preso, sem previa licença da 
respectiva Camará », ao pas60 que a Constituição 
Federal allude á prisão e processo criminal, na 
supposição de entre nós ainda ser licito cogitar 
da existência da prisão civil. O emérito pro- 
fessor, João Mendes Júnior, já teve occasião de 
notar que, no estado actual do nosso direito^ não 
é licito acreditar na existência do instituto da 
prisão civiL 

« Não reconhecemos, diz elle, caso algum 
de prisão civil no estado actual da nossa legis- 
lação ; si aquella disposição refere-se á detenção 
pessoal e á prisão administrativa, parece-nos que 
não é bem apropriada. Taes medidas não são 
prisões civis, são meios compulsórios ou medidas 
disciplinares. W verdade que podem ser deter- 
minadas cora iUegaliãade e abuso de poder; mas, 
nestes casos, o habea9-corpu3 não deixa de ser 
unn recurso de processo criminal nem a detenção 
pessoal, ou a prisão administrativa ou a prisão 
disciplinar, podem ser consideradas prisões civis. 
A detenção pessoal, nos termos do Regul. n. 737 
•de 25 de novembro de 1850, arts. 343 a 349, 
não é uma prisão, no sentido technico da pala- 
vra ; e o legislador teve meticuloso cuidado de 
evitar lhe o nome de prisão. O Cod. do Pro- 
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cesso de 1832, iro art. 354, referindo-se á «prisão» 
em consequência do processo eivei, não só não* 
a considerou extranba ao processo criminal, quan- 
do, para ella, cogitou do habeas-corpus, como 
também não a denominou prisão civil. 

Aliás, em 1882, seria licito usar, já não da 
locução— prisão civil t mas da locução— prisão em 
consequência do processo eivei, este mesmo tendo» 
em vista o caso da prisão do devedor por titulo* 
de deposito. Mas T ao que nos parece, e segunda 
resulta de mais de um aresto do nosso Tribunal,, 
esse caso, em vista da redacção do art. 331 do 
vigente Cod. Penal, incide na qualificação de- 
furto. » ( Plano para a organização judiciaria do* 
Estado de São Paulo— 1901— pags. 104). 

Embora, na Inglaterra, a immunidade, na 
sua origem, fosse sempre limitada ás causas civis, 
(Th. May— Leggi, privilegi, proeedura e consue- 
tudini dei parlamento inglese— Vol. 4.° — Parte 
Prima — Torino — 1888 — pag. 119 —120), entre- 
tanto, quasi todos os paizes têm procurado* 
restringil-a á responsabilidade penal, abrangendo* 
esta responsabilidade a pratica de crimes, pro- 
priamente ditos, das pequenas contravenções,, 
ou ainda as infracções de ordem puramente dis- 
ciplina»'. 

Convindo não converter a medida que é de- 
utilidade publica, de beneficio social, em regalia 
da pessoa, nada mais justo do que, para a responsa- 
bilidade civil, prevalecer a regra commum a todo» 
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os cidadãos, porque nella incorrendo o deputado 
ou senador, não cabe, como na pena], a suspeita de 
haver o intuito de perturbar o exercício do man- 
dato, para afastar o representante do seio da 
assembléa, o que justamente se procura impedir, 
abrigando-o contra o arbítrio da prisão, quando 
determinada por aquelle intuito. 

A prerogativa, portanto, constituindo uma 
excepção ao principio da igualdade perante a 
lei, demanda o máximo cuidado, nas ampliações 
que se pretendam fazer. 

Por isso, não comprehendemos o alcance da 
emenda, que propunha a commissão revisora, 
mandando, a imitação do estatuído na Constitui- 
ção Federal, accrescentar ás palavras "salvo caso 
ãe flagrante délicto m mais estas : « em crime ina- 
fiançavel » . 

Permittida a prisão, sem licença da camará, 
na hypothese, do flagrante delicto, seja o crime 
afiançavel ou não, attende-se ao pensamento já 
exposto por Christian, em uma nota aos commen- 
tarios de Blackstone, isto é, «torna-seaimmuni- 
dade tão efficaz quanto é preciso para garantir o 
parlamento, sem por em perigo a liberdade geral». 

Aliás, menos illogico seria exceptuar da im- 
munidade de prisão em flagrante os crimes afiançá- 
veis, pois, desde que ha o recurso da caução, os 
membros de qualquer das camarás podem livrar- 
se sem prisão, sem que seja necessário, portan- 
to, recorrer a uma medida extraordinária. 
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Declarando que o processo deve ser formado 
até a pronuncia exclusive, para depois a aucto- 
ridade processante remetter*os autos á camará 
competente, a Constituição de São Paulo sabia- 
mente evitou, não só que a licença para o pro- 
cesso ficasse ao arbítrio da parte, como também 
a apresentação de pedidoB feitos, menos com o 
intuito de conseguir a licença do que com o de 
abater o prestigio do representante e de apro- 
veitar uma occasião para injuriai o. 

Também não quiz que tal licença fosse soli- 
citada pelo representante do Ministério Publico, 
orgam do podere xecutivo, orgam de sua imme- 
diata confiança, suspeito assim de agir por pres- 
são governamental, 

Diterminou acertadamente como attribuição 
processual a cargo do próprio juiz processante, 
não a requisição da licença para prisão, mas a 
remessa dos autos, logo que sejam conclusos para 
pronuncia. As camarás se reservaram assim o 
critério para verificar, não só a conveniência da 
prisão preventiva, como a conveniência do pro- 
seguimento do processo. 

De posse dos autos remettidos pela autoridade 
processante, a camará, que tiver de pronunciar-ee, 
dando ou negando a licença para a prisão, não 
irá exercer as frncções de tribunal judiciário. 

As considerações do ordem rigorosamente 
jurídica juntam-se ás de ordem moral e politica, 
e até as de vida interna da corporação, para 
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serem todas ponderadas e discutidas. Nesas 
analyse variada, complexa, consiste o traba- 
lho, e não no que é próprio, exclusivo do po- 
der judiciário. De outra forma, querendo a ca- 
mará substituir a sua funcvão, muito mais vasta, 
pela funcção daquelle poder, invadem-se attri- 
buições, usurpam-se deveres, e a dupplicidadede 
competência será então de péssimos resultados. 

«Prenez garde», exclamava Gambetta, na 
camará franceza. «iVe faitcs pas une incursion 
dans le domaine du juge. Vous rfêtes pas des 
juges. Vous apprêciez des faits et non des quali- 
fications». Nessa mesma o.ccaeião, dizia Jules 
Grevy : «Qu'est ce que la Chambre des depuiês a á 
faire? Elle rCa pas, sebn moi y à examiner le 
dêlit en lui-même. Elle ria pas à examiner le de- 
lito le fondement des poursuites . Cest Vaffaire de 
la justice. Elle a à examiner si sous cette pour- 
suit ne se cache Vintention d'enlever a son man- 
dai, au poirtt de vue politique et dans un interêt 
politique, un des membres de la chambre». 

No Parlamento italiano, conceito idêntico 
enunciava Zanardelli, quando advertia que a cama- 
rá não deve fiscalizar os actos da auetoridade judi- 
ciaria, entrando em pormenores sobre a classifica- 
ção do delicto, pois não é ella chamada a pro- 
ferir ura julgamento. 

Não precisamos ir mais longe, para provar que, 
na espécie, o corpo legislativo assume um encar- 
go, que não se confunde cora o do juiz. Este, ad- 
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Btricto á lettra da lei, ao estudo das provas, dos in- 
dícios, das particularidades mínimas, em torno das 
quaes emergem os elementos característicos do 
delicto, não consulta interesses de qualquer natu- 
reza para decidir. São-lhe indifferentes outras 
conveniências, além das impostas pelos dictames 
da justiça. 

O seu acto inspira- se nas determinações 
estrictas do direito. A camará ou o senado, ao 
contrario, nunca agem como os corpos judiciá- 
rios, mas procedem sempre como asnembléas po- 
liticas, sujeitas ao influxo de motivos, muitas 
vezes extranhos á consciência dos juizes. 

Negada a licença, houve uma perfeita com- 
preheusão das razões pelas quaes se instituiu a 
prerogativa, não se pondo termo ao processo, 
mas apenas suspendendo-o. Revela-se ahi um 
principio altamente moralisador ; não se snbtrahe 
o accusado á rcção da justiça, como se dá, se- 
gundo o systema, adoptado em diversos paizes. 
Adia se-lhe o julgamento, para quando cessar o 
mandato legislativo, isto é, para quando não 
houver mais o receio de influir na sua condição 
de deputado ou senador. 

Menos acceitavel é neste ponto a Constituição 
Federal, que investe a camará, de que fizer parte 
o representante, do direito de resolver sobre a pro- 
cedência da accusação, de sorte que a sua reso- 
lução detém para sempre a marcha da justiça, inu- 
tilisando-a por completo. 
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A de São Paulo, mais correctamente, não 
querendo levar aos extremos a garantia, dei- 
xou bem claro não ser seu pensamento o de 
crear uma situação privilegiada para os membros 
do poder legislativo, e sim o de zelar pelo li- 
vre exercício de tal poder, de amparal-o contra 
as paixões, as hostilidades dos seus adversários. 
Desfarte, mesmo negada a licença para a prisão, 
não se finda, intorrompe-se apenas o curso da 
acção judiciaria, afim de que o cidadão, quando 
não haja interesses de monta a respeitar, exigên- 
cias politicas a satisfazer, responda, como os de- 
mais, pela falta que houver commettido, sujeite- 
se á pena que a auctorídade competente entenda 
dever infiingir. 

A isenção corresponde a necessidades do 
funccionamento regular da corporação legislati- 
Ao firmai a, não teve em mira o legislador pre- 
occupar se com a posição individual do deputado 
ou do senador. Assim, não se nos afigura con- 
sequente reconhecer ao accusado, apezar da re- 
solução de não continuar o processo, o direito 
de preferir o julgamento immediato. 

Suppondo-se que optará elle por esse julga- 
mento, não obstante o voto da maioria da ca- 
mará, onde tiver assento, o qual ha de inspirar 
se em sentimentos superiores aos de condescen- 
dência ou tolerância, tel-o-eraos, mesmo que lhe 
seja desfavorável a sua deliberação, como juiz e 
parte, na causa, prevalecendo ainda o seu acto, 



Digitized by CjOOQIC 



— 68 — 

embora o prejudique, sobre o dos que devera 
decidir soberanamente, qu-r a seu favor, quer 
contra. 

Não é isso razoável, porque, em ambos os 
casos, despreza -se o que lhe diz respeito, visto 
que, a não ser assim, seria então das mais odio- 
sas a prerogativa, para só levar-se em conta 
tudo quanto affecta á vida normal do poder le- 
gislativo, e ahi a excepção apparece plenamente 
justificada. E f principio di diritto commune, che 
chiunque, aragione dei suo carattere pubblico^ godé 
di una prerogativa, non vi può rinunciare. U 
privilegio non appartiene ai membri delia Camera, 
dicera Jefferson, ma alVAssembèa ed è colpevole 
chi vi rinuncia. (Attilio Brunialti.—ll Diritto 
Costituzionale e la Politica n>lla scienza e nelle 
istituzioni. — Torino — 1890.— pag. 876 — 877.) 

Art. 11.° Os membros das duas camarás, ao to-, 
mar posse, contrahirão em sessão publica o compromis- 
so de bem cumprir os seus deveres. 

O Pkojécto da Commissão Revisora mantinha a dis- 
posição. 

—O juramento é um acto de consciência, e, 
para os actos de foro intimo, não deve o Estado 
traçar normas, em desaccôrdo com os sentimen- 
tos de cada um. 
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Nada mais justo do que exigir de quem 
assume uma funcção publica a declaração so- 
lemne de empenhar a sua honra, para bem 
cumprir as obrigações do cargo, a de promet- 
ter fidelidade á pátria, e a de afiançar o seu 
respeito ás leis. Mas o modo de fazer essa af- 
firmação, eis o que escapa inteiramente ás de- 
terminações do poder publico, porque está uni- 
camente na liberdade do cidadão. Uns, cuja fé 
nos princípios religiosos não permitte contar so- 
mente com a humana vontade, nada garantem 
em matéria grave e de conducta pessoal, sema 
invocação do nome e do favor divino ; para ou- 
tros, ba3ta a afflrmação categórica e pessoal. 

Assim, na Republica Norte- Americana, quer 
na Constituição Federal, quer nas dos Estados, 
quando ha referencia á formalidade d?» posse de 
uma autoridade ou de um empregado, deixa se 
sempre livre o juramento ou o compromisso. 
Owath or affirmation, rezam todos os textos. 

Na Inglaterra, é bem conhecida a questão, 
havida até a propósito da formula, nos inciden- 
tes dos juramentos do barão de Rotschild e do 
alderman Salomons, na Camará dos Communs. 
Ambos substituíram a phrase da formula pres- 
cripta «sob a verdadeira fé de christão», por 
esta outra: «e assim Deus me ajude». 

Travando-se forte discussão sobre o caso, foi 
em 1838 approvada uma resolução, permittindo 
aos que professam a religião judaica a omissão da 
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dita phrase «sob a fé de verdadeiro chrietão». 
Da mesma sorte, o acto 29 e 30, vict, c. 14, 
concedeu a pessoas pertencentes a determinadas 
confissões religiosas, como os quakers e outros, 
licença para substituir por uma affirmação so- 
lemne o juramento estabelecido pela lei. (Th. 
May. — op. cit— pags. 103—164). 

A mesma regra de tolerância acha-se fir- 
mada na Suissa, onde é facultativa a declaração, 
segundo nos diz Brunialti (op. cit., pags. 728). 

Inspirava- se portanto em bons exemplos, 
tanto quanto no respeito aos direitos individuaes, 
e principalme ite na necessidade de determinar 
a extensão da idéa contida na palavra «compro- 
misso», a emenda que ao preceito vigente da 
Constituição de S. Paulo, na assembléa de 1891, 
apresentou o sr. Aureliano Coutinho, formulan- 
do-a nestes termos: «ao art. 11.° accrescentese : 
— ou podendo prestar juramento.» 

Art. 12. O Congresso fixará, no fim de cada le- 
gislatura, além da ajuda de custo, o subsidio que os 
deputados e senadores vencerão na legislatura seguinte 

§ único. Será egual o subsidio para os deputa- 
dos e senadores. 

O Projecto da Commissâo Revisora mantinha a dis- 
posição. 

— Foram apresentadas as seguintes emendas: 
— Ao art. 12 da Constituição: 
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Onde convier — Os deputados e os senadores não 
vencerão subsidio nas prorogações. — Moraes Barros* 

— Ao art. 12 § único accrescente-se : que só re- 
ceberão quando comparecerem ás sessões. — António Mer- 
cado. 

— NaHespanhae na Itália, é gratuito o man- 
dato, havendo, quanto a este ultimo paiz, a con- 
cessão de passes livres, durante todo o anno, 
nas estradas de ferro e nos vapores postaes. 

Também, na Inglaterra, é gratuito o mandato, 
sendo, porém, de notar que, com as pensões e 
com outros favores semelhantes, a retribuição ao 
menos indirectamente existe. 

Ainda ha o mandato gratuito, na Allemanha, 
mas cumpre considerar que quasi todos os de- 
putados têm também assento nas camarás de 
um dos Estados do Império, onde percebem 
subsidio. 

Finalmente, Portugal, salvo para os repre- 
sentantes das colónias, e o Chile completam a lis- 
ta das nações, em que o exercício da funcção 
legislativa não é remunerado. 

Na França, os deputados recebem a somma 
fixa de 9.000 francos, por anno; cessa o paga- 
mento para o que se ausentar, sem licença ou 
além do termo da mesma, como para os incur- 
sos em certas penas disciplinares, não podendo 
elle ser feito antes da verificação de poderes. 

A Bélgica paga 200 florins por mez, durante 
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as seBBões. A Hollanda 2.000 florins, por anno, e 
as despesas de viagem aos membros da segunda 
camará; 10 florins diários, e as despesas de 
viagem, uma vez por anno, aos membros da 
segunda camará, que não residam na capital. 
À Suis8a 20 francos por cada dia de sessão aos 
que respondam á chamada, e 20 cents, por ki- 
lometro na viagem de ida e volta, feita durante 
cada sessão, de Berne á residência do eleito. A 
Áustria 10 florins por sessão e uma ajuda de 
custo. A Hungria uma som ma fixa, por anno, e 
13 francos e 50 cents, por dia de sessão. A 
Suécia 1.656 francos aos membros da segunda ca- 
mará, por sessão ordinária de quatro mezes. A No- 
ruega, 16 francos e 95 cents, por dia, comprehen^ 
didos os feriados, durante a sessão. A Dinamarca 
8 francos e 10 cents por dia, e as despesas de via- 
gem. A Grécia 2.000 francos, por toda a sessão. 
Na Republica Norte Americana, os senado- 
res e os deputados vencem 5.000 dollares an- 
nuaes, tendo ainda para as despesas de via- 
gem, 20 cents por cada milha, e mais 125 
dollares, também por anno. para os gastos de 
expediente. Nos Estados, varia o modo de effé' 
ctuar o pagamento, O de Nebraska limita-o a 40 
dias; a Carolina do Sul a 60 ; o Tennesee a 
75, nas sessões ordinárias, e a 20, nas extra- 
ordinárias. O Missouri paga o subsidio in- 
tegralmente, só durante os primeiros 70 dias, 
reduzindo-o a um quinto, nos subsequentes. O 
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xle New-Jersey estabeleceu o pagamento de 
uma Bomma annual fixa, e assim igualmente 
Tesolveram os de Idaho, de Kansas, e de Ore- 
gon. Na Geórgia os membros da Aesembléa 
geral recebem 4 dollars por dia. Na Califórnia, a 
Constituição declara que não se pagará aos mem- 
bros do poder legislativo mais de 8 dollars por 
dia, e nem mais de 25 dollars, por sessão, para 
as despesas imprevistas. 

A regra, pois, como se vê, é a da retri- 
buição. 

Os partidários do mandato gratuito, cujas 
Tasões, por suficientemente conhecidas, dispensa- 
mo-nos de aqui resumir, não lograra contestar 
duas das principaes objecções, adduzidas em fa- 
vor do subsidio. . 

A primeira é que não se deve tornar a 
funcção legislativa monopólio das pessoas abas- 
tadas ou pelo menos das de fortuna regular. 
Af que têm apenas quanto lhes dá o trabalho 
-quotidiano ficarão excluídas do exercício do 
<sargo politico, e será sempre um mal arre- 
dal-as de discussões, para que podem trazer o 
•concurso de suas luzes, de sua experiência, 
de seus interesses sociaes. 

Observando de perto as condições das clas- 
ses necessitadas, avaliando os embaraços de quem 
Tive numa situação económica precária, affeitos 
ao estudo, á applicação, que as dificuldades dai 
subsistência lhes impõem, com a actividade, em- 
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pregada, em occupações laboriosas, com hábi- 
tos muito diversos dos de indivíduos, dotados 
de certa larguesa de recursos, educados na du- 
reza, nas provações da concorrência social, taes 
homens acham-se, não ha duvida, habilitados a 
contribuir, com um magnifico cabedal de judi- 
ciosas indicações, de úteis conselhos, para que 
as leis repartam equitativamente ob encargos, os 
ónus, e se adaptem ás exigências do meio po- 
litico, era que são elaboradas, numa medida ra- 
Boavel e pratica. 

Os ricos nunca farão boas leis para os po- 
bres, como estes jamais apreciaião exactamente 
o que áquelles for justo negar ou conceder. 

Numa assembléa, em que predomine o ele- 
mento plutoeratico, a ordem natural dos factos 
não permitte esperar todos os benefícios, dispu- 
tados pda massa popular. 

Igualmente, num congresso de cidadãos, ni- 
velados pela modéstia dos seus bens e das suas 
rendas, o movimento de hostilidade contra a 
opulência arrasta- os a excepções odiosas, a injus- 
tiças condemnaveis e absurdas. 

Por outro lado, a funcção legislativa conso- 
me tempo, icquei assiduidade aos debates, de- 
dicação exclusiva per parte de quem a desem- 
penha, sendo ás vezes afanosas, e de ordinário» 
poueo suaves' as suas obrigações. 

A brevidade da sua duração não deixa a 
ninguém dispor dos seus negócios, distribuir os 
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seus afazeres communs, com methodo e com 
segurança. Os fuaccionarios, eleitos para misteres 
de prazo fixo, sabem como se hão de regular até 
em particularidades domesticas, no período cer- 
to, em que se consagram ao serviço do Estado. 

Os legisladores, não falando nos residentes 
na sede dos trabalhos, ao contrario, supportam 
os incommodos. as perturbações de uma deslo- 
cação transitória, abandonando interesses de toda 
a sorte, e, o que é mais, arredados do centro 
dos seus negócios particulares. 

Eis o que veda o ingresso, nas camarás le- 
gislativas, ,aos desprovidos de meios para acudir a 
prejuízos forçosos, e si assim occorre, uma vez 
negada a subvenção, nenhum profissional, a que 
faltem quaesquer rendimentos extraordinários, 
apesar do seu mérito, virá a ter assento na 
assembléa legislativa, e nem sempre haverá a 
escolher, para substituil-o, com a mesma vanta- 
gem, entre aquelles, cuja posição material dis- 
pensa o favor pecuniário, 

A ausência, no parlamento, dos que não al- 
liarem á capacidade o outro requisito constituirá, 
portanto, uma restricção do principio da livre 
escolha e uma preterição dos direitos do eleito- 
rado, que as boas normas de governo, sobretudo 
oo regimen democrático, mandam respeitar e 
ampliar. 

A questão assume caracter mais grave, tra- 
tandose da representação proporcional. A maio- 
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ria aufere do seu prestígio, da sua força, da 
importância dos seus votos alguns resultados de 
ordem moral, que indirectamente lhe compen- 
sam o exercício gratuito das funcções legislati- 
vas. As minorias, porém, sem intimidades na» 
regiões officiaes, sem influencia, isoladas pela 
sua fraqueza, nâo colhem o menor proveito, já, 
não encontram, com a mesma facilidade, quem 
acceite a defeza dos seus interesses, indepen- 
dentemente de retribuição. Desse modo, torna-se 
incontestável que oppõe-se uma dificuldade ma- 
terial á eleição dos delegados das minorias. Al- 
guns, preferidos pelos seus predicados, recusarão» 
o mandato, por não lhes ser possível distrahi- 
rera-ee dos serviços, de que vivem, para encar- 
regarem se de outros, que, longe de importarem» 
em lucro, maior ou equivalente, ao contrario,, 
somente os oneram com as despezas, determina- 
das pela nobreza, pelo decoro do próprio carga 
de deputado ou senador. 

Addmittamos que se trate de quem justa- 
mente mais convenha a certo grupo politico en- 
viar ao corpo legislativo, como seu orgam, e es- 
tará elle inhibido de fazel-o, ante a consideração* 
de ordem financeira, adstricto á faculdade menos, 
discricionária de suffragar dentre os seus partidá- 
rios unicamente os que ás condições fixadas pela 
lei reunam mais a da fortuna pessoal. 

Taes seriam as consequências illogicas da 
mandato gratuito. 
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Dos Beus apologistas alguns lembram o al- 
vitre de acudirem os collegios eleitoraes ás des- 
pezas com os representantes. 

Repugna-nos a idéa, por incompatível com 
a dignidade legislativa-. A se retribuírem os de- 
putados e os senadores, que o pagamento seja 
feito por quem deve, e então o Estado é que 
ha de tel-o a seu cargo. Pensar em transferil-o 
aos particulares é esquecer o principio da inde- 
pendência do poder legislativo, creando uma su- 
jeição perigosa, injustificável. 

E, depois, si não devem ser retribuídos os 
funccionarios do poder legislativo, idêntica ra- 
zão militaria para tornar gratuitas, pelo menos 
as mais importantes funcções judiciarias e mesmo 
administrativas. 



Art. 13. Salvo nos casos de accesso ou promoção 
legal, os membros do Congresso não poderão receber 
do poder executivo, federal ou do Estado, emprego ou 
commissão remunerados nem com elle celebrar con- 
tractos. 

§ único. O deputado ou senador também não 
pode ser presidente ou director de bancos, companhias 
ou emprezas, que gozem favores do governo do Es- 
tado, conforme a lei especificar. 

A inobservância dos preceitos contidos neste ar- 
tigo, bem como a mudança de domicilio para fora do 
Estado, importam a perda do mandato, competindo á 
Camará respectiva decretal-a. 
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Projecto da Commissão Revisora : 

— Artigo 13, substitua-se 

— os membros do Congresso, não podem receber do 
Governo Federal ou do Estado emgrego ou commissão 
remunerados, nem com elle celebrar contractos, sem li" 
cença da respectiva Camará, salvo nos casos de accesso 
ou promoção legal. 

§ 1.° lambem não podem ser presidentes ou di- 
rectores de banco, companhia ou empreza, que goze de 
favores do Governo do Estado, conforme a lei especificar. 

§ 2.° A infracção destas disposições, assim como 
a mudança de domicilio para fora do Estado, deter- 
mina a perda do mandato, que será decretada pela 
respectiva Camará. 

— Foi apresentada a seguinte emenda: 

— Supprimam-se as palavras : «sem licença da res- 
pectiva Camará.» — Cardoso de Almeida. 

— Relaciona-se por tal forma a matéria do 
art. 13. ° com a do art. 14, que melhor a exami- 
naremos, quando nos occuparmos deste ultimo. 

Ar. 14. São condições de elegibilidade para o 
Congresso : 

1.° Ter o exercício dos direitos políticos e estar 
qualificado eleitor. 

2.° Ter tido domicilio no Estado, dentro dos três 
últimos annos anteriores á eleição. 

3.° Não exercer auctoridade que se extenda so- 
bre o território do Estado. 
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4.° Não exercer qualquer funcção do poder ju- 
diciário . 

Projecto da Commissão Revisora : 

— A rt. 14. Substitua-se : 

São condições de elegibilidade para o Congresso: 

1.° Estar o cidadão no exercido de seus direitos 
políticos. 

2.° Possuir os requisitos para eleitor. 

3.° Não se achar incluido em incompatibilidade legal 

— Foram apresentadas as seguintes emendas: 

— Supprima-se o n. 2.° : possuir os requisitos 
para eleitor. — Cardoso de Almeida. 

— O art. 14. Substitua-se assim : 

— São condições de elegibilidade para o Congresso: 

§ 1.° Estar o cidadão no exercício de seus direitos ' 
políticos ; 

§ 2.° Ter tido domicilio no Estado durante três 
annos pelo menos; 

§ 3.° Não exercer auctoridade que se extenda so- 
ar e todo o território do Estado ; 

§ 4.° Não exercer qualquer funcção do poder ju- 
diciário . — Paulo Egydio. 

— Substitua-se o art. 14 pelo seguinte: 

Art. . . São condições de elegibilidade para o Con- 
gresso : 

§ 1.° Estar o cidadão em exercido dos direitos po- 
líticos e incluído no alistamento eleitoral do Estado; 

§ 2.° Ter domicilio no Estado, dentro dos três úl- 
timos annos, anteriores á eleição. 

§ 3.° Não estar comprehendido em incompatibili- 
dade legal. — Pereira de Queiroz. 
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— Art. 14. Restabeleça-se o texto constitucional» 
— Ezequiel Ramos. 

— A } emenda n. 11, da commissão, ao art. 14, de- 
pois do n. 1, accrescente-se : 

2.° — Ter tido domicilio no Estado nos três últi- 
mos annos anterior e» á eleição. — Paulo Egydio. 

—Nos Estados Unidos, a Constituição estabe- 
lece expressamente duas incompatibilidades para 
os cargos de senador ou deputado, a saber : des- 
empenhar, ao tempo da eleição, uma funcção 
publica, e ter tomado parte em revolta contra 
os poderes nacionaes, ou haver auxiliado os ini- 
migos desses poderes, depois do juramento de 
defender a Constituição, como membro do Con- 
gresso ou de uma assembléa estadual, ou coma 
funccionario do governo geral ou local. A pri- 
meira é absoluta e não adraitte excepção ; a se- 
gunda, porém, pôde ser dispensada pelo Con- 
gresso, desde que haja q voto de dois terços dos- 
membroB de cada camará. 

Na Inglaterra, não podem ser eleitos para 
a Camará dos Comrouns os funccionarios e em- 
pregados públicos, enumerados nas leis respecti- 
vas ; os membros do poder judiciário, os eccle- 
siasticos, os que perceberem uma pensão, isto é, 
« uma concessão da real munificência, repetida 
mais de uma vez, em três annos», exceptuadas* 
porém, as pensões civis e diplomáticas, os con- 
de ninados por certos crimes, os fallidos. os ac- 
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ousados de manejos illicitos nas eleições. Á in- 
capacidade ainda se estende aos que tenham 
participação directa ou indirecta em contractos 
com o governo, ficando sujeitos a uma multa 
elevada os que, apezar disso, venham a tomar 
assento em qualquer das camarás e ainda inhi- 
bidos de, para o futuro, celebrar outros con- 
tractos. A lei exceptua aquelles, cujos contra- 
ctos tenham por fim a realização de empréstimos 
aos cofres nacionaes. Veda-se. ainda aos mem- 
bros do parlamento acceitar honrarias, por tra- 
balho profissional, em matérias pendentes de de- 
cisão do corpo legislativo, tendo a Camará doa 
Communs declarado era 1858 «ser contrario ao 
uso e offensivo da dignidade da corporação que 
qualquer dos seus merabios intervenha na deci- 
são de negócios, de que se tenha occupado fora, 
em virtude de uma recompensa pecuniária». Na 
Camará dos Lords, os advogados, para exerce- 
rem a sua profissão, precisam de licença da mes- 
ma Camará. 

Na Allemanha, tanto no Império, quanto nos 
diversos Estados, pode-se dizer que os eleitores 
são livres em confiar o mandato legislativo a 
qualquer funccionario ou empregado publico. Não 
ha a inclusão dos ministros dos cultos religiosos 
e nem a dos militares. 

No caso de accesso, os promovidos perdem 
o mandato, podendo voltar a exercel-o, pela re- 
eleição . 
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Na França, não se permitte a eleição dos 
membros de famílias, que hajam reinado no paiz, 
dos militares, quasi que em geral, tão poucas 
são as excepções, dos que desempenham, ao 
tempo da eleição, ou que tenham exercido, seis 
mezes antes, altos cargos na administração da 
justiça ou em algum ramo da administração ci- 
vil, eeclesiastica, ou académica, e finalmente os 
que occupam qualquer funcção publica remune- 
rada, não comprehendidos os ministros, os em- 
baixadores e plenipotenciários, o prefeito do 
Sena, o de policia, o primeiro presidente dos 
tribunaes de cassação, de contas, e de appel- 
lação de Paris, o procurador geral, eom assen- 
to em cada um desses tribunaes, os bispos, os 
arcebispos, os professoies das universidades e 
todos os que servirem em logar temporário ou 
interino. 

Na Hespanha, o systema é idêntico ao da 
França, com ligeiras variantes, havendo a lei de 
1878 determinado a incapacidade dos que tèm 
contractos de obras ou de sei viços públicos com 
o Estado, a dos directores de emprezas, que 
gozam de subvenção official. 

A mesma incapacidade acha-se pela lei de 
1875, prescripta, na Hungria, que inclue, em 
geral os funccionarios e empregados públicos re- 
tribuídos, inclusive os militares, exceptuando os 
ministros, os seus substitutos, os directores dos 
estabelecimentos nacionaes de Budapesth, os 
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professores das universidades, os membros dos 
conselhos superiores de obras publicas, de ins- 
trucção e de hygiene.. 

A legislação da Áustria assignala uma res- 
tricção muito menor, assim como a da Dinamarca. 

A Suissa, ao contrario, veda de todo o in- 
gresso, nos corpos legislativos, aos que se acha- 
rem investidos em funcções judiciaria* ou admi- 
nistrativas. 

Quasi tão absoluta é a regra do art. 71 da 
constituição da Grécia, não havendo a incompa- 
tibilidade apenas para os militares. 

Também podem ser eleitos os militares, na 
Hollanda, onde não sã ,• votados o conselheiro e o 
procurador geral da alta corte, os membros do 
tribunal de contas, os commissarios reaes nas pro- 
víncias, os funecionarios que presidem ás eleições, 
nos respectivos districtos, e os sacerdotes, qual- 
quer que seja a religião a que pertençam. 

Na Bélgica, os funecionarios e empregados 
estipendiados pelos cofres públicos, salvo os mi- 
nistros, não se consideram inelegíveis, mas in- 
compatíveis. Si são votados, para uma ou outra 
camará, antes de prestar o juramento, devem 
optar por qualquer dos dois cargos. Os mem- 
bros do poder legislativo, menos para os cargos 
de ministro, agente diplomático ou governador, 
não podem acceitar nomeação do poder execu- 
tivo, sinão um anno, pelo menos, depois de findo 
o mandato legislativo. 
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Na Itália, a lei de 13 de maio de 1877 de- 
clara inelegíveis os funccionarios e empregados 
públicos, exceptuando porém os ministros, os 
membros do conselho do estado, os dos altos 
tribunaes judiciários, os dos conselhos superiores, 
os lentes de estabelecimentos de ensino, os se- 
cretários geraes dos ministérios e os militares. 
A lei de 28 de março de 1895 não permitte que 
tenham assento no parlamento mais de quarenta 
pessoas, que occupem funcções extranhas ás da 
legislatura, limitando a dez, quer o numero de 
magistrados, quer o de professores. 

Prescindindo de alludir ao texto respectivo, 
da Constituição Federal, declaramos que o da do 
Estado procurou definir em seus preceitos, o que, 
era toda parte, é de pura legislação ordinária 

Justamente porque a decretação das incom- 
patibilidades e das incapacidades envolve uma re- 
stricção do direito do eleitorado, devera ellas ci- 
frar-se ao que seja essencial, ás prohibíções, mui- 
tas vezes determinadas por circumstancias de oc- 
casião, ou por uma apreciação relativa das cou- 
sas, em que realmente se faça preciso raantel-as. 

A isso attendia a emenda da coramissão re- 
visora, deixando á camará e ao senado a faculdade 
de consentir ou de recusar que os seus membros 
acceitassem f ou não os empregos e comraissões, 
para que fossem nomeados pelo governo do Esta- 
do, pelo da União e pelos dos outros Estados. 
Para o receio de que o congresso legislativo con- 
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descenda ao dar a licença, o que custa a presu- 
mir numa corporação zelosa dos créditos e da 
independência dos que a ella pertencem, ha o 
recurso de exigir uma maioria especial ,para 
aquelle acto, sem duvida de grande importância. 

Mas d^sde logo fixar que o deputado ou o 
senador perderá o mandato, é não cogitar da 
necessidade de serviços excepcionaes, reclamados 
nas epochas, em que a administração publica pre- 
cisa rodeiar-se de pessoal de sua inteira con- 
fiança, é desprezar o aproveitamento de aptidões 
particulares, raras por certo, mas também ne- 
cessárias, só num ou noutro momento, é impedir 
o deputado cu o o senador até de prestar os 
seus serviços nas milícias cívicas, organizadas 
para a defesa commum, é, em summa, legislar 
na completa incerteza da futuro, resolvendo a 
questão, com manifesta e censurável imprevi- 
dência. 

Da mesma sorte, em vez de especificar as 
condições de elegibilidade dos membros do con- 
gresso legislativo, como fazia a Constituição do 
Estado, a commissão revisora, aconselhada pela 
experiência de factos, recentemente occorridos, 
entre nós, preferiu que o assumpto ficasse regu- 
lado em lei ordinária. 

Assim não se exigiiia, para ser alguém de- 
putado ou senador, o requisito secundário de 
estar incluído no alistamento eleitoral, muito em- 
bora dispuzesse de todas as condições para nelle 
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figurar e se achasse na plenitude dos direitos 
políticos. 

Não se tolheria a liberdade dos eleitores, pri- 
vando-os de dar o seu voto a quem não tivesse 
tido domicilio no Estado, no prazo evidentemente 
excessivo de três annos pelo menos, como si o 
facto da residência por tempo inferior diminuísse 
de qualquer modo a capacidade do candidato. 

Evitar-se-ia a obscuridade da phrase «exercer 
autoridade que se extenda sobre todo o território 
do Estado», cujo verdadeiro intento talvez não 
prevaleça, na variedade de interpretações que o 
texto desperta. 

Finalmente, não se confundiria o principio de 
conservar a magistratura extranha ás luctas politi- 
cas com uma prohibição que chega a attingir ao 
juiz de paz, no seu districto, desde que as leis 
posteriores o incluíram na lista das auctoridades 
judiciarias, o que não podia estar nas vistas do 
legislador constitucional. 

Isso mesmo ponderou, com muita felicidade, 
o sr. Almeida Nogueira, ao defender as idéas da 
commissão revisora (1). 

CAPITULO II 

Camará dos Deputados 

Art. 15. A Camará dos Deputados compõe-se de 
cidadãos eleitos na proporção de um para quarenta mil 



(I)-Annaea-p. 187-198. 
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liabitantes ou fracção superior á metade deste numero 
numero, até o máximo de cincoenta. 

Para este fim se procederá no mais breve prazo 
-o recenseamento da população do Estado. O recen- 
seamento será revisto de dez em dez annos. 



Projecto da Commissão Revisora : 

— Art. 15. Elimine-se a segunda alínea. 

— Foram apresentadas as seguintes emendas: 

— O art. 15 seja redigido assim: 

A Camará dos Deputados compõe-se de cidadãos t 
-rmaiores de 21 annos, eleitos na proporção de um para 
-quarenta mil habitantes. (O unais como no art. e na 
^emenda da commissão). — Paulo Egydio. 

— Ao art. 15 substitua-se assim : A Camará dos 
Deputados compõe-se de 40 cidadãos, eleitos pelo modo 
•estabelecido no art. 5.° — Carlos Villálva. 

— Ao art. 15 accrescente-se : 

§ único. Para a eleição dos deputados o Estado 
--será dividido em districtos, pela forma que a lei de^ 
^terminar. — Cândido Motta. 

—Tinha todo o cabimento a observação que 
tfazia o si\ Paulo Egydio, (i), quanto á referen- 
cia especial sobre a edade*dos deputados. 

A este reppeito variam as3egisla«ções dos diver- 
sos paizes; a de 21 annos é fixada pela Suissa, pela 
Inglaterra, pelo Chile, e por alguns Estados Norte 
Americanos ; a de 24 annos pela Hungria ; a de 25 



<1.) -Annaea -p . 182— 183. 
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pela França, Allemanha, Hespanha, Bélgica, Sue - 
cia, Dinamarca, Estados Unidos, México, Perú^ 
Bolívia, Uruguay, Columbia, Equador e pelo Pa- 
raguay ; e a de 30 pela Itália, Áustria, Prússia,. 
Grécia, Hollanda e por alguns dos Estados Ger- 
mânicos. 

A idade necessária para ser eleitor não deve 
bastar para o exercicio das funcções de deputado. 

Zanardelli, que tanto apregoa o concurso- 
dos moços na vida politica, repetindo a phrase 
de Gladstooe, «para que comecem cedo a ser- 
vir aos interesses do Estado», já teve occa- 
aião de mostrar, no parlamento italiano, que a 
limite deve ser o da idade de 25 annos. 

O mesmo lembraríamos para os deputado* 
estaduaes. 

Naquella edade, o espirito já se acha prepa- 
rado para a comprehensão das graves responsa- 
bilidades da funcção legislativa ; começa o ama« 
durecimento da rasão, e duram ainda o vigor, 
a energia, a actividade juvenil. Estabelecer a 
admissão antes, talvez não pareça de bom aviso. 

Aos vinte e um annos, a reflexão, a pru- 
dência, o critério estão em elaboração; e o pe- 
ríodo entre os 21 e os 25. não obstante o curto- 
tirocínio da carreira profissional, é apenas suffi 
ciente para que a experiência forneça meios de 
ajuizar da seriedade,, da importância da missão: 
do legislador.. 
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Art. 16. A' Camará dos Deputados compete pri- 
vativamente : 

§ 1.° A iniciativa : 

I Das leis de impostos ; 

II Da fixação da força publica sob informação do 
Presidente do Estado ; 

III Da discussão dos projectos de lei offerecidos 
pelo poder executivo. 

§ 2.° A declaração da procedência ou improce- 
dência da accusação contra o presidente do Estado. 

Projecto da Commissão Revisora. : 

—Artigo 16: § L°— 11. 

Eliminem-se as palavras — sob informação do pre- 
sidente do Estado. 

— Foram apresentadas as seguintes emendas: 

— Artigo 16. A* Camará dos Deputados compete : 

§ 1.° A iniciativa da discussão : 

I Da lei do orçamento da receita e fixação da 
despesa do Estado; 

II Da lei da fixação da força policial ; 

III Das propostas de lei offerecidos pelo poder 
executivo. 

§ 2.° Como está na Constituição — Ezequiel Ramos. 

— Artigo 16. A* camará dos deputados compete 
privativamente : 

§ 1.° A iniciativa : 

I Das leis de orçamentos e de impostos; 

Dr. Veiga Filho. 

— Ao Capitulo II da Constituição : 

Substituase o n.° III, do § 1.° do art 16. °, pelo 
seguinte : 
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Do conhecimento e da apreciação das mensagens do 
presidente do Estado, dirigidas ao Congresso, indicando 
especialmente a decretação de providencias e medidas 
necessárias aos interesses públicos. — Pereira de Queiroz. 

— Supprima-se o n.° III do § 1.° do art. 16.°. 

A. M. de Fontes Júnior. 

— Ao art. 16 § 3.° em vez de projectos» diga-se «propos- 
tas» — Duarte Azevedo, Mello Peixoto e Almeida Nogueira. 



— Ao legislador não cabe propriamente a 
confecção da lei. 

O trabalho de elaboração, de formação da re- 
gra jurídica ou Be opera lentamente, na consciên- 
cia popular, pelo costume, pela gestação anonyma 
dos princípios, ou resulta dos ensinamentos dos 
jurisconsultos, das cogitações da capacidade te- 
chnica dos especialistas 

Producto da vontade collectiva, a lei tem 
ainda como elemento componente as verdades, 
proclamadas pela sciencia do direito. 

A funcção do legislador não é uma funcção 
profissional; é uma funcção politica, e assim se 
diz hoje que, numa selecção rigorosa, difficil, a 
tarefa do legislador consiste era reconhecer o 
preceito, tacitamente adoptado, dando-lhe a tor- 
ça da obrigatoriedade, e impondo o á observanca 
de toda a communhão social. 

A norma jurídica não é uma creação do le- 
gislador; elle a encontra, dominando, prevale- 
cendo, e com o seu poder coactivo converte-a 
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numa determinação, a que todos devem obdien- 
cia. Eis o seu verdadeiro papel. Não se confunde, 
portanto, com o de jurista, formulando a sua con- 
cepção, de accordo com o critério scientifico, no 
domínio da razão e do pensamento. A este, porém, 
ha de tocar a faculdade, talvez privilegiada, de 
precisar o conteúdo, a essência da disposição, que 
convenha estabelecer, ou de completar, desenvol- 
vendo-a, a que de facto estiver imperando, entre 
os cidadãos. Já os romanos admittiam a sua 
participação constante, e ahi está o jus públicos 
respondendi, para attestal-o. 

No seu livro sobre o governo representativo, 
Stuart Mill demonstra á saciedade «que, em 
matéria de legislação, a única obra de que uma 
assembléa seja capaz não é a de fazer as leis 
mas a de mandal-as fazer, e, depois disso, con- 
ceder ou negar a sancção nacional. > 

Nas mesmas considerações detem-se Combes 
de Letrade, (Droit politique conteraporain — Paris 
— 1900), quando diz: Cest évidemment une conce- 
ption bizarre que ceUe de confier aux deputes élús 
par le suffrage populaire ce soin de rédiger les lois ; 
c'est surtout un anachronisme. 11 ne suffit pas, à 
Vépoque actuelle, pour projeter, etuãier et formuler 
des íois, ães qualités d 9 intélligence et de bon sens, 
propres à attirer le choix des êlecteurs. La legis- 
lation est ãevenue une science. 

Firmadas estas noções, justifica-se o direito 
de iniciativa, conferido ao poder executivo. Dis- 
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põe elle, graças ao pessoal administrativo, sob 
suas ordens, de aptidões especiaes, do subsidio, 
ministrado pela experiência, pelos estudos dos 
funccionarios superiores, pelas luzes dos corpos 
consultivos, conhece mais do que qualquer outro 
poder as necessidades populares, os meios de pro- 
vel-as eficazmente, habilita-se pelas sabias li- 
cções, coibidas na execução das leis, a bem com- 
piehender quaes as imprestáveis, quaes as recla- 
madas, pelo interesse commum, e acha-se, por 
conseguinte, preparado, para collaborar nos im- 
portantes misteres da decretação das leis. 

A iniciativa pode ser definida «le dboit db 
SAisiR une assemblée d % un texte de loi rélatif á 
une question déterminée, teocte sur Uquel cette as- 
semblée doit délibérer et statuer {Emile Larcher— 
L'initiative parlamentaire en France— Paris— 1896 
—pag. 85). 

Para Rossi, o direito de. iniciativa é o direito 
de proposer la íoi, (op. cil . pag. 140 —141). 

Le droit d'initiative y en matière législative, con- 
siste essentiellemente à saisir le pouvoir lêgislatif . 
Par Vexercice de ce droit, le puvoir lêgislatif est 
juridiquement contraint à agir ; il ne peut se dis- 
penser de statuer : il doit une solution, affirmative 
ou negative, assim explica Félix Moreau (Eévue 
de droit public — Mars—Avril— 1901— pag . 252.) 

A inicitiva, pois, deveria caber sempre ao 
povo. Por essa razão, temos ainda boje, na 
Suissa, o systema da iniciativa popular, systemà 
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que conservam alguns Estados Norte Americanos, 
restricto, porém, ás revisões constitucionaes. 

No regimen representativo, as dificuldades por 
todos conhecidas mandam attribuir o direito de 
iniciativa aos poderes políticos. 

Pretendem alguns que pertence elle exclusi- 
vamente ao corpo legislativo. Foi o que fez a pri- 
meira Constituição Franceza, a qual, per non di- 
ventare un fantasma -di Parlamento, como erano gli 
stati generali, ridussi ad—un fantasma la Corona 
e tutto il potere esecutivo. ricusandogli persino il rft- 
ritto di iniciativa {Attilio Brunialti.—La Legge 
nella stato moderno— Torino 1888— pag. 12'J). 
O mau exemplo daquella assembléa que, no seu 
próprio paiz não vingou, teve os seus imitadores, 
na União Norte Americana, cuja lei fundamental, 
dando a iniciativa como attribuição privativa do 
€ongresso Nacional, negou-a ao Presidente da 
Republica, pois delia não se approxima a ridícula 
faculdade de dirigir mensagens á legislatura fede- 
ral, «charoando-lhe a attenção para as medidas 
que julgar necessárias e convenientes», o que Bry- 
xte tão espirituosamente qualifica de tiro no ar. 

Os propugnadores da iniciativa, exclusiva- 
mente attribuida ás gamaras legislativas, preten- 
dem com elias evitar o regimen parlamentar^ 
quando com esse regimen nada tem que ver a 
iniciativa partilhada entre o governo e as cama- 
rás. (Emilie Larcher—op. cit.~-p. 61). 

Mais ae accentua a confusão, reflectindo-se 
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que da essência do parlamentarismo é ser o go- 
verno uma delegação das camarás legislativas & 
tal facto não succede si aquelle como estas goza- 
rem do direito, em questão. 

Ás consequências da iniciativa parlamentar 
exclusiva estão denuneiadas pela redacção vi- 
ciosa, pelos defeitos de que se reeentem as leis- 
norte-americanas, que a critica aponta, ás vezes,, 
como modelos de imperfeição (Dupriez—Les Mi- 
nistres dans les principaux pays d'Europe et d'Ame- 
rique—Il—p. 73). 

Mesmo na França, ende o exercício da ini- 
ciativa está dividido pelos poderes legislativo e* 
executivo, surgem queixas centra a- maneira pela* 
qual o primeiro desses poderes procede. Entre- 
outros males que lhe são atribuídos, Emílio Lar- 
cher, f— op. cit.—pag. 222—22$), assignala ode* 
um grande numero de proposições, a maior 
parte mal concebidas, mal redigidas, e tornando* 
pifficil todo trabalho aproveitável, bem assim o» 
de ausência de methodo, de falta de coordena- 
ção das leis. 

Procurando os remédios para obviar os ^con- 
venientes, de que ha muito se lamentam os estudi- 
osos, lembra aquelle escripter o alvitre de um exa- 
me prévio, por parte do Conselho de Estado, tal 
como se afigura indispensável a Félix Moreau, que* 
«e exprime nestas palavras: «ow demandem au mo- 
ins que le Conseil d r E T tat soit appeM à donner sork 
mis sur toutes les lois en prêparation . 11 rCaurait 
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pas seulement à surveiller la redaction, il devrait se 
livrer à un examen plus complet», accrescentando 
depois : «Seulement, pas de distinctíon, pas de res- 
triction, pas tfexception. QuHl riy ait aucun pretex- 
te, aucun moyen pour esquiver Vintervention du 
Conseil tfEHaH. (Rev. cit. — pag. 284—286). 

Por outro lado, economistas, como Leon 
Say e Paul Leroy Beaulieu, repellem a inicia- 
tiva parlamentar, em certas leis financeiras, 
aconselhando a substituil-a pela do governo uni- 
camente . 

A'vista disso, facilmente percebe-se estar a 
verdade com os que querem o exercício da ini- 
ciativa repartido pelos orgams legislativo e exe- 
cutivo. E' a regra adoptada na Inglaterra, na 
Hungria,, e estabelecida nas Constituições da 
França, art. 3.°; da Bélgica, art. 27 ; da Itália, 
art. 40; da Allemanha, art. 23; da Prússia, 
art. 64 ; do Saxe, art. 85 ; da Baviera, arts. 19 
e 20 ; do Wurtemberg, art. 172 ; de Baden, 
art. 65 ; da Hespanha, art. 41 ; de Portugal, 
arts. 35 e 45 ; da Roumania, arts. 32 e 33 ; da 
Dinamarca, art. 44 ; da Noruega, art, 76 ; da 
Áustria, arts. 13 e 14; da Grécia, arts. 23 
e 24. 

Também o mesmo principio vigora na Repu- 
blica Argentina, na Columbia, no Chile, na Bo- 
lívia, no Haiti, no Uruguay, no Paraguay e em 
Costa Rica, accrescendo que ha mais a inicia- 
tiva do poder judiciário, em assumptos da sua 
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competência, no Peru, Equador, Guatemala, São 
Salvador, Nicarágua, Honduras, e Republica de 
São Domingos. A Constituição da Venezuela 
parece fazer excepção, dispondo, no art. 47, que 
as leis e decretos podem ser iniciados em qual- 
quer das duas camarás, do modo que estabele- 
cerem os seus regimentos internos, e como não 
se refira, em qualquer outro trecho, á competên- 
cia do poder executivo, a omissão leva-nos a 
«rer que houve o propósito de negal-a. 

Os que não acceitam a ingerência do poder 
executivo buscam apoio na condemnada theoria 
da separação mechanica dos orgams políticos do 
Ettado. A não ser esse argumento, inane e fal- 
so, outro não adduzem contra a vantagem ma- 
nifesta de associar as autoridades administrati- 
vas, com o auxilio de homens de cultura espe- 
cial no assumpto e de funecionarios, versados, 
práticos no respectivo serviço, ao trabalho de 
contribuir para a formação das leis. 

Para não citar tudo o que, em abono da 
doutrina hoje corrente, isto é, a do concurso das 
duas iniciativas, poderíamos encontrar nas na- 
ções extrangeiras, taes como a Allemanha e a 
Itália, confiando a elaboração do seu código pe- 
nal aos ministros e aos profissionaes, basta re- 
correr á historia politica da nossa pátria, em 
que sobejam factos a respeito. O código cri- 
minal de 1830 e o código do processo de 1832 
foram obra do engenho de Manoel Alves Branco; 
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a lei de 3 de dezembro de 1841, assim como o 
respectivo regulamento de 1842, foram obra de 
Bernardo Pereira de Vasconcellos ; a lei da re- 
forma judiciaria de 1871 assim como o decreto 
n. 8824 de 22 de novembro desse mesmo anno 
foram confiados á elaboração de João Mendes 
de Almeida ; a lei eleitoral, chamada lei Saraiva, 
foi trabalho de Ruy Barbosa, e, para resumir, o 
nosso código civil será afinal votado, graças á 
competência de Clóvis Bevilacqua e de outros 
jurisconsultos, incumbidos de revel-o. 

Re8ta-nos alludir ao equivoco dos oradores 
da segunda Constituinte do Estado, quando afir- 
mavam entenderem-se por projectos de lei so- 
mente os actos do poder legislativo. Valer-nos á 
uma opinião autorizada, para dizer que, na 
technica do direito publico, projecto é o texto 
que offerece o governo e proposição o que se 
apresenta na camará (Emilio Lareher—op. cit. 
p. 86/ 

Releva notar que, approvada a emenda do 
sr. Fontes Júnior, para substituir as palavras 
«projectos de lei do poder executivo» por estas ou- 
tras «propostas de lei do poder executivo», havia 
a alterar o aít. 36, n. 13, da Constituição, re- 
ferente ás attribuições do Presidente do Estado, 
em que se usava da primeira phrase. 

--A iniciativa da camará dos deputados, nas 
lei3 de orçamento e de impostos, obedeceu, na 
Inglaterra, de onde vem a idéa, mais a uma 
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razão histórica do que a um preceito theorico. 
O seu verdadeiro fundamento explica Story qual 
foi : tsendo os lords um corpo hereditário perma- 
nente, creaão á vontade pelo rei r seio considerados 
mais susceptíveis de serem influenciados pela coroa, 
e, uma vez, influenciados, têm maior probabilidade 
de se conservarem sob a sua influencia, do que os 
communs, que são um corpo electivo e temporário, 
livremente escolhido pelo povo. Portanto , seria ex- 
tremamente perigoso dar aos lords o poder de de- 
cretar as contribuições do povo ; basta que elles te- 
nham o poder de rejeição, si consideram os com- 
muns demasiadamente pródigos ou imprevidentes 
nas suas concessões» {op. cit. — vol. 3.°—p. 88.) 

E' certo* que muitas constituições transplan- 
taram para os seus textos o principio, que afinal 
importa tão somente numa prioridade chronolo- 
gica da camará dos deputados, na apresentação 
e na votação das leis financeiras. Tanto assim é 
que muitos são os reparos, motivados por uma dis- 
posição sem base jurídica, e que nada aconselha 
a mantel-a ; pois encerra uma distineção destrui- 
dora do systema da dualidade legislativa, segundo 
diz Burgess, (op. cit. vol. 2.° p. 123— 12i). 

Mais nos confirma não corresponder a pre- 
rogativa financeira da camará dos deputados 
a uma necessidade politica, a um objectivo de 
maior alcance, o facto de, em todos os paizes, 
que acompanharam a tradição britannica, jamsis 
se haver contestado o direito do senado, para 
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livremente emendar e rejeitar na proposições, que 
sobre a receita e a despesa publica, são priva- 
tivamente iniciadas na outra casa. 

Dá-se isso na Itália, na França, na Prússia, na 
Bélgica, na Suissa, mesmo que as determinações 
constitucionaes não reconheçam expressamente 
aquella competência do senado, como previdente- 
mente o estabelecem as da União Norte Americana, 
em cujos Estados, porém, embora não exista a de- 
claração na lei fundamental, as decisões da segun- 
da camará, a despeito de caber a iniciativa á pri- 
meira, não são por fornia alguma limitadas (Lui- 
gi Palma— Questioni cost. — Firenze—1885- p. 
197-252). 

Vendo na regra que adoptaram as consti- 
tuições dos Estados Norte Americanos, para 
a qual não ha uma razão seria, apenas o dese- 
jo, que tinham os autores das dos treze pri- 
meiros Estados de reproduzir todos os detalhes 
da cousttuição ingleza, considerados como os 
esteios da liberdade, conclue Bryce, (op. cit. vol. 
2—p. 1( J 4), da seguinte forma : «Les bills de sub- 
sides peuvent cependant être amendés ou repoussés, 
comme tousles autres bills, par les Sénats des E'tats, 
de même que le Sénat federal amende les bills des 
subsides qui lui viennent de la Chambre. Também 
Racciopi, (op. cit. p 177), observa que não se ex- 
clue nem na União, nem nos Estados «il piem 
diritto dal Se nato di emendar e come ogni altri 
progetti anche i Ull finanziari* 
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Na própria Inglaterra, em que aliás pelo 
predomínio da razão histórica, a que nos refe- 
rimos, tem a camará dos communs, no caso, 
uma real supremacia sobre a dos Lords, a ques- 
tão é das mais controvertidas e tem dado logar a 
não poucos conflictos (Orlando— op.—cit. p. 150). 

CAPITULO III 

Camará dos Senadores 

Art. 17. — O Senado compõe se de cidadãos, elei- 
tos na proporção de um para dons deputados. 

E' condição de elegibilidade para o Senado ser o 
candidato maior de 35 annos. 

O PROJECTO DA COMMISSÃO RfiVISORA MANTINHA A 
DISPOSIÇÃO 

— Foram apresentadas as seguintes emendas : 
— Substitua-se o art. 17.° pelo seguinte : 
O Senado compõe-se de cidadãos eleitos pelos ve- 
readores, na proporção de um para dois deputados. — 
Cândido Moita. 

— Ao art. 17. Substitua-se assim: 
O Senado compõese de 21 membros, maiores de 
35 annos, e eleitos pélas municipalidades, na forma 
que a lei determinar. — Almeida Nogueira. 

— Si o Senado não tem uma representação 
especial, distincta da da camará dos deputados, 
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si é apenas uma segunda camará, instituída tão 
somente, para as necessidades da perfeita elabo- 
ração das leis, entendem alguns não haver mo- 
tivo para compor-se de numero inferior, quando 
devia ser egual, ao dos deputados. 

A' primeira vista, parece razoável a objecção. 
Entretanto, si ha a exigência da idade mais adean- 
tada, para os senadores, não se encobre destfarte o 
intuito de querer tornar a assembléa a que perten- 
cem elles, mais reflectida, nas suas dei berações, e 
ipesmo mais competente. Convém, portanto, fu- 
gir ao perigo das corporações, em que a maior 
quantidade de representantes oiigina muitas ve- 
zes a confusão, a desordem, perigo e*se que, 
por motivos bem sabidos, não ha como evitar, na 
formação da camará dos deputados. 

E' inquestionável que igualados a camará 
é o senado, quanto ao pessoal, que tem de con- 
etituil-os, desappareceriam os inconvenientes de, 
na fufcão, meio tão recommendavel, para a me- 
lhor discussão e votação das resoluções legisla- 
tivas, sacrificar-se o voto do senado, dada a sua 
inferioridade numérica. 

Não é essa, porém, a modificação que cum- 
pre lembrar. O que talvez conviesse suggerir é 
a idéa de da ingresso, no senado, a cidadãos 
escolhidos, por institutos litterarios, scientificos 
e de beneficência. Na Hespanha têm assento, 
na camará alta, até um determinado limite, os 
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cidadãos escolhidos pelo clero, pelas academias, 
pelas universidades e por outras associações. 

Por essa selecção, conquistam -se, não ha 
negar, elementos de capacidade, de independên- 
cia ; alcança se a contribuição de pessoas, que, 
embora arredadas das lactas politicas, vêm, por 
esse modo, a servir, com â sua aptidão techni- 
ca, o que só traz vantagens. 

E si o legislador constituinte quiz, de facto que 
o senado Be distinguisse, por uma feição, menos 
partidária do que a camará, e assim prolongou a 
duração do mandato de seus membros, si quiz ainda 
que se destacasse como centro de mais luzes, de 
mais circumspecção, em confronto com a camará 
dos deputados, o que buscou, com a exigência de 
serem mais velhos os senadores, e, por conseguin- 
te, mais educados, pelo tempo, para o conhecimen- 
to dos negócios públicos, —a idéa, que indicamos, 
por se conciliar com ebtas duas, pois visa objectivo 
idêntico, merece ser discutida e apreciada. 

Nem mesmo, no terreno dos princípios, ve- 
mos em que se poderá impugnal-a. Ao contra- 
rio, muitos são os publicistas, que a acolhem 
com franca pympathia, julgando-a de resulta- 
dos apreciáveis e de elevado alcance moral. 

Art. 18. — O mandato de senador durará seis an- 
nos, renovando-se o senado, por metade, triennalmente. 

§ único. — O senador, eleito em substituição, exer- 
cerá o mandato pelo tempo que restava ao substituída. 
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O PROJECTO DA COMMISSÂO REVISORA MANTINHA A 
DISPOSIÇÃO • 

— Foi apresentada a seguinte emenda : 

— Ao art 18.° princ, depois das palavras — seis 
annos, suòstitua-se assim: renovando-se o Senado hien- 
nalmente pela terça parte. — Almeida Nogueira. 



— Não estamos convencidos da vantagem da 
renovação parcial do senado. 

O fim principal da medida está na consulta 
frequente ao eleitorado, em sondar os movimen- 
tos da opinião. Mas esse fim não será conse- 
guido com as eleições rep tidas, cujo mal nin- 
guém ha que desconheça, e, mesmo que fosse 
regularmente obtido, cumpriria estar, quasi a 
todo momento, provocando a manifestação das 
urnas. Nada, portanto, menos de accordo com 
as exigências da estabilidade, que é um dos re- 
quisitos da boa constituição do senado. 

O senado, pela sua natureza, pelos seus 
intuitos, deve soffrer o influxo das agitações po- 
liticas apenas no que se torne rigorosamente in- 
dispensável. De outra forma, tel-o-emos con- 
vertido numa assembléa, sem a calma e sem a 
prudência inherente á sua missão conservadora. 

O regimen democrático não pérmitte, e com 
razão, o senado vitalício, e si temos de procu- 
rar o justo meio termo, no senado electivo, não 
desnaturemos a instituição, prejudicando a inde- 
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pendência dos seus membros e desfalcando -a, 
ás vezes, de alguns dos seus melhores elementos. 

A renovação parcial explica-se talvez, ante 
o conceito de encerrar-se, na eleição, a expres- 
são da soberania popular, conceito esse que hoje 
já não é dos mais exactos e dos mais acceitos, 
no terreno dos verdadeiros princípios do direito 
publico. 

O critério predominante agora é o de que a 
eleição representa o modo, a forma de que dis- 
põem os cidadãos, para escolherem aquelles que 
melhor os governem, e melhor cuidem de satis- 
fazer-lhes as necessidades communs. 

No presente, pois, radicalmente modificada a 
doutrina, em que se apoiavam os de ensores da 
mudança periódica da metade ou da terça parte 
do3 que compõem a segunda camará, a lógica 
não pode suffragar o expediente da renovação 
parcial, cujas virtudes foram sempre bem duvi- 
dosas. 

As funcções politicas têm que ser tempon- 
rias, talvez se advirta, mas ha a objectar que 
as funcções politicas do senado, considerada a 
sua índole de camará revisora, são todas eepe- 
ciaes. A não se levar isso em conta, não ha ra- 
zão para creal o, menos ainda com maior dura- 
ção do que a outra assembléa, e com pessoal 
mais selecto. 

Ou tenhamos o senado, como cumpre esta- 
belecel-o, isto é, destinando-o a re reiar os ex- 
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«essos, oriundos das paixões da representação 
genuinamente popular, com perfeitas attribui- 
«ções moderadoras, e, neste caso, nada ha que 
aconselhe a renovação parcial, ou então, a não 
o querermos assim, a solução racional não será 
:a de deixal-o manco, mutilado, e sim a de dis- 
pensal-o, por inútil. 



Art. 19. — Compete privativamente ao Senado jul- 
gar o Presidente do Estado e os demais fnnceionarios, 
«designados na Constituição. 



íProjecto da CommissAo Revisora : 

— Ao Art. 19 — Accrescente-se : 

§ Único. Quando deliberar como tribunal de jus- 
tiça, não proferirá sentença condemnatoria sinão por 
dois terços dos votos presentes, nem poderá impor ou- 
tras penas, além da perda do cargo e incapacidade 
j>ara outro qualquer, sem prejuizo da acção da justiça 
-ordinária contra o condemnado. 

— Foram apresentadas as seguintes emendas: 

— Ao capitulo III da Constituição. 

Substitua-se o art. 19 pelo seguinte: 

Ao Senado compete privativamente : 

§ i.° Julgar o Presidente do Estado e outros 
funccionarios designados na Constituição; 

§ 2.° Annullar as resoluções e actos das muni- 
cipalidades, nos casos determinados na Constituição*— 
J?ereira de Queiroz. 
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— Art. 19. Accrescente~se : 

§ 1.° O Senado poderá decretar a suspensão do» 
exercido das funcções do Presidente do Estado, quan- 
do tiver de resolver sobre os crimes de responsabilida- 
de, que lhe forem imputados, adoptando, no conheci- 
mento e julgamento destes crimes, o processo que a lei 
definir. 

§ 2.° Quando deliberar como tribunal de justiça* 
não proferirá sentença sinão por dois terços dos voto» 
presentes. — Ezequiel Ramos* 

— Pelo discurso, aliás magistral, do Br. Her- 
culano de Freitas (l), verifica-se que a emenda 
da commissão reviBora teve o intuito de applicar 
as regras do impeachment americano, ou ante& 
inglez, ás attribuições judiciarias do senado. 

Dahi toda a confusão, observada pelo sr. 
Ezequiel Ramos (2}, e, ao nosBo ver, com inteira 
procedência. Si o sr. Ezequiel Ramos tocasse 
francamente no ponto sensível, tiraria a conclu- 
são final, isto é, declararia inapplicavel, quer no 
nosso systema . penal, quer no nosso systema 
processual, o impeachment. Basta considerar 
que o impeachment^ na Inglaterra e nos Es- 
tados Unidos, não é um instituto de direito 
penal; todavia, entre nós, desde que se achan» 
classificadas, como penas criminaes, a suspensão» 
e a perda do cargo ou emprego, não é licita 



(1)— Anoaea— p. 210 e seguintes. 
(2)-Ann»es-p. 214—218, 224— 230i 
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tiar-lhe caracter simplesmente politico . E quanto 
á suspensão do emprego, considerada pena dis- 
ciplinar, só o pode ser quando imposta em vir- 
tude doa regimentos administrativos ; em todo 
o caso, é imposta a uma infracção e não a um 
crime. 

Note-se que, mesmo na Inglaterra e nos Es- 
tados Unidos, não é determinada a extensão do 
impeachment. A divergência chega a tal ponto, 
que Hamilton, no Federalist. não hesita em af- 
firmar que a jurisdicção do impeachment só se 
•estende ás faltas de bôa conducta e aos abusos 
de poder dos homens públicos, no exercicio de 
suas funcções. 

Por ahi se vê que é inútil tal instituição en- 
tre nós, pois : 

1.°— para os crimes de responsabilidade do 
presidente e vice presidente, já o senado julga, 
tomo tribunal de justiça, applicando ao delicto a 
pena da lei-, e o Estado, ao estabelecer a sua 
organização judiciaria, é livre em definir quaes 
as auctoridades, a que compete a funcção de 
julgar, e qual :i sua competência, tanto que, no 
plano de reforma da magistratura estadual, está 
incluido o senado, na lista daquellas auctoridades ;• 

2.°— para os crimes políticos, a jurisdicção 
federal não pode ser evitada, por faltar compe- 
tência ao Estado, para legislar em contrario ou 
de modo diverso ; 

3.°— para os crimes communs, a competen- 
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cia está especialmente dada ao Tribunal de Jus- 
tiça, segundo o ait. 37. 

O impeachment, por conseguinte, não pode- 
ter applicação alguma no primeiro caso, e é inú- 
til nos dois últimos, visto que o presidente e vi- 
ce-presidente não gozam de immunidades, para 
86 subtrahirem á prisão em flagrante, á prisão 
preventiva, aos effeitosda pronuncia, e, portanto,. 
á suspensão. 

O impeachment, como assignala André Four- 
nier, (Code de procédure crimir.elle de VE'tat de 
New York— Paris— 1893), affecta um caracter po- 
litico e disciplinar; ese appliea aos altos func- 
cionarios civis que o poder executivo não tem o» 
direito de demittir, por emanarem de eleição. 
Por isso é que si o delicto praticado pelo im- 
peached constitue crime, o impeachment não pre- 
judica o posterior processo, pelo inãíctment, pe- 
rante o poder judiciário. 



CAPITULO IV 

Attribaições do congresso 

Art. 20. Compete ao Congresso, além da attri— 
buição geral de fazer leis, suspendei -as, interpretal-as? 
e revogal-as: 

1.° Orçar annualmente a receita e despeza doi 
Estado ; 

2.° Fixar annualmente, sob proposta do poder 
executivo, a força publica do Estado; 
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3.° Auctorizar o poder executivo a contrahir em- 
préstimos e fazer operações de credito ; 

4.° Regular a arrecadação, contabilidade e ad- 
ministração das rendas, e fiscalização das despezas 
publicas, creando para esse fim as repartições neces- 
sárias ; 

5.° Estabelecer a divisão politica, administrativa 
e judiciaria do Estado ; 

6.° Deliberar a respeito da incorporação de ou- 
tro Estado ou território ao de S. Paulo; 

7.° Celebrar ajustes e convenções sem caracter 
politico com outros Estados, bem como approvar os 
que houverem sido celebrados pelo poder executivo ; 

8.° Decretar: 

a) a organização da força publica do Estado ; 

b) a organização judiciaria e leis do processo; 

c) o regimen eleitoral ; 

• d) o regimen municipal ; 
e) o regimen penitenciário ; 

9.° Crear e supprimir empregos e fixar-lhes as 
attribuições e vencimentos; 

10. Marcar o subsidio dos membros do Congresso, 
e os vencimentos do presidente, vice-presidente e se- 
cretários de Estado ; 

11. Legislar sobre : 

a) terras publicas e minas situadas no Estado; 

b) obras publicas, estradas, canaes e navegação 
no interior do Estado, nos termos da Constituição 
Federal ; 

c) próprios do Estado; 

d) desapropriação por necessidade e utilidade pu- 
blica do Estado ou do município; 
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e) ensino primário, secundário, superior e profis- 
sional, que será gratuito e obrigatório no primeiro, 
e livre em todos os graus ; podendo o ensino secun- 
dário, superior e profissional ser ministrado por indiví- 
duos ou associações, subvencionados ou não pelo Es- 
tado; 

f) serviços de correios e telegraphos, que não 
pertencer aos poderes federaes ; 

12. Annullar as resoluções e actos das munici- 
palidades, nos casos expressos no art. 54 ; 

13. Amnistiar em todos os crimes e perdoar ou 
commutar as penas impostas pelos de responsabilidade ; 

14. Dar posse ao presidente e vice-presidente do 
Estado, e conceder a um ou outro licença para au- 
sentar-se do Estado ; 

15. Velar na guarda da constituição e das leis 
federaes ou do Estado; 

16. Propor ao Congresso da União a reforma da 
Constituição Federal. 



— Projecto da commissão revisora: 

— Ao Art. 20 § 2.°. — Supprimam-se as palavras — 
sob proposta do poder executivo. 

—Numero 7.° — l&m vez de celebrar — autorizar. 

— Numero 8.° — Depois da lettra b accrescente-se : 

c) A organisação administrativa e policial. 

— Numero 11 — Legislar sobre : 

a) Licenças e aposentadorias, não podendo con- 
cedel-as a funccionarios determinados, 

— Onde convier accrescente-se : 
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Hygiene, assistência publica, insdustria, coloniza- 
ção e estatística. 

— Numero 12 — Substitua-se : 
Annvllar as resoluções e actos das municipalidades nos 
casos determinados nesta Constituição, e na lei de or- 
ganização municipal. 

— Numero 13 — Supprimam-se as palavras — Am- 
nistiar em todos os crimes e. 

— Âccrescente-se : 

Numero 11 — Reclamar a intervenção do Governo 
Federal, nos casos do art. 6.° § 3.° da Constituição da 
Republica. 

— Foram apresentadas as seguintes emendas. 

—AH. 20 n. 1. 

lixar a despesa e orçar a receita do Estado, an- 
nualmente, e tomar as contas de cada exercido finan- 
ceiro. — Dr. Veiga Filho. 

— Ao art. 20 n. 1: Em vez de — Orçar annual- 
mente a receita e despesa, diga-se — Orçar annualmente 
a receita e fixar a despesa. — António Mercado. 

— Ao art. 20 n. 4 : Regular a arrecadação, con- 
tabilidade e distribuição das rendas. — Dr. Veiga Filho. 

— Ao art. 20 n. 7 — Em vez de approvar, diga-se 
tresolver sobre*. — António Mercado. 

— Ao art. 20 n» 12 — Supprima-se. — Almeida No- 
gueira. 

— Ao art. 20, depois do numero 14 : 15. — Delibe- 
rar sobre a renuncia do presidente e vice-presidente, e 
decretar a perda dos respectivos cargos, nos casos esta- 
belecidos na Constituição, e no de inhabilitação, por 
enfermidade. — António Mercado. 
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— No cap. IV, art. 20, depois do numero 16, diga-* 
se : N. 17 — Nenhuma das attribuiçães do Congresso pode 
ser por elle delegada ao poder executivo. — Paulo Egydio. 

— A emenda da commissão : 

Art. 20 n. 11, lettra a — Supprima — «e aposenta- 
dorias» — Ezequiel Ramos. 

— Uma das attribuições inherentes ao poder 
legislativo é sem duvida a de, até certo ponto, 
exercer vigilância sobre os actos do poder exe- 
cutivo. E6sa funcção inspectiva, que resulta da 
ligação intima, natural, entre o trabalho de de- 
cretar a lei e o de executal-a, não significa uma 
supremacia das camarás sobre o governo. 

A independência deste não soffre com as li- 
mitações estabelecidas no intuito de obstar o mau 
emprego dos poderosos recursos, de que dispõe 
o ultimo, quaes o dinheiro e a força. 

Refreial-o, nos excessos, nos abusos, a que 
pode ser levado, com a acção correctiva dos ou 
tros poderes, a do judiciário, no que se prende aos 
direitos do cidadão, e a do legislativo, no que con- 
cerne aos direitos do povo, é estabelecer a harmo- 
nia entre todos, a coordenação tão necessária, como 
a liberdade de cada um, na sua esphera própria e 
particular. 

O poder legislativo e o poder executivo 
não devem tratar-se como inimigos, como pode- 
res separados, pela ausência completa de rela- 
ções entre ambos. Ao contrario, em determi- 
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nadas circunstancias, a sua approximação im- 
põe- se, sob pena de pei turbar se o equilíbrio 
geral do systema politico do Estado. 

Não intervenha o poder legislativo, dos do- 
mínios especiaes da administração, não lhe an- 
nulle a competência ou não a absoiva, não lhe 
tire o funccionamento autónomo, desembaraçado 
de quaesquer peias, tudo isso 6e comprehende, 
mas peimanecer extranho, indifferente ao que 
ella pratica de irregular, tolerar-lhe os desvios, 
abrindo mão do que está a 6eu a'cance para os 
impedir, sem piejudical-a nas Euas prerogativas 
de poder distincto, quando os interesses que es- 
tiverem em jogo não forem precisamente os 
confiados á defeza privativa de um dos ór- 
gãos políticos, e sim os interesses communs de 
toda a sociedade, eis o que repugna e custa 
admittir, somente por homenagem a um princi- 
pio de discriminação rigorosa e absoluta, que a 
experiência já se incumbiu de mostrar ser de 
inteira inexequibilidade. 

Um dos direitos que ninguém contesta ás 
camarás é o de solicitar informações do poder 
executivo, e, á vista dessas informrções, conhe- 
cida a verdade dos factos, firmar uma regra, de- 
cretar uma lei, que possa, ainda que indirecta- 
mente, servir de reparo ás falias commettidas por 
aquelle poder. Figuremos outro exemplo, ad- 
mittindo a recusa de taes informações f e ninguém 
êm boa fé argumentará com as exigências da 
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divisão entre o parlamento e o governo, para 
sustentar que, na espécie, tem o primeiro de ir- 
remediavelmente submetter-se á negativa do se- 
gundo. Imaginemos ainda tratar-se de delibe- 
rações do chefe do Estado, que convenha discu- 
tir, para saber qual a sua responsabilidade, e, 
quando haja, para se tornal-a effectiva, supponha- 
mos dahi fazer-se preciso examinar papeis offi- 
ciaes, ouvir depoimentos, proceder a inquirição, 
a syndicancia, nas repartições, nos archivos, de- 
terminar providencias complementares, e pergun- 
taremos qual o meio de assim agir o poder le- 
gislativo, desde que ao executivo não se reco- 
nheça a obrigação de ajudal-o ou de proporcio- 
nar-lhe os elementos precisos, e desde que essa 
obrigação não se ache expressamente declarada 
ou poesa ser illudida, sob a allegação de não 
existirem disposições a respeito. 

Acodem -nos essas considerações, com a omis- 
são evidente dos textos constitucionaes, que, de 
um momento para outro, pôde occasionar sérios 
Conflictos, promovendo o antagonismo dos dois po- 
deres, e originando males, e n detrimento da felici- 
dade collectiva, com as hostilidades reciprocas. 

Aos enthusiastas da doutrina a norte- 
americana, aos que acreditam haver em tudo 
ò que não seja a sua imitação servil vestígios de 
parlamentarismo, esquecidos do que realmente 
seja e3te e das criticas destruidoras da preten- 
dida exactidão daquella doutrina, como que res- 
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pondem as palavras de Story, auctoridade insusr 
peita, e que não trepidou em confessar que o 
« poder legislativo exerce e deverá exercer influen^ 
cia fiscalizadora no poder executivo.* (op. cit.—2.? 
vol.—p. 286). 

Cooley, outro auctor não menos insuspeito;, 
não deixa duvidas a respeito de suas idéas. «Além 
do recurso do impeachment, o segundo meio 
de que dispõe a legislatura, para cohibir os abu- 
sos do poder executivo, é o de vigiar a sua ju r 
risdicção. O poder executivo é de algum modo 
contrabalançado pela legislatura» (op. cit. p 4 
160-177). 

—Outra lacuna da Constituição do Estado, 
que convém assignalar, é a referente á concessão 
de pensões, que nem todos julgam ser da ex- 
clusiva competência do poder legislativo. 

No Senado Federal, levantando-se duvi- 
das sobre o mesmo silencio que guardam os tex- 
tos da Constituição da Republica, sustentou o 
er. Ruy Barbosa que a competência não deve 
caber, po Congresso Nacional, porque nada ha, 
. naquelles textos, que a isso auctorize. 

Declarou também que pela mesma razão ao 
poder executivo não reconhecia nenhuma aucto- 
ridade de asa espécie, e concluiu, afirmando que, 
á vista do disposto no art. 83 da Constituição 
da Republica, e por ter antigamente o poder exe- 
cutivo semelhante attribuiçâo, com approvação 
da assembléa legislativa, «a faculdade de con- 
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ceder pensões deve residir no poder executivo, 
ficando á auctoridade legislativa competência para 
fiscalizar o exercício dessa faculdade, pela attri- 
bu:ção que lhe é conferida, pelo art. 34 § 1.° da 
da constituição, de fixar e limitar a despesa pu- 
blica» . (Annaes do Senado Federal - vol. 1.° — 1896 
— pags. 131 a 133). 

Posteriormente, o sr. Severino Vieira, {An- 
naes cits.—vol. 2.° — p. 20Í), emittiu a seguinte 
opinião : «Na questão de concessão de pensões 
ha dois poderes que devera ser ouvidos, e, por 
sua natureza, ella deve caber ao poder que ve- 
rifique si de facto a pessoa que pede está nas 
condições de ser pensionista do Thesouro Publi- 
co. Esta questão não pôde ser ventilada absolu- 
tamente pelo poder legislativo ; ella deve ser re- 
solvida pelo poder executivo. Ao poder legisla- 
tivo pertencerá conceder a verba aos que o po- 
der executivo entendesse com o direito de pen- 
são». 

O sr. Quintino Bocayuva disse nessa mesma 
épocha: «Penso que ao poder executivo perten- 
ce a faculdade de conceder as pensões, e não 
será o meu voto que falte para auctorizar esta 
faculdade. Penso que haverá mais garantia p.tra 
o Thezouro Nacional em serem as pensões pro- 
cessadas perante o poder executivo, sendo con- 
cedidas pelo mesmo poder, sob a clausula de ap- 
provação do Congresso ; penso que é melhor isso 
do que deixar á iniciativa individual dos mem- 
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bros que compõem o Congresso a propositura das 
pensões, que são sempre onerosas e nem sem- 
pre justificadas». 

Motivou a discussão, em que tomaram parte 
esses oradores o parecer n. 67, apresentado 
em 1896, pela commissão respectiva do senado, 
no qual foi a questão devidamente apreciada, e 
que se encontra no volume dos Annaes, relativo 
ás sessões de 15 de junho a 18 de julho de 
1896, a p. 252—255. 

— Quando se cogitou em São Paulo de um 
empréstimo no exterior, o finado jurisconsulto, 
João Mendes de Almeida, impugnou a compe- 
tência dos poderes do Estado, para contrahil-o, 
allegando que tal acto implicava a responsabili- 
dade civil e financeira da Nação e exorbitava 
das attribuições dos governos locaes. 

Tão sensata e justa observação acaba agora 
de ser confirmada, com o recente facto do Es- 
pirito Santo, que, não podendo solver os Eeus 
compromissos, com os credores de fora do paiz, 
teve de invocar o auxilio da União, até para 
decidir-se a questão diplomática, que a falta de 
pagamento determinara, falta essa que veiú re- 
flectir no credito brasileiro, occasionando a baixa 
dos títulos da Republica, nas praças européas. 

Dê São Paulo uma prova de comprehenpão 
do verdadeiro regimen federativo, limitando as 
attribuições das auctoridades estaduaes, neste 
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ponto, até que a lei federal regule, como deve, 
o assumpto. 

Ao legislador constituinte cabe prestar esse ser- 
viço, corrigindo uma interpretação errónea, pe- 
rigosa, e deixando um exemplo, que outros Es- 
tados saberão aproveitar, na revisão de suas leis 
fundamentaes. 

De certo, só pelo desejo de ver ampliadas 
as suas faculdades politicas, não quererão elles 
disputar a posse de um direito, que, alem de 
inteiramente contestável, é uma ameaça de se- 
rias perturbações, na vida económica dos outros 
Estados, e, por conseguinte, na de todo o paiz. 

— Outra attribuição que não está indicada 
mas apenas subentendida é a de conceder licença 
ao Presidente e Vice Presidente do Estado, nos 
casos do art. 30. A esse respeito, expomos as 
duvidas que nos suggeriu a emenda do Br. An- 
tónio Mercado, sobre a perda e a renuncia dos 
cargos daquelles dois funccionarios. No primeiro 
caso, o de perda, cumpre distinguir, si se trata 
da applicação de uma pena, motivada por falta 
que a determine, e então não é o congiesso que 
decide mas o senado, a que compete o julga- 
mento e a imposição da pena referida. Si, 
porem, a perda tiver de ser decretada, pela 
incapacidade physica dos dois funccionarios allu- 
didos, tudo aconselha a não haver uma simples 
deliberação, mas um processo regular, tal como, 
na hypothese da responsabilidade, procedendo 9 
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camará dos deputados ás primeiras diligencias e 
havendo depois a sentença do senado. Mesmo 
quando hajam o Presidente e o Vice Presidente 
de ser privados de suas funcções, por motivo de 
saúde, deve-se ter em vista que ambos são por- 
tadores de ura mandato, cuja destituição, para 
não se offender o corpo eleitoral, demanda a 
maior cautela e a máxima imparcialidade nos 
que têm de julgai -a. 

Sobre a renuncia, entendemos que não será 
liberal impedir o Presidente e o Vice Presidente 
de desistirem dos seus cargos, quando lhes aprou- 
ver, cabendo ao Congresso apenas tomar conhe- 
cimento da resolução, que tenham elles adoptado. 
Ha, porém, a observar que si deixarem o exer- 
cício para fugir á applicação da pena, que o 
senado lhes pode impor, não ha duvida que 
ahi ao corpo legislativo compete declarar si ac- 
ceita ou não a renuncia, e essa attribuição é a 
que entendemos dever constar do texto da Con- 
stituição, em menção especial. 

— Procedeu acertadamente a commissão re- 
visora, propondo a suppressão daphrase— sob pro- 
posta ão poder executivo—, no preceito referente afi- 
xação da Força Publica do Estado . Devera porem 
ter lembrado a do adverbio— annualmente. 

Sabendo -se hoje como é composta a nossa 
força policial, qual a sua Índole, não ha ne- 
cessidade de fixal-a annualmente. Não se tra- 
ta de um tributo, reclamado dos cidadãos, 
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nos paizes em que o serviço militar se faz por 
sorteio. Não se trata desse mesmo serviço mi- 
litar, da organização de corpos de exercito, em 
que então a annualidade da lei se confundiria 
coma annualidade da fixação da deBpesa publica. 

Tão defeituosa é a regra que importa em 
annualmente declarar o Congresso do Estado 
que os postos de officiaes continuam os mesmos, 
que os vencimentos são mantidos, e que o nu- 
mero em cada batalhão é o mesmo, repetindo o 
quadro do pessoal anterior, como se fosse pre- 
ciso, em toda sessão legislativa, declarar nova- 
mente a tabeliã dos ordenados e a lista dos au- 
xiliares de cada Repartição. Por isso chegou-se 
ao ponto de, nas chamadas leis de fixação de 
lforça, alludir-se a empregados, que servem por 
contracto, isto é, ao administrador das linhas te- 
legraphicas de signaes de incêndio e a outros 
mais, como si houvessem de servir por effeito de 
tal lei e não das clausulas dos respectivos ajustes. 

A confusão tem ido mais longe. Nas leis 
ultimas, discriminam-se a despesa e as verbas 
respectivas, de modo qu-», nas de orçamento, na 
rubrica competente, omittem-se uma e outras, di- 
zendo-se simplesmente que será a sua importân- 
cia, conforme o votado nas leis respectivas. A lei 
de força vota, portanto, a despesa, e a lei do 
orçamento apenas allude á despesa, votada por 
aquella outra. Provêm isso de copiar-se o que 
já tínhamos desde o Acto Addicional, sem at- 
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tenção ao verdadeiro papel dos corpos policiaes 
tios Estados e ás duvidas, já no Império susci- 
tadas acerca da competência das assembléas le- 
gislativas provinciaes, sendo nesse ponto dignas 
cie leitura as doutas observações do visconde do 
Uruguay. (Estudos pratico3 sobre a administra- 
rão das províncias no Brazil— Rio de Janeiro — 
.1865— vol. 2.°— p. 155 e seguintes), 

—A Constituição Federal estabelece, no art. 
72, § 17, que as minas pertencem aos proprie- 
tários do solo, salvas as limitações que forem 
estabelecidas por lei, abem da exploração deste 
Tamo de industria, e, no art. 3á, § 29, que 
-compete ao Congresso Nacional «legislar sobre 
aninas de propriedade da União». 

A redacção evidentemente defeituosa desse 
ultimo preceito levou a maioria da com missão de 
•constituição, legislação e justiça da camará dos 
deputados, ao emittir parecer sobre o projecto 
■n. 47 de 1891, apresentado no Congresso Na- 
cional e relativo á propriedade de minas, a con- 
cluir, que quanto « ás minas encontradas no ter- 
ritório dos Estados, e sobre as quaes unica- 
mente cumpre limitar o direito do proprietário 
«obre o solo e regular as obrigações do conces- 
sionário do sub30lo, devem ser regidas por leis 
-emanadas de suas legislaturas». 

Citando esse parecer, accrescenta osr. João 
Barbaiho (Constituição Federal Bratileira—Com- 
mentarios -p. 269—) que «os Estados, ao re- 
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guiarem por leis suas estes assumptos, co que* 
lhes é pertinente, estarão adstrictos a íespeitar 
os principios geraes da legislação civil federal.» 
Com mais claresa, enunciou-se sol re a verda- 
deira doutrina o Sr. Almeida Nogueira, tornando* 
bem distinctas a competência da União e a do Es- 
tado, no seguinte tópico do seu discurso, proferido 
na sessão do senado de 9 de setembro de ií*02 :: 
«O direito substantivo, o direito civil, 
«esse sem duvida, é decretado pela União ^ 
«ainda que o art. 34 § 29 estabeleça, como» 
«um principio geral, a sua competência para* 
«legislar exclusivamente sobre minas do 
«propriedade da União, porque é exclusi- 
vo do Congresso Nacional legislar sobro 
«o direito civil e criminal. A eompeten- 
«cia dos Estados é sobre a forma, o pro- 
«cesso, e no caso— a exploração das mi- 
«nas». 
De facto, si á União cabe legislar privativa- 
mente sobre o direito civil da Republica, não so 
fazia mister declarar,, em referencia especial, quo* 
Ibe cabe também legislar privativamente sobre as> 
limitações do direito assegurado ao dono do solo,, 
quanto á propriedade das minas. Os poderes a. 
que foi conferida a primeira faculdade haviam» 
por certo de fiear eom a segundarem tudo idên- 
tica áquella, sob pena de, retirando-se-lhes esta 
ultima,, nada significar a outra, e de romper- so* 
a unidade do direito pátrio, com a confusão pos- 
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«ivel, em determinado capitulo de um dos seua 
«ramos mais importantes. 

Vê -se pois a que consequências chegaríamos 
<jom o principio sustentado no parecer alludido. 
Teríamos de acceitar a competência da União, para 
ifirmar as regras do nosso direito civil, menos na 
4>arte concernente á propriedade particular das mi- 
mas, quando aliás tal competência, sem qualquer 
Testricção, é, pelo art. 34 n. 23 da Constituição da 
Republica exclusivamente attribuida ao Congresso 
^Nacional. 

A's legislaturas estaduaes cumpre, naquella 
iparte, tão somente a decretação de medidas de 
-segurança, de policia, e das disposições garanti - 
•doras do3 direitos privados, que as leis federaes 
ihajam reconhecido, respeitando-os, na conformi- 
dade do estatuído nessas leis. Assim não ha de 
*er a lei estadual que virá prover sobre o caso 
'de obrigar o dono do eoIo a extrahir as riquesas 
*da rnina de sua propriedade, afim de não seim- 
mobilizarem, quando se obstine elle em não tentar 
-a exploração, embora exista quem se proponha 
:a leval-a a effeito, com maiores vantagens. 

Neste ponto, convém attender que sise con- 
sidera utilidade publica a exploração das minas, 
•opinião acceita por Clóvis Bevilacqua, no Pro- 
jecto do Código Civil, art 685, § 4.°, e tendo as 
assembléas legislativas locaes a attribuição de re- 
solver sobre a desapropriação por utilidade pu- 
Jblica do Estado ou do município, não devem ; , 
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porem, taes assembléas, com o intuito de obter 
o aproveitamento da mina, desde que o proprie- 
tário não queira ou não possa utilizai a, lançar 
mão do recurso de desapropriar os terrenos res- 
pectivos, recurso só admissível, em casos expies^ 
sob e determinados de manifesta utilidade publica. 

Semelhante alvitre importaria desvirtuar o* 
fim da desapropriação, convertendo a numa amea- 
ça, numa pena, imposta ao dono do solo. 

Exprimimos melhor a nossa duvida, obser- 
vando não soffrer contestação que as legislaturas- 
estaduaes podem autorisar a desapropriação da& 
minas pertencentes a particulares, quando recla- 
mada por necessidade ou utilidade publica, ao 
passo que já não nos parece inquestionável ser- 
lhes licito exigir que os proprietários dessas mi- 
mas as explorem num dado período de tempo- 
Menos ainda se nos afigura admissível que, finda 
a época respectiva, não havendo o cumprimento» 
da obrigação, por parte daquelles a que estiver 
fixada, prevaleça-se o Estado da medida da 
desapropriação, a qual representará, na especie r 
mais do que uma limitação aos direitos do& 
referidos proprietários, pois equivalerá a un* 
perfeito correctivo da falta dos mesmos, por não* 
satisfazerem á determinação de explorar as suas* 
minas, no praso estabelecido. 

A propósito, nrerece estudo o art. 72, § 17 r 
da Constituição Federal. Na sua primeira parte r 
— «o direito de propriedade mantem-se em toda 
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a sua plenitude, salva a desapropriação por ne- 
cessidade ou utilidade publica, mediante indem- 
nisação prévia» — , está formulada a regra geral 
e determinada a excepção desta. Na sua segunda 
parte, — «as minas pertencem ao profliietario do 
solo, com as limitações que forem estabelecidas 
por lei a bem da exploração deste ramo de in- 
dustria» — , ha também a regra geral formulada, 
mas a excepção, salvo a desapropriação, já 
subentendida para toda propriedade, será a que 
a lei fixar, lei que ha de ser forçosamente uma 
lei federal. Nella é que se conterão as outras 
limitações, excluídas da competência das legisla- 
turas locaes, que não devem confundir com estas 
outras a única, que lhes assiste regular, a saber, 
a da desapropriação, quando houver, de facto, 
utilidade publica do Estado. 

A propriedade do solo é tão respeitável como 
a do subsolo e si para a ultima houve um preceito 
distincto, o do período final do citado art. 72 § 17, 
a rasão está na necessidade imposta aos legislado- 
res constitucionaes da União de solver, mediante 
regras positivas, as duvidas da legislação anterior 
sobre a propriedade das minas. Mas não houve 
absolutamente, com a disposição á parte, o pen- 
samento de diminuir-lhe o valor ou de conside- 
ral-a como uma propriedade sui generis. 

Julgamos acertado accrescentar que, quanto 
ao direito norte americano, cujos princípios nunca 
perdemos em conhecer, refere Cooley permittir- 
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se na Pensylvania a abertura de um caminho 
particular, no terreno de um proprietário, que se 
oppõe, para se tornar possível ao dono de uma 
mina de carvão obter-lhe o accesso e exploral-a, 
advertindo porém aquelle escriptor que esse e 
outros casos são casos extremos e assentes em 
fundamentos discutíveis— but these are extreme ca- 
ses and stand upon disputed ground. (Princ. of 
const. law. Boston— 1898 — pag. 368). 

Digna de exame, apresenta-se-nos a questão, 
quanto á competência das munic palidadea, para 
regular o serviço da exploração de minas, nas 
terras que lhes pertencerem. Não sendo esse 
serviço de natureza propriamente local, visto en- 
tender, e muito de perto, com os mais immedia- 
tos interesses económicos do Estado, já existe 
ahi um motivo poderoso, afim de não entregal-o 
ás edilidades. Além disso, não se acham ellas 
habilitadas a conceder as vantagens, os favores, 
sem que não haverá faeilidade em suppoitar os 
ónus, que damanda a industria mineira, para cuja 
animação só o Estado, com os seus largos recur- 
sos, pôde concorrer. 

Finalmente, acode-nos o argumento de pres- 
crever a Constituição de S. Paulo, no art. 20, 
§ 11, lettra a, que ao Congresso compete legis- 
lar sobre minas situadas no Estado. Os auctores 
da nossa lei fundamental, pondo de lado o de- 
feito de não resalva.em a propriedade privada, 
nas expressões transcriptas. não ha duvida que 
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alludiram a todo o território do Estado, sem at- 
tender á parte que couber aos municípios, e não 
auctorizaram portanto a presumpção de que lhes 
quizessem commetter idêntico encargo, mesmo 
tratando-se de minas, em terrenos de proprie- 
dade municipal. 

Ha uma resalva importante que algumas le- 
gislações prescrevem e que, por certo, não nos 
será inútil estabelecer. E' a de prevenir, nas 
concessões de terrenos públicos, o direito do 
Estado sobre as minas, que nelles estejam situa- 
das. A omissão que pão afirmamos, mas que 
suppomos existir, em S. Paulo, é das que mais 
devem preoccupar os nossos legisladores, uma 
vez que nos achamos em tempo de agir, obstan- 
do o mal para o futuro. E si houver a lacuna, 
tudo aconselha a preenchel-a quanto antes. 

— A emenda do sr. Paulo Egydio, prohi- 
bindo as delegações legislativas, versa sobre ma- 
téria de alta importância e pouco estudada 
entre nós. 

Não temos a pretenção de illustral-a, e sim 
o intuito de provocar-lhe o exame, com algumas 
considerações. 

A delegação- significa que a faculdade le- 
gislativa é renunciada pelo poder competente, 
que a entrega' a outro, incondicionalmente. Ora, 
nesse ponto, parece que não adeanta ficar ex- 
presso, na lei constitucional, que ao Congresso 
do Estado não é licito transferir ao poder exe- 
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cutivo a attribuição, por exemplo, de fixar a 
despesa e orçar a receita. 

Na espécie, teríamos dois actos injuridicos 
e nullos. O do Congresso do Estado, declinando 
do que lhe pertence, quando as determinações 
constitucionaes não o auetorisam a fazel-o, e 
conseguintemente o vedam de assim praticar; o 
do poder executivo, resolvendo sobre objecto, 
que taes determinações excluem daquelles, so- 
bre que lhe é permittido decidir. 

O correctivo do abuso estaria, pois, na de- 
claração da nullidade das deliberações, contidas 
num e noutro daquelles actos. 

E' certo que, existindo a prohibiçâo, os 
actos referidos, por infringil-a, constituiriam, an- 
tes de tudo, uma transgressão das disposições 
fundamentaes. Mas tanto offenderiam as regras 
constitucionaes, violando-as, como dando o Con- 
gresso do Estado ao Presidente o que não po- 
dia, e este acceitando o que do primeiro não 
tinha que receber. 

Com as delegações, porém, não se confun- 
dem as auctorisações. Estas implicam, não ha 
duvida, o exercício de funcções legislativas, mas 
até um certo ponto. Figuremos a concedida pa- 
ra organizar o Governo do Estado uma Reparti- 
ção, creando os empregos e fixando-lhes os ven- 
cimentos, o que só compete ás duas camarás. 
Haveria delegação si o Governo do Estado não 
tivesse mais que prestar .contas do que fez ao 
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corpo legislativo. Desde, porém, que tudo quan- 
to haja praticado só vigora definitivamente, de- 
pois da approvação legislativa, segue-se que, 
quando muito, cooperou elle, para o exercieio 
de uma attribuição do Congresso do Estado, mas 
não a desempenhou soberanamente, sem qual- 
quer dependência do poder politico de que é 
privativa, e sem observância dos limites, que 
por eBte foram traçados. 

O que caracterisa, por conseguinte, a dele- 
gação, que não pôde ser tolerada, num systema 
que não seja o do parlamentarismo, é o facto 
de resignar o corpo legislativo, inteiramente, o 
que lhe cabe, substituindo a sua acção, pela de 
um poder extranho. As autorisações não en- 
volvem essa abdicação. Justificam-se, em cer- 
tas circumstancias, como a da installação de 
serviços urgentes, de reformas de Repartições, e 
* outras semelhantes. Abi as normas estabeleci- 
das só adquirem a autoridade, a força obriga- 
tória das leis, quando as sanccionar o Congres- 
so do Estado. O poder executivo decreta o 
regimen provisor.o, o que é preciso instituir, 
desde logo, para o que faltam ás vezes elemen- 
tos ao poder legislativo, e é este que vem a 
estatuir o regimen legal, permanente. 

Trata-se então de actos que, ordinariamen- 
te, em geral, attenda-se bem, cumpre reservar 
á deliberação da assembléa legislativa, mas que 
em outras occasiões, dado o concurso de factos 
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excepcionae8, demandam a prévia interferência 
do poder executivo, como que um trabalho pre- 
liminar, por parte desse poder. 

Eis o qr.e convém ter em vista, sobretudo 
tratando se de assumptos que, si por um lado 
entendem com accrescimos da despesa publica, 
como, na hypothese de creação ou reorganisa- 
ção das Repartições, motivo porque se preferiu 
que os regulassem as camarás legislativas, — por 
outro lado, affectam muito de perto a marcha 
regular da administração publica, pela qual res- 
ponde o poder executivo, e, em taes condições, 
quando isso se verifique, não parece justo des- 
presar a vantagem de sua ingerência mais im 
mediata, dividindo cora elle, e não confiando- 
lhe toda, a tare a do legislador. 

A propósito, lembrai emos que a Constitui- 
ção de Guatemala, no art. 54, confere á As- 
sembléa Nacional a faculdade de auctorisar o 
poder executivo a decretar as leis, que, por sua 
extensão, não consiga estabelecer o corpo legis- 
lativo, dando-lhe contas opportunamente. 

Outro preceito interessante é o do art. 92 
da Constituição de Honduras, que assim resa: 

LAS PACULTADES DEL PODER LEGISLATIVO SON INDE- 
LBGABLE3, EXCEPTO LAS QUE SE EEPIEREN Á DAR 
POSSESSION Á LOS ALTOS FUNCCIONARIOB . 

—O verdadeiro regimen republicano, entre 
as suas máximas fundamentaes, inclue a da limi- 
tação dos poderes políticos, contrabalançando-se. 
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uns com os outros, e subordinados a vai ias con- 
dições de exercício, que representara a garantia 
dos direitos do cidadão e dos interesses do povo, 
contra os desvios e os excessos da autoridade. 

Assim é que, nos Estados Norte Americanos, 
ou, pelo menos, na maioria delles, não se deixa 
indefinida a missão do poder legislativo ; antes, 
até onde é possível, a lei constitucional a preci- 
sa, traçando as normas geraes, tendentes a acau- 
telar o seu predomínio absoluto, a destruição da 
harmonia essencial dos poderes políticos. 

Julgamos, pois, útil, ainda que, em breve 
resumo, apontar quaes sejam as principaes res- 
tricções, alli estabelecidas, valendo nos dos sub- 
sídios, que nos fornece Raccioppi (op. cit.j}. 134— 
190). 

Uma das boas regras é a de, em todo o 
caso em que for applicavel uma lei geral, não 
se fazerem leis especiaes, porque teriam estas o 
effeito de um privilegio, e, offendendo os prin- 
cípios da igualdade civil, trariam um perigoso 
estimulo para os abusos da corrupção. 

Em matéria financeira, cerceiam se os po- 
deres dos Estados, de forma que não lhes é dado 
contrahir empréstimos, empenhar o bíu credito, 
fazer doações a qualquer individuo ou corpora- 
ção, subvencionar particulares ou empr* srs, sinão 
nos cas^s taxados na lei constitucional. Algu- 
mas vezes fixa-se o máximo da somma, que de- 
vem attingir os impostos estaduaes ou munici- 
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pães, e bem assim o limite que não será excedido 
pelas dividas, também estaduaes e municipaes. 
Os projectos de lei não podem ser apresen- 
tados em certa epocha, de que esteja próxima 
a do encerramento dos trabalhos legislativos, 
sendo o intuito dessa prohibição o de evitar que, 
de surpresa, se discutam matérias de importância 
e que se votem as leis precipitadamente, sem 
tempo, para um exame calmo e reflectido. Tam- 
bém com relação aos projectos de lei, não se 
admitte abranger, num só, matérias differentes 
ou extranhas, vicio tão frequente entre nós, em 
que as leis de orçamento afastam -se do seu 
verdadeiro fim, contendo preceitos, que não im- 
portara propriamente ao calculo da receita e á 
fixação da despesa publica. Ainda quanto aos 
projectos de lei exige- se que não abracem mais 
de ura determinado assumpto, devendo este ser 
claramente expresso no titulo, ficando assim a 
epigraphe com o seu valor e com a sua utilida- 
de, praxe já instituída nas camarás inglezas, em 
que o presidente, como ultima questão, depois 
de definitivamente adoptadas as disposições, pede 
a manifestação dos votoa sobre os dizeres que 
lhes indiquem o objecto, de sorte a ficar mais 
claro, para o publico, o conteúdo detaes dispo- 
sições. Desse modo, a rubrica de uma lei não 
depende de um acto do poder executivo, po* 
occasião de ser ella publicada, mas já vem es- 
tabelecida pelo outro poder que a decretou. 
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A Constituição da Califórnia de 1880, por ex- 
emplo, no art. 4.°, secç. 24, estatue que nenhu- 
ma lei tratará de mais de um assumpto, que o as- 
sumpto de cada lei será indicado no titulo, e que, 
si o assumpto de que tratar uma lei não fôr 
iadicado no titulo, a lei será considerada nulla, 
quanto á parte a que o titulo tão se referir. 
«Finalmente, não se permittem emendas ou alte- 
rações, no correr da discussão, que affectem a 
mudança do primitivo escopo do projecto de lei. 

Nenhuma lei, resam ordinariamente as Cons- 
tituições, será ampliada, revista, emendada, pela 
simples referencia ao seu titulo, mas a lei ou 
parte delia, de que fôr questão, será reproduzida 
integralmente, com as correcções e variantes, 
que se queira introduzir, o que acertadamente 
busca tornar menos frequentes as modificações 
e as derogações tumultuarias, de que nascem 
infinitas controvérsias . 

Menção particular merece um ultimo ponto, 
que se refere á preparação das leis especiaes ou 
locaes. Consiste na obrigação que alguns Esta- 
das impõem ás legislaturas de tornar publica, 
nas localidades interessadas, e por um certo nu- 
mero de dias, a intenção de propor uma deter- 
minada lei, deixando que a opinião e a impren- 
sa se pronunciem a respeito, esclarecendo rauitaB 
vezes sobre a conveniência ou não de adoptar 
o projecto de lei, que tiver de ser apresentado 
ou discutido. 
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CAPITULO V 

Leis e resoluções 

Art.. 21. Os projectos de lei podem ter origem 
em uma ou outra camará por iniciativa de qualquer 
de seus membros, guardadas a excepções do art. 16. 

Art. 22. Adoptado o projecto pela camará ini- 
ciadora, será enviado á outra, que, si o approvar, 
remettel-o-á ao poder executivo para que, no prazo 
de dez dias, o promulgue como lei do Estado. 

§ único. O presidente do Estado entretanto po- 
derá, em mensagem explicativa, e no prazo de cinco 
dias, pedir ao Congresso nova deliberação, que não 
será recusada. 

Art. 23. Si, findo o decennio, não for promulgada 
a lei votada, o presidente do Senado a promulgará e 
fará publicar em nome do Congresso. - 

Art. 24. Esta é a formula da promulgação: 

«O Congresso do Estado decretou e eu promulgo 
a lei (ou resolução) seguinte... » 

Art. 25. Quando o projecto de lei de uma ca- 
mará for emendado pela outra, voltará á primeira ; si 
esta acceitar as emendas, o projecto assim emendado 
será remettido ao poder executivo para que o pro- 
mulgue. 

§ 1.° Quando a camará revisora rejeitar o pro- 
jecto, ou adoptando-o com emendas, não forem estas 
àpprovadas pela camará iniciadora, haverá fusão, para 
que prevaleça, após uma só discussão, o que for vo- 
tado pela maioria dos presentes. 

§ 2.° A fusão effectuar-se-á no terceiro dia depoiB 
da rejeição do projecto de lei ou das emendas, delibe- 
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Tando as camarás sob a direcção da mesa que for 
reclamada. 

§ 3.° Si não comparecer a maioria de uma das 
•camarás, poderá a outra, uma vez que esteja represen- 
tada pela maioria de seus membros, deliberar sobre o 
projecto que motivou a fusão. 

Art. 26. Os projectos rejeitados não podem ser 
renovados na mesma sessão. 

Projecto da commissão revisora: 

— Art. 21. — Supprimam-se as palavras— por ini- 
ciativa de qualquer dos seus membros. 

— Art. 26. — Substitua-se pelo seguinte: 

O projecto de uma camará, emendado ou rejeitado 
pela outra, voltará á primeira. 

§ 1.° — Acceitas as emendas, será o projecto assim 
'modificado remettido ao poder executivo para ser pro- 
mulgado. 

§ 2.°. — Não sendo acceitas as emendas, tornará o 
projecto á camará revisora, que só por dois terços dos 
votos presentes poderá mantel-us, considerando-se rejei- 
tadas, si a camará iniciadora, para a qual será devol- 
vido o projecto, recusal-as por igual maioria. 

§ 3.° — Rejeitadas as alterações ou emendado o 
projecto, será este enviado ao poder executivo, para ser 
promulgado. 

§ 4.° — Quando a camará iniciadora mantiver, por 
dois terços dos votos presentes, o projecto rejeitado na 
outra, esta só poderá recusal-o por igual maioria. 

— Foram apresentadas as seguintes emendas : 
— A' emenda do art. 25, — Accrescente-se : 
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§ 5.° — Não sendo discutido e votado o projecto,, 
pela camará revisora, no praso de trinta dias de sessão r 
o mesmo se considerará approvado e será remettido á 
promulgação. — Dr. Ezequiel Ramos. 

— Ao art. 25 — Em vez de decennio — diga-se — de- 
cendio. — A. Mercado* 

— Art. 26. — Em vez de «sessão» diga-se «sessão* 
legislativa». — António Mercado* 

—Na sua formação, a lei, como diz Alberto- 
Morelli, (pp. cit. pag. 210) y atravessa duas phaseB- 
distinctas: a deliberação e a promulgação. Na 
deliberação, comprehende-se a propositura, a dis- 
cussão e a sancção ; na promulgação, o acto da 
promulgação propriamente dito e a publicação. 

Com a saneção não se deve confundir a 
veto. O veto é um acto negativo do chefe do 
Estado, em virtude do qual elle impele que o 
projecto votado pelo parlamento se torne lei. A 
sancção, ao contrario, é um acto positivo, e sem 
elle a resolução das duas camarás não pôde 
tornar-se lei. Com a sancção, o chefe do Estada 
concorre para a formação da lei, exercendo um 
poder ordinário^ com o veto a sua acção limita-se- 
a casos extraordinários e determinados. Moita con- 
fusione sorge dalla cattiva scelta delia parola veto,. 
usata altra volta dai tribuni romani ; mentre il veto* 
dei tribuno romano e il cosidetto veto moderno non 
sono punto la dessa cosa. 11 tribuno godeva real- 
mente dei veto ; quando una legge era stata appra- 
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vata, egli poteva in tutto od in parte impedirne 
Vesecusione per mezzo deW auxilium tribunizio, cioè 
daUa faculta personale di arrestare nei casi pcw- 
ticolari Vazione dei magistrati. A questo s'aggiunse 
piú tarde Z'intercessio, per mezzo di cui il tri- 
buno poteva impedire che un decreto dei Senato 
ovvero una eogatio davanti ai comizi diventassero 
leggi. II potere dispensatório preteso dagli Stuart 
sarebbe stato un vero e próprio veto; ma il capo 
ãello Stato non ha oggidi codesto potere nè in In- 
ghilterra nè agli Stati Uriiii. La legge, appena 
diventata legge, dice ad oguno : giú le mani ! Ciò 
che noi diciamo facoltà di veto è in realtà un po- 
tere di carattere negattivo e dovvrebbe chiamarsi 
potere declinattivo ; ma esso è posseduto in grado 
molto maggiore dalle due Camere, Vuna verso Valtra, 
che dal capo délh Stato (Francesco Li?ber—La Li- 
berta e Vautogoverno — Prima trad. ital. di Pietro 
Fea—Torino-1890—p. 25Õ). 

Por esse trecho, vô-se que são bem diffe- 
rentes as idéas contidas, nas palavras sancção e 
veto. A sancção implica o exercício de uma 
funcção legislativa, pela parte que representa, 
na confecção da lei; o veto envolve simplesmen- 
te uma suspensão temporária da execução da lei, 
quando as duas camarás mantêm a sua decisão, 
ou obsta a que o projecto venha a ser uma lei, 
mas então já com assentimento delias; por te- 
rem reconsiderado a deliberação anterior. 

O conceito da promulgação, porém, não 
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está nitidamente differençado do da publicação. 
Houve tempo em que os dois termos se equivaliam 
e, ainda hoje em alguns Estados têm o mesmo 
sentido. A distincção appareceu pela primeira vez, 
na Constituinte Franceza de 1794, entendendo- 
se por promulgação o acto solemne, pelo qual o 
chefe do Estado attesta a existência da lei, 
manda observal-a e fazel-a cumprir; pela publi- 
cação, indica-se a materialidade da diffusão. 

As noções obscuras e deficientes, que nos 
dão os escriptores, sobre a promulgação e a 
publicação, mostram o embaraço dos que, na 
ultima, querem ver um dos modos de consti- 
tuir a lei, destacado do da primeira. 

Vejamos Brunialti (Dir. cost. cit. p. 16?) : 
«cotta promulga#ione, la legge è autenticata; collapu* 
blicazione. diventa óbbligatoria pertutti i cittadini». 

Si recorrermos a um tratadista clássico, 
encontraremos este trecho que nada esclarece; 
«La sanction est un acte du pouvoir legislatif. — 
Une foi sanctionée, la loi existe, quoiqu'elle puisse 
n'ètre ni promulguée, ni executée, car la loi en 
soi est l'acte des trois volontés, qui constituent 
le pouvoir legislatif ; il y a loi en ce sens que 
les trois volontés coopérant à la mème oeuvre se 
sont trouvées cTaccord ; maia, il faut quelque 
chose de plus ; il faut la promulgation, qui est 
un acte de la puissance éxecutive seule. La 
Constitution de 1791, rédigée dans un temps oú 
les idées théoriques dominaient les esprits, éta- 
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blit nettement la distinction. Cest au chapitre 
II , bous le chef du pouvoir legislatif, que se 
trouvent les dispositions relatives à la Banction 
et c'est au chapitre IV, soufc le chef du pouvoir 
éxecutif, que se trouvent les dispositions relati- 
ves á la promulgation de la loi. Le pouvoir 
éxecutif est chargé de faire sceller les lois du 
sceau de TEtat et de les faire promulguer. II est 
chargé également de faire promulguer et éxecu- 
ter les actes du Corps legislatif qui n'ont pas 
besoin de la Banction du Roi. (Chap. IV, sect. 
l. e , art l. er ). 

«Publier c'est encore autre chose; c'est pren- 
dre en fait les mesures néceesaires pour que la loi 
et sa promulgation puissent ôtre raisonablement 
cen8éeset connues detout le monde, pour que nul 
ne puisse pretextei* ignorance. Voilà le but de la 
publication». (Rossi — Droit const. — vol. 4, p. 97). 

Tanto não ha idéas assentes sobre a matéria 
que Luigi Armani, (i) autor de uma interes- 
sante monographia, ao passo que observa saberem 
todos que o chefe do Estado, quando sancciona 
uma lei age como órgão do poder legislativo e 
concorre para a sua formação, ao definir a promul- 
gação, diz que quem considerar-lhe a naturesa 
essencial não desconhecerá que a faculdade su- 
prema de attestar a existência de uma lei e de 
attribuir-lhe da qualità di comando» não pode pro- 



(1).— Rivista italiana per le sciente giuridiche— Vol. 10— fatc I—Il po- 
%ere esecutivo e la promulgation* delle leggi.—p. 35—61* 
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priamente referir-se ás funcções de um dos três 
poderes. 

Quando o rei promulga uma lei, nota 
aquelle auctor, não age nem como legislador, 
nem como juiz, nem como chefe do poder executi- 
vo, e sim como rei, como representante do Esta- 
do, como «soggetto in cui si concentra la sovranità» . 

O nosso Pimenta Bueno, (Dir. Pub. Brás.— 
Rio de Janeiro— 1857— vol. 1° p. 148), depois de 
ter dito que a promulgação é a annunciação so- 
lemne feita ao publico da existência da lei, a leitu- 
ra, a voz delia, manifestada pela auctoridade, ac- 
crescenta não bastar que a lei tenha a sua publi- 
cação ou promulgação de direito, e que é demais 
justo que haja toda a publicidade, toda a notorie- 
dade possível dessa promulgação, não só na loca- 
lidade, em queella se faz, como em todo o Estado. 

Para citar outro brasileiro, reproduziremos as 
palavras de Soriano de Souza, (Dir. Putil. e Const* 
—Becife—1693—p. 233): «Para que a lei obri- 
gue e suas violações possam ser punidas, é ne- 
cessário que seja conhecida. Dahi o adagio le- 
gista—a lei não promulgadada não obriga >. 

Finalmente, temos a opinião de mais um 
brasileiro, o Sr. Leopoldo Bulhões, para regis- 
trar : «Promulgação é a publicação da lei por 
todos aquelles que tôm de pol-a em execução, 
de. fazei -a observar ; a publicação é a divulga- 
ção da lei por todos os cidadãos, por todos aquel- 
les que têm de observal-a. A promulgação dá 
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ás leis força executória ; a publicação dá ás leis 
força obrigatória. (Annaes do Senado Federal — 
1894 — voL 6.°— p. 17 do appendice). 

A Constituição Federal, no capitulo das leis 
e resoluções, não allude á publicação, mas tão 
somente á promulgação. Entretanto, no art. 48, 
declara que compete privativamente ao Presiden- 
te da Republica sanccionar, promulgar e fazer 
publicar as leis e resoluções do Congresso. 

A Constituição de São Paulo, no art, 22, 
refere-se apenas á promulgação, feita pelo Pre- 
sidente do Estado, e, no art. 23, prevendo o caso 
delia não se realisar, determina que o presi- 
dente do senado promulgará e fará publicar em 
nome do Congresso a lei votada. 

Dessa incerteza, cuja significação ainda é 
bem duvidosa, resulta que o verdadeiro seria 
abandonar de vez o termo promulgação. 

Não vemos qual o fundamento jurídico, qual o 
alcance, qual a vantagem de estabelecer uma 
solemnidade, talvez admissível no systema politico, 
em que o poder executivo concorre com a san- 
cção, para a existência da lei. 

Mas onde tem elle apenas a faculdade limitada, 
como no Estado, de, quando muito, pedir uma nova 
deliberação, mais aconselhando do que estatuindo, 
a funcção a designar-lhe é a de mandar publicar a 
lei, que afinal é sempre publicada, quer com a for- 
malidade dispensável da promulgação, quer com 
a inserção do seu texto, oa folha oficial. 
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Variando os modos de se divulgal-a, não quer 
isso dizer que as disposições constitucionaes devem 
descer a particularidades mínimas, com o risco 
de usarem de uma linguagem defeituosa, quando 
só têm a ganhar em precisão e em clareza, fu- 
gindo ao uso de palavras inúteis. 

— Diversifica a legislação dos povos cultos r 
no modo de regular o accordo das duas cama- 
rás, no tocante aos projectos de lei de uma,, 
emendados ou rejeitados pela outra. 

Na Inglaterra, as desintelligencias entre o& 
communs e os lords resolvem-se, por intermédia 
das commissões mixtas, que adquiriram uma im- 
portância decisiva, no organismo constitucional , 
segundo declara Brunialti— (Dir. cost.—p. 920).* 

Na França, si um projecto do senado sof- 
ire emendas na segunda camará, a camará alta 
pode nomear uma commissão de onze membros,, 
para entender-se com a outra, formada de de- 
putados. Não accedendo o senado á proposta 
da conferencia ou não se chegando a accordo, 
depois desta realisada, o projecto não pode ser 
de novo discutido, antes de dois mezes, salvo* 
por iniciativa do poder executivo . 

A Constituição da Itália, no art. 56, esta- 
belece que, dada a recusa, por parte de uma 
das camarás, o projecto só poderá ser de novo- 
apresentado, na sessão seguinte. 

A mesma regra é a do art. 44 da Consti- 
tuição da Hespanha e do art. 39 da do Japão ^ 
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Em Portuga], determina o art. 54 da Con- 
stituição que si a camará doe deputados não 
approva as emendas ou addicções da camará dos 
pares, ou vice-versa, e si entretanto a camará, 
que recusa «obre este ponto a sua ap provação, 
julga o projecto vantajoso, forma-se, então, uma 
commissão de pares e deputados, em numero 
egual, e esta decide si a proposição deve ser 
approvada ou não. 

Também a Constituição da Dinamarca, no 
art. 53, manda que se forme uma commissão de 
membros das duas camarás, com a differença, 
porem, de que cada uma se pronuncia separa- 
damente e definitivamente. 

Na Áustria, a lei constitucional de 21 de 
dezembro de 1867 dispõe que, quando a discor- 
dância verificar-se a propósito de resoluções fi- 
nanceiras, prevalecem os algarismos mais baixos. 

Na Suécia, o systema quasi que não se dis- 
tingue do adoptado pela Dinamarca. A lei orgâ- 
nica do Riksdag de 22 de junho de 1886, no art. 
65, prescreve que as duaB camarás votarão sepa- 
radamente sobre a controvérsia, decidindo a opi- 
nião que contar maior numero de suffragios. 

Nos Estados Unidos, para solver as duvidas, 
entre as duas casas de Congresso Federal, re- 
corre-se ao alvitre de deixar a solução a três 
senadores, e a três deputados, cuja deliberação 
cada uma das camarás tem a faculdade de ap- 
provar ou rejeitar, mas não de modificar. 
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Na Bolívia, repellidas por uma das camarás as 
alterações da outra, que emendou o projecto, reu- 
nem-se esta e a de origem, sob a direcção do pre- 
sidente do senado, para deliberar em commum. 

No Equador, si a camará em que começa a 
discutir-se o projecto não admittir as addições e 
modificações propostas, poderá insistir, por uma 
só vez, mediante novas razões. Si, apezar dessa 
insistência, o projecto não fôr approvado pela ca- 
mará revisora, e si as addições e modificações 
versarem sobre todo elle, não será discutido até 
a primeira legislatura ; mas, desde que se refi- 
ram tão somente a alguma ou algumas das suas 
disposições, ficarão estas supprimidas, e o pro- 
jecto seguirá o seu curso. 

No Haiti, toda a emenda votada por uma 
camará não pôde fazer parte das disposições da 
lei, si não a approvar a outra camará. 

No México si a camará revisora insistir, por 
maioria absoluta de votos dos presentes, nas 
emendas feitas ao projecto da camará de ori- 
gem, e pela ultima rejeitadas, a discussão não 
poderá continuar sinão nas sessões do anno se- 
guinte, a não ser que ambas as camarás con- 
cordem, também por maioria de votos dos mem- 
bros presentes, que se expeça a lei ou decreto, 
apenas com as disposições approvadas, e que se 
reservem o exame, bem como a votação das que 
tenham soffrido quaesquer modificações, para a 
reunião subsequente. 
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No Paraguay, nenhum projecto, totalmente 
rejeitado em qualquer das camarás, pode ser re- 
novado, nas sessões do mesmo anno. Mas, tra- 
tando -se apenas de emendas ou addições, feitas 
pela camará revisora, volta o projecto á de ori- 
gem, e si esta não as aceitar, torna elle, pela 
segunda vez, á outra, cuja insistência no que de- 
liberou determinará a applicação da regra de só 
poder a segunda recusar taes emendas ou addi- 
ções, por dois terços dos votos dos membros 
presentes. 

No Peru, approvado um projecto de lei, em 
qualquer das camarás, passará á outra para ser 
opportunamente discutido e votado ; si a cama- 
rá revisora fizer addições, sujeitam-se estas aos 
mesmos tramites que o projecto. 

No Uruguay, não sendo acceitas as emen- 
das de uma camará pela outra, reunem-se as 
duas, e deliberam, prevalecendo a resolução que 
for adoptada, por dois terços dos votos. 

Na Venezuela, si a camará de origem não 
concordar com as emendas ao projecto, feitas 
pela camará revisora, poderá insistir, e enviar- 
lhe as suas razões escriptas, como também po- 
derá convidal-a a reunir-se em congresso, e a re- 
solver-se, em commissão geral, sobre o modo de 
decidir a questão; não se conseguindo isso, ficará 
sem efFeito o projecto, luego que la camará delori- 
gen resuelva, separadamente la ratificacion de su 
insistência, como reza o art. 50 da Constituição. 
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Nessa variedade de systemas, a emenda da 
commissão revisora, inclinando-se pelo mais con- 
sentâneo com a dualidade legislativa, era perfei- 
tamente acceitavel. 

Além de substituir o antiquado processo da 
fusão, que sempre importa no sacrifício dos vo- 
tos dos senadores, pelo que a Constituição Fe- 
deral, a exemplo da Argentina, consagrou e que, 
dada a igualdade das maiorias, não offerece se- 
melhante inconveniente, corrigiu a omissão da 
lei fundamental da União, acerca dos projectos 
totalmente rejeitados. 

E a sua idéa parece -nos que ficava mais 
completa com a que suggerira o sr. Ezequiel Ra- 
mos, no sentido de fixar o prazo, para os novos 
debates, o que tinha a vantagem de impedir, 
adiamentos propositaes, e o fim de pôr termo a 
irregularidade, que bem poderia dar-se. 

Ainda com relação ao que suggeriu a com- 
missão revisora, lembraremos que a Constituição 
do Chile, onde se encontram os mesmos princí- 
pios, foi nesta parte, redigida, com outro metho- 
do e sem duvida preferível. Assim ò art. 41 
contem as regras sobre os projectos de uma ca- 
mará que a outra não approvar, e nos preceitos 
subsequentes, os do art. 42, é que se dispOe 
tão somente a respeito das emendas. 

Não será aqui descabido notar que um dos 
commentadores da Constituição do Chile (Jorge 
Huneuus—op . cit. vol. I—p. 331 — 360) occupa- 
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ee das três questões que lá já se suscitaram e 
que, por não regulal-as a lei, têm tido interpre- 
tações diversas. São ellas as relativas á facul- 
dade da camará de origem, para sub-emendar 
as emendas da camará revisora, á differença entre 
essas emendas e as suppressões propriamente dites, 
€, finalmente, á sorte do projecto de lei, que 
encerra varias disposições, quando a respeito de 
uma ou mais não ha o accordo das duas cama- 
rás, embora exista com relação ás outras. 

Todos esses pontos, ás vezes de grande im- 
portância, recommendam-se por certo á attenção 
do legislador constitucional, que não perde em 
deixal-os convenientemente esclarecidos. 



Secção II 

PODER EXECUTIVO 

Capitulo I 

Do presidente e vice-presidente 

Art. 27. O poder executivo é exercido pelo pre- 
sidente do Estado. 

§ l. # Substituo o presidente em seus impedi- 
mentos ou quando se dê vaga do respectivo cargo, o 
vice-pre9idente. 

§ 2.* No impedimento ou falta do vice-presiden- 
te, assumirá o governo : 

1.° o presidente do Senado: 
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2.* o da camará dos deputados; 

3.* o vice-presidente do senado ; 

4.° o vice-presidente da camará dos deputados. 

Estes, quando o Congresso não estiver funccio- 
nando, tomarão posse do governo perante a municipa- 
lidade da capital do Estado. 

§ 3.° São condições de elegibilidade para os car- 
gos de presidente; 

1.° ser brazileiro ; 

2.° ter o exercicio dos direitos politicos e estar qua- 
lificado eleitor ; 

3.* ser maior de 35 annos ; 

4.° ser domiciliado no Estado durante os cinco 
annos que precederem a eleição. 

Art. 28. O presidente exercerá o cargo pelo tem- 
po de quatro annos, não podendo ser reeleito para o 
quatriennio seguinte. 

O quatriennio começa a 1.° de maio. 

§ 1.° O vice-presidente que exercer o governo 
no ultimo anno do quatriennio não poderá ser reeleito 
nem eleito presidente, para o quatriennio seguinte. 

§ 2.° Não poderão também ser eleitos para esse 
quatriennÍD os ascendentes e descendentes, e os paren- 
tes consanguíneos e afins até o quarto gráo por direi- 
to civil, do presidente e do vice-presidente que hou- 
verem exercido o governo o ultimo anno. 

§ 3.° O presidente deixará o cargo no ultimo dia do 
quatrienio,succedendo-lhe immed latamente o recem-eleito 

§ 4.° Si este ultimo estiver impedido ou faltar 
a substituição far-se-á nos termos do art. 27 § 2.°. 

Art. 29. Ao tomar posse do cargo proferirão 
presidente e o vice-presidente o seguinte compromisso : 
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«Prometto cumprir e fazer cumprir a Constitui- 
ção Federal e a deste Estado, observar as leis, e de- 
sempenhar com patriotismo e lealdade as funcçoes do 
meu cargo. » 

Art. 30. O presidente e o vice-presidente não 
podem, sob pena de perder o cargo, sahir do territó- 
rio do Estado, nem acceitar emprego ou commissão do 
governo federal, sem licença do Congresso. 

§ único. A disposição deste artigo não compre- 
hende os casos de ausência menor de trinta dias, deter- 
minada por motivo de moléstia ou de serviço publico. 

Art. 31. O presidente e vice-presidente percebe- 
rão os vencimentos que forem fixados pelo Congresso 
no periodo governamental anterior. 

§ 1.° O vice-presidente não pode durante o qua- 
triennio exercer qualquer outro emprego ou funcção 
publica. 

§ 2.° Prevalecem quanto ao presidente e vice- 
presidente ai disposições do art. 13 e seu paragrapho. 

— Projecto da commissão revisora : 

— Art 27, § 3.° Substitua-se : São elegíveis para 
o cargo de Presidente e Vice-presidente do Estado os 
cidadãos brasileiros : 

a) — maiores de trinta e cinco annos ; 

b) — no exercido dos seus direitos civis e politicos ; 

c) — domiciliados no Estado, durante os cinco an- 
nos anteriores á eleição. 

— Art 28 —Eliminem-se as palavras : o quatrien- 
nio começa a 1.° de maio. 

— Foram apresentadas as seguintes emendas : 

— Substitua-se o § i.° do art 21 pelo seguinte : 
Substitue o Presidente em seus impedimentos, ou quan- 



Digitized by CjOOQIC 



- 150 - 

do se dê vaga do respectivo cargo, o Presidente do 
Senado. — Cândido Motta. 

— Substitua-se o § 2.° do art. 21 pelo seguinte : 

No impedimento ou falta do Presidente do Sena- 
do, assumirá o governo : 

1.° — O Presidente da Camará dos Deputados etc. ; 
o mais como está na Constituição. — Cândido Motta* 

— Art. 27 § 3.\ Accrescente-se onde convier : ter 
o exercido dos poderes políticos e estar qualificado 
eleitor. — Paulo Egydio. 

— Sub-emenda á emenda n. • 1 apresentada pela 
commissão especial ao art. 21 § 3.° do Capitulo I da 
Secção II da Constituição. 

Substitua-se a lettra b da emenda acima declara- 
da pelo seguinte : 

b—No exercício dos seus direitos politicos e in- 
cluído no alistamento eleitoral do Estado. — Pereira 
de Queiroz. 

— Sub-emenda á de n. 1 do art. 21 § 3.°. 

lettra b) — em vez de no exercício dos seus direitos 
civis e politicos — diga-se — no goso de seus direitos po- 
liticos e com os requisitos para eleitor. — Cardoso de 
Almeida. 

— Será útil conhecer o que se passa nos 
Estados Norte Americanos, quanto á substituição 
do Presidente ou Governador, e ao tempo por 
que serve elle. 

Para esse fira, organizamos, de accordo com 
o texto das respectivas constituições, o quadro 
seguinte : 
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ESTADOS 


Dnraç&o 
do 


8UB8TITUIÇÍO QUANDO nZo CABE AO VICE 




mandato 


PRESIDENTE 


Alabama . . . 


2 annos 


Presidente do Senado. 


Arkansas . 




2 annos 


» » » 


Californa. 




4 annos 


» » » 


Colorado . 




2 annos 


» » » 


Conneticut 




1 anno 


» » » 


Delaware . 




4 annos 


» » » 


Florida . 




4 annos 


» » » 


Geórgia . 




2 annos 


» » » 


Idaho . . 




2 annos 


» * » 


Illinois. . 




4 annos 


» » » 


Indiana . 




4 annos 


funccionarlo designado por lei ordinária. 


íowa . . 




2 annos 


Presidente do Senado 


Kansas . 




2 annos 


» » » 


Kentucky. 




4 annos 


»• » » 


lionisianda 




4 annos 


» » » 


Maine . . 




1 anno 


» » > 


Maryland . 




4 annos 


eleito pela assembléa legislativa para com- 






pletar o resto do tempo ; si esta nfto se 






achar fanccionando, o Presidente do Se- 






nado. 


Massaohusetts . 


1 anno 


concelho executivo qne fnncciona jnnto ao 
Governador e qne se compõe de oito mem- 
bros. 

Presidente do Senado. 


Michigan . . . 


2 annos 


Minnesota. . . 


2 annos 


» » » 


Mississipi. . . 


4 annos 


» » » 


Mis3onri . . . 


4 annos 


» » » 


Montana . . » 


4 anãos 


» » » 


Nebraska . . . 


2 annos* 


» » » 


Nevada . . . 


4 annos 


» *■ » 


New Hampshire . 


2 annos 


» » » 


New Jersey . . 


3 annos 


» » » 


New York. . . 


3 annos 


Presi lente do Senado. 


North Carolina . 


4 annos 


» » » 


North Dakota 


2 annos 


Secretario de Estado. 


Ohio .... 


2 annos 


Presidente do Senado. 


Oregon . . . 


2 annos 


Secretario de Estado. 


Peonsylvania . , 


4 aunos 


Presidente do Senado. 


Rhode Island. . 


1 anno 


» » » 


South Carolina . 


2 annos 


Regula o estabelecido em lei ordinária. 


Sonth Dakota . 


2 annos 


Secretario de Estado. 


Terinessee. . . 


2 annos 


Presidente dq Senado. 


Texas .... 


2 annos 


» » » 


Vermont . . . 


1 anno 


fnnccíoiario designado p->r lei ordinária. 


Virgínia . . . 


4 annos 


Regula o estabelecido em lei ordinária. 


Washington . . 


4 annos 


Secretario de Estado. 


West Virgínia . 


4 annos 


Presidente do Senado. 


Wisconsin . . 


2 annos 


Secretario de Estado. 


Wyoming. . . 


4 annos 


» » » 




Na maioria dos Estados, ha o Vice Presi- 






dente ou Vice Governador, que é o Presidente 






do Senado. outro Presidente do Senado, a 








que cabe substituil-o, é eleito jbto tempor$. 
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—Outro quadro que confeccionamos é o re- 
ferente ao que se passa nas Republicas Ameri- 
canas, com exclusão do Brasil e dos Estados 
Unidos do Norte : 



ESTADO 


Duração 
B do 

mandato 


•OBSTITOIÇXO QUANDO HÃO OABB AO VIGI PRB- 
BIDENTE 


Bolívia. . . 


. . 4 annos 


Presidente do Senado. 


Chile . . 


. . 5 annos 


Ministro do Interior. 


Columbia . 


. . 6 annos 


eleito pelo Congresso para cada biennio 
e, na falta deste, os ministros de Estado. 


Co. ta Bica 


. . 4 annos 


Os três designados pelo Congresso, para 
cada período presidencial. 


Equador . 


. . 4 annos 


Presidente do Senado. 


Guatemala 


. . 6 annos 


designado pelo Congresso. • 


Haiti . . 


. . 7 annos 


Secretários de Bttado. 


Honduras . 


. . 4 annos 


Os três designados pelo Congresso. 


México. . 


, . . 4 annos 


Presidente do penado. 


Nicarágua. 


, . , 4 annos 


Os três designados, eleitos annualmente pele 
Congresso, dentre os teus membros. 


Paraguay. 


, . . 4 annos 


funccionario designado pelo Congresso. 


Peru . . 


, . . 4 annoB 


- 


Republica Ar 


sentina 6 annos 


Presidente do Senado. 


8 ao Domingo 


8 . . 4 annos 


Conselho de Secretários de Betado. 


Sao SalTadoí 


. . . 4 annos 


Os três eleitos pela assembléa nacional* 


Uruguay . 


. • . 4 annoB 


Presidente do Senado. 


Venezuela. 


. . . 4 annos 


Presidente do Conselho do Governo. 



— Contam-se por poucos os que ainda que- 
rem a instituição do logar de Vice Presidente. 
Dispensamo-nos de repetir as razões invocadas 
contra a existência desse logar, tão obvias são 
ellas. 
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Lembraremos apenas que o legislador cons- 
titucional da União, creando o, seguiu o exem- 
plo da Federação Norte-Americana. onde a 
necessidade de não desfalcar a representação 
dos Estados, no senado, pela escolha de quem 
assumisse a direcção dos trabalhos da segunda 
«amara, o que diminuiria o exercício do voto do 
.•eleito para semelhante tarefa, determinou o al- 
vitre de entregal-a a uma auctoridade, que não 
pertencesse á mesma corporação. Dahi o ter-se 
estabelecido o Vice- Presidente, com a attribui- 
ção inherente ao cargo, de também servir como 
Presidente do senado. Isso mesmo não obstou, 
no paiz, de que procuramos tirar o molde da 
nos3a organização politica, o reconhecimento da 
inutilidade de manter um funccionario, naquel- 
las condições, tanto que alli, segundo refere 
Bryce, nas publicações, nos discursos humorísti- 
cos, allude-6e ao Vice -Presidente da Republica, 
designando-o com o qualificativo de Sua Excel- 
iencia o Supérfluo. 

Releva notar que ainda, na Federação Nor- 
te-Americana, qualquer que seja a época, du- 
Tante o quatriennio, em que se dê a vaga, a 
substituição pelo Vice Presidente prolonga-se 
•até findar o tempo do Presidente, terminado o 
t^ual é que se realiza nova eleição. 

Merece reparo este facto, desde que a Consr 
tituição Federal dispõe no art. 41 que o Vice- 
Fresidente succede a<* Presidente, no caso de 
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falta, ao passo que a do Estado limita-lhe a 
substituição aos impedimentos do Presidente e- 
ao tempo comprehendido entre a decl: ração da 
vaga e a nova eleição, que então sempre se* 
realiza, como se vê dos arts. 27, § l.° e 32, § unico^ 

Assim não temos absolutamente motivo 
para acompanhar a regra, que, na União, até 
certo ponto, talvez se possa coraprebender. 

— Seria ju6to que, na ordem dos substituto* 
do Presidente do Estado, se contemplasse também 
o do Tribunal de Justiça, que de alguma forma & 
o chefe de um poder politico, e que não tem» 
maiores incompatibilidades do que os Presiden- 
tes do senado ou da camará, para temporaria- 
mente exercer as funcções do poder executivo*. 

Nesse ponto, parece-nos acertado o prin- 
cipio da Constituição Federal, chamando á pre- 
sidência da Republica o Presidente do Suprema* 
Tribunal, quando faltem ou estejam impedido* 
os outros, a que toca o encargo. 

—Somos francamente pelo augmento do* 
prazo para o exercício do Presidente. 

Pondere-ae que o primeiro anno representa <* 
período do noviciado, da apprendizagem, da obser- 
vação da marcha dos negócios públicos. 

O Presidente sonda então o terreno em qu&- 
vae agir, trata de conhecel-o,em toda a sua exten- 
são, para conduzir se com firmeza e segurança». 

Adroittindo-se que, no outro anno subsequen- 
te, já esteja elle habilitado a pôr em pratica a es 
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medidas, que se lhe afiguram convenientes, as re- 
formas que ache precisas, ainda assim pode-se con- 
siderar esta phase a dos actos preliminares, para a 
realisação de ideias mais complexas. Faltam os en- 
sinamentos da pratica, as suas melhores indica- 
ções ; a inexperiência perdura, e os mezes decor- 
ridos não são tantos que permittam a formação 
de um juizo completo, a respeito dos modos de 
attender ás necessidades vitaes, aos variados in- 
teresses do Estado. 

Tal virá a acontecer no teiceiro anno; o 
tirocínio já terá sido regular, e eis quando 
conseguirá o Presidente ter opinião própria, 
definitiva, de par com os elementos da reflexão 
madura, da orientação, adquirida pela assidui- 
dade do exercício das funcções administrativas, 
«em o qual fallece-lhe, em regra, o preparo 
•essencial, para bem dirigir o andamento dos 
•diversos serviços públicos. 

Nessa occasião, não ha negar, está o Presi- 
dente nas condições de trabalhar, com resultado 
«atisfactorio. 

Entretanto, só nesses doze mezes fica fora de 
duvida a presumpção da plenitude de sua capa- 
cidade, para o cabal desempenho do cargo. Os 
seguintes, os restantes, naturalmente constituem 
a quadra, em que tudo se reserva para o sue- 
cessor ; a iniciativa, pela proximidade do termo 
do prazo legal, carece de vigor, de estímulos, e 
a lembrança de que a missão breve findará im- 



Digitized by CjOOQIC 



.— 156 — 

pede a vontade resoluta como buBca evitar os 
desgostos produzidos, no domínio das conve- 
niências privadas, pela execução de um plana 
qualquer de beneficio geral; complacente, pela 
ordem lógica dos acontecimentos, a auctoridade- 
é levada á inércia, que a fatal superveniencia 
das contrariedades, o mallogro das antigas es- 
peranças, ainda mais favorecem e ajudam. 

TemoB pois que a época da duração do 
mandato do Presidente, si não é muito curta r 
todavia não parece a suficiente, para o preen- 
chimento de uma tarefa, em que tudo ou quas* 
tudo depende da collaboração preciosa do tempo^ 

Não ha portanto exaggero em querer fixar 
o limite de seis a nove annos. Este ultimo tal- 
vez fosse o preferível, uma vez que demos aos 
deputados o de três annos e aos senadores ode- 
seis. 

Destfarte será obtida uma proporção, per- 
feitamente explicável, pela natureza dos deveres r 
correspondentes a cada mandato. 

O requisito da estabilidade não se impõe 
tanto, com relação aos deputados ; mas, recom- 
mendando se para os senadores, torna-se impres- 
cindível, no caso do Presidente, a que incumbem 
as responsabilidades da tarefa de administrar, as 
quaes exigem uma educação especial, cujas base» 
solidas eó a permanência no cargo chega a fornecer. 

O augmento também se nos apresenta coro 
outra vantagem. E* a de, em parte, solver a 
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dificuldade da reeleição, enfraquecendo as am- 
bições de uma nova escolha. 

Aliás tal dificuldade não a reputamos de 
grande monta. 

De facto, si é vedada ao Presidente a sua 
reeleição, pelo temor de que intervenha no pleito, 
aproveitando os poderosos meios de que dispõe, 
em primeiro logar imagina-se o perigo de abu- 
sos, que a respeitabilidade da pessoa, investida 
no alto posto de chefe do poder executivo, não 
autoriza a d a] -os como certos ; em segundo lo- 
gar, o mesmo mal é de temer, embora com a 
prohibição, porque o Presidente, tendo as suas 
ligações partidárias, os seus affeiçoados, também 
auxiliará, com aquelles meios poderosos, o êxito 
de uma candidatura, que. por determinado mo- 
tivo, lhe seja sympathica ou por cuja victoria 
nutra qualquer interesse. 

O remédio, para ser efficaz, não consiste em 
obstar a reeleição, em favor da qual militam ra- 
sões poderosas, e, entre ellas, a de não cerceiar 
o pronunciamento do eleitorado. 

CAPITULO II 

Eleição do Presidente e Vice-Presidente 

Art. 32. A eleição do Presidente e Vice-Presi- 
dente far-se-á no dia 15 de fevereiro do ultimo anno 
.do qnatriennio. 

§ único. No caso de vaga, a eleição effectuar-se-á 
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quarenta dias depois que aquella se der; e o man*- 
dato do substituto durará pelo tempo que restava ao 
substituido. 

Art. 33. Cada eleitor votará, por cédulas separa, 
das, em um cidadão para presidente e em outro para 
vice-presidente. 

Art. 34. Feita a apuração, e lavrada a respectiva 
acta, desta se extrahirão duas cópias que, fechadas e 
selladas, serão remettidas ao presidente do Senado, e 
ao da municipalidade da capital do Estado. 

§ único. O resultado das votações parciaes será 
desde logo publicado oficialmente. 

Art. 35. No dia 15 de abril, reunida a maioria 
absoluta do Congresso sob a direcção da mesa do 
Senado, serão abertas e apuradas as authenticas, e 
proclamados presidente e vice-presidente do Estado os 
cidadãos que houverem obtido dous terços dos suffragios 
recolhidos. 

§ 1.° Si nenhum dos suôragados obtiver aquelle 
numero de votos, o Congresso elegerá, por maioria dos 
presentes, o presidente e vice-presidente de entre os 
dous mais votados para cada um dos cargos. 

§ 2.° A apuração será feita em sessões consecu- 
tivas. 

§ 3.° Concluida a apuração, lavrar-se-á circums- 
tanciada acta, que os membros do Congresso assigna- 
rão, e da qual se extrahirão três cópias, assignadas 
pela mesa, para serem remettidas aos eleitos, e á se- 
cretaria do governo que lei ordinária designar. 

§ 4,° O resultado da eleição será immediatamenté 
publicado por edital e pela imprensa. 
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Pkojecto da commissão revisora : 

— Art. 32 . — Em vez de €no dia 15 de fevereiro» 
diga-se «dois mezes antes de terminado o quatriennio» 

§ único . — Substitua-se : No caso de vaga, a 
eleição se effectuará dentro de quarenta dias. 

— Art. 23. — Substitua-se : O presidente e o vice- 
presidente serão eleitos pelo suffragio directo dos elei- 
tores do Estado. 

— Artigo 34. — Substitua-se: Logo que se concluir 
a apuração, as mesas eleitor aes remetterão ao presi- 
dente do Senado e ao da Camará Municipal da Capi- 
tal do Estado as cópias das actas da eleição. 

— Art. 35. — Substitua-se : Trinta dias depois da 
eleição, reunida a maioria absoluta dos membros do 
Congresso, independentemente de convocação, sob a 
direcção da mesa do Senado, serão abertas e apuradas 
as authenticas, e proclamados presidente e vice-presi- 
dente os cidadãos que houverem obtido a maioria abso- 
luta dos votos recolhidos. 

— §§ L° a 4.°— como estão. 



— Não vemos onde esteja a necessidade de 
incluir numa lei constitucional, preceitos, como 
estes, de pura legislação ordinária. 

Da mesma forma que não se julgou convenien- 
te nella contemplar as disposições sobre o modo 
de votar, sobre a publicação dos suffragios, sobre 
a remessa das authenticas, em eleições da mesma 
importância que a do presidente e vice-presidente 
do Estado, como são as de deputados e senadores, 
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a razão devia prevalecer, para eliminar do texto 
da lei fundamental do Estado as determinações, 
a que alludimos, entre as quaes algumas ha que 
envolvera matéria de simples regimento, como a 
que manda realizar a apuração em sessões con- 
secutivas e a que estabelece o modo da remessa 
das cópias. 

Haveria fundamento, já que se consideraram 
acertados esses detalhes mínimos, em firmar a 
regra, para o desempate, quando fõr igual o 
numero de votos, obtidos pelos diverBos candi- 
datos. 

Este ponto está omittido e interessa dei- 
xal-o regulado, desde que outros de importân- 
cia secundaria ficaram resolvidos. 

—Outro ponto, que talvez conviesse ficar 
prevenido, é o de não se reunir o Congresso do 
Estado, por falta de numero, na época marcada, 
para proceder aos trabalhos da apuração. 

A Constituição de Venezuela, nos arts. 67 e 
69, determina que, não se celebrando as ses- 
sões legislativas, por não comparecerem os 
membros da assembléa, nos dias fixados, para 
ter logar a verificação de poderes do presidente 
escolhido, e para se proclamal-o eleito, passam 
essas attribuiçõe8 a competir ao superior tribu- 
nal de justiça, que as exercerá, á vista das au- 
thenticas, que lhe tenham sido enviadas directa- 
mente ou em virtude de requisição sua. 
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Um movimento de opposição pode levar as 
camarás a não funccionarem, propositalmente, e, 
asBim, é preciso cuidar de estabelecer a medida, 
que obste a execução do plano. 

Capitulo III 
Attribuições do presidente 

Art. 36. Compete privativamente ao presidente 
do Estado : 

1.° Promulgar e fazer publicar as leis e resolu- 
ções do Congresso ; 

2.° Expedir decretos, instrucções e regulamentos 
para boa execução dos actos legislativos; 

3.° Nomear e demittir livremente os secretários 
de Estado ; 

4.° Prover os cargos públicos civis e militares, 
nomeando e demittindo na forma da lei; 

5.° Perdoar e commutar, sobre informação do 
Tribunal de Justiça, as penas impostas pelos crimes 
communr, sujeitos á jurisdicção do Estado ; 

6.° Enviar ao Congresso, na sessão annual de 
abertura, uma mensagem, acompanhada dos relatórios 
dos secretários de Estado, na qual dará conta dos ne- 
gócios públicos e indicará as providencias necessárias 
aos interesses do Estado; 

7.° Convocar o Congresso extraordinariamente ; 

8.° Nomear, mediante approvação do Senado, os 
membros do Tribunal de Justiça, e na forma da 
lei, os outros juizes, sendo aquelles designados em 
commissão quando se der vaga no inter vali o das ses- 
sões legislativas; 
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9.° Dispor da força publica do Estado, mobilisal-a 
conforme o exigirem a manutenção ca ordem e defeza 
do território; dando conta do seu procedimento ao 
Congresso ; 

10. Celebrar com os Estados convenções e ajus- 
tes sem caracter politico, sujeitando-os á approvação 
do Congresso ; 

11. Reclamar a intervenção do governo federal 
quando necessária para repellir invasão extrangeira ou 
de outro Estado, para manter a forma republicana fe- 
derativa, ou para restabelecer a ordem e tranquillidade 
no Estado, justificando seu acto perante o Congresso, 
na primeira sessão legislativa; 

12. Representar o Estado perante os poderes fe- 
deral e dos outros Estados; 

13. Propor á Camará dos Deputados os projectos 
de lei que julgar "convenientes ; 

14. Suspender os actos e resoluções municipaes, 
nos casos do art. 55; 

15. Mandar proceder á eleição dos membros do 
Congresso e dos outros funccionarios elegiveis; 

16. Levantar forças militares no Estado, no caso 
de invasão extrangeira ou de outro Estado, ou quando 
occorra commoção interna ou perigo imminente, o que 
logo communicará ao governo federal e ao Congresso 
do Estado ; 

17. Dissolver a força do Estado e fazer retirar a 
federal, no caso do art. 68, dando de tudo respectiva- 
mente conta ao Congresso do Estado e ao governo 
federal ; 

18. Resolver os conflictos de jurisdicção de or- 
dem administrativa. 
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PROJECTO DA COMMISSÃO REVISORA *. 

— Art. 36 n. 4. Supprimam-se as palavras — civis 

e militares. N. 5. Em vez de « sobre» diga-se N 

« com » — , e em vez de — « pelos > — « por ». 

— Accrescente-se : — Conceder indulto aos officiaes e 
praças da Força Publica. \ 

— N. 6. — Em vez de « enviar > — « apresentar » . 
Supprima-se a phrase — acompanhada dos relatórios dos 
secretários de Estado». 

— N. 8. — Substitua-se : Nomear os membros do { 
Tribunal de Justiça, submettendo a nomeação á appro- 

vação do Senado. 

Os nomeados, no intervallo das sessões legislativas, 
serão considerados em commissão até que o Senado se 
pronuncie. < 

— N. 9. — Dispor da Força Publica do Estado para 
manutenção da ordem. 

— N. 11. — Substitua-se : Reclamar a intervenção 
do governo federal, para restabelecer a ordem e a tran- 
quillidade no Estado, justificando o acto perante o Con- 
gresso, na primeiaa sessão legislativa. 

— N.° B 16, 11 e 18. Supprimam-se: 

— Foram apresentadas as seguintes emendas : 

— O numero ô.° do art. 36 substitua-se assim: 
Conceder o livramento condicion.al ou revogal-o na 
conformidade dos arts. 51 e 52 do Código Penal. Paulo 
Egydio. 

— No n. 3 do art. 36 supprima-se a palavra 
« livremente ». — Paulo Egydio. 

— No n. ô.° do art. 36 supprimam-se as palavras 
« perdoar * e em vez de « commutar » diga-se « ww- 
norar ». — Paulo Egydio. 
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— A exigência da confirmação do Senado, 
para as nomeações de ministros do Tribunal de 
Justiça, não se explica entre nós. 

Nos Estados Unidos, a origem especial do 
Senado, que nas antigas colónias, constituía um 
conselho, accumulando as funcçOes legislativas 
com as judiciarias e executivas, estas ultimas 
bastante ampliadas, deu logar a se conservarem, 
para a segunda camará, as attribuiçOes, que ella 
exercerá, ou homologando os actos do Presidente, 
sem mais discussão, inutilmente portanto, ou uti- 
lisando-as, como arma- partidária, e então soffrerá 
com isso o critério da escolha. 

Accresce mais a circumstancia de serem col- 
locados os membros do poder judiciário, na de- 
pendência da assembléa, que tem de approvar- 
lhes a designação, para o accesso á mais alta 
graduação da magistratura do Estado, com o gra- 
ve inconveniente de não ficar garantido o princi- 
pio da independência dos juizes, os quaes ha 
sempre toda a vantagem em libertar de quaes- 
quer influencias de ordem politica. 

Ainda, nos Estados Unidos, essa restricção im- 
posta ao poder executivo obedeceu ao pensamento 
de impedir-lhe os abusos, desde que estava recente 
a lembrança do que succedia na Inglaterra : a me- 
moria de factos, occorridos na metrópole, actuou 
no espirito dos autores da independência norte- 
americana, de forma a acautelarem-se co itra o 
arbítrio dos Presidentes, cuja autoridade lhes de- 
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via inspirar grande desconfiança, e um dos meios 
preferidos foi esse que, nem ao menos, por en- 
cerrar um correctivo efficaz, se recommenda- 
ria, uma vez que a acção do Senado se limi- 
ta a approvar ou sujeitar as nomeações feitas, 
sem que tenha qualquer iniciativa a respeito» 
Admittindo mesmo que a faculdade fosse sempre 
empregada com acerto, e que a fiscalização, afim 
de impedir os actos de condescendência ou de 
preterição, realmente se verificasse, não permit- 
tindo favores e reparando injustiças, a dificul- 
dade de um justo pronunciamento collectivo so- 
bre o mérito dos candidatos estaria denunciando 
um dos defeitos do systema, que adoptamos, sem 
conhecer as circunstancias particulares, que, em 
outro meio politico, o fizeram vingar. 

Aliás, um tratadista de nota, como Story, des- 
envolvido e externo no commentario das idéas que 
sustenta, incumbe se de mostrar-nos não ter sido 
essa a opinião unanime, tão parco é elle nas respos- 
tas ás objecções contra a interferência do Senado. 

E é exactamente por não a termos visto de- 
fendida, numa argumentação precisa, convenien- 
te, que expomos as nossas duvidas sobre uma das 
singularidades do direito publico norte-americano, 
acreditanio não nos convir a sua imitação, 

— A emenda da commissão revisora, fa- 
zendo incluir, entre as attribuições do Presidente, 
a de conceder indulto aos offlciaes e praças da 
Força Publica, desperta algumas observações. 
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Na technica, a accepção da palavra indulto é 
a de conceder graça, importando esta a amnis- 
tia ou BÓmente o perdão. 

No direito pátrio, porém, a sua significação 
foi sempre restricta a um acto de clemência, ex- 
tensivo a réus militares e a crimes também mi- 
litares. 

Os officiaes e praças da Força Publica não 
são militares, no verdadeiro e rigoroso sentido 
do termo, assim como não podem ter o mesmo 
qualificativo as faltas, que praticarem e que não 
eBtejam definidas, como delictos, no Código Pe- 
nal da Republica. Deixam de ser processados e 
julgados pelas justiças commuos, quanto aos fa- 
ctos, que, constituindo, como a deBerção, infracções 
de disciplina, são punidos por actos da auctori- 
dade administrativa, á qual é licito declaral-os 
sem effeito, isto é, relevando o castigo, quando 
o entender. 

Embora quizessem os legisladores do Estado 
considerar semelhantes factos como crimes, ins- 
tituindo um processo e ura julgamento especial, 
seriam elles incompetentes para regular matérias 
de direito penal, o que cabe ao Congresso Na- 
cional, segundo é expresso no art. 34, n. 23, 
da Constituição da Republica. 

Não ha, pois, necessidade de uma referen- 
cia especial, para a hypothese. 
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Capitulo IV 

^Responsabilidade do Presidente e Vice presidente 

Art. 37. O presidente, depois que a Camará dos 
Deputados resolver-se pela procedência da accusação, 
•■será sujeito a processo e julgamento perante o Tribu- 
nal de Justiça nos crimes communs e perante o Sena- 
do nos de responsabilidade que lei ordinária definirá. 
§ único. O vice-presidente fica sujeito ao mesmo 
jprocésso. 

Projecto da commissão revisora : 

— Art 37. — Diga-se : O presidente, depois que a 
'Camará dos Deputados resolver sobre a procedência 
-da accusacào, será submettido a processo e julgamento, 
perante o Tribunal de Justiça, nos crimes communs, 
•e, perante o Senado, nos de responsabilidade que alei 
^definir. 

— Foram apresentadas as seguintes emendas : 

— Depois da palavra «accusação» diga-se : «deixará 
-o cargo e será». O mais como está na emenda. — Car- 
Jos Villalva.» 

— A 1 emenda ao art. 37 — Supprimam-se as pala- 
•vras «nos de responsabilidade que a lei definir». — JEfee- 
•quiel -Ramos. 

— A emenda do sr. Carlos Villalva, man- 
nJando que o Presidente deixe o cargo, depois 
•que a Camará dos Deputados se declare pela 
jprocedencia da accusação, e aguarde o julgamento 
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do Senado, fora do exercício dasfuncções respe- 
ctivas, não deixa de ter certo fundamento. 

A regra, para os funccionarios públicos, é 
que a pronuncia, uma vez deeretada pela au- 
ctoridade competente, suspende-lhes o exercício 
dos direitos políticos, e, conseguintemente, priva- 
os de continuar no emprego. 

O acto da Camará dos Deputados equivale- 
ao da pronuncia, e assim os effeitos não deveriam» 
variar. Mas attenda-se a que a Camará dos De- 
putados é uma corporação politica, muito mais 
influenciada pelas paixões do que o Senado, a que- 
compete o julgamento, e será perigoso extender 
muito longe as consequências da sua deliberação. 

Por outro lado, fica em jogo o interesse da 
administração publica, que reclama as maiores* 
cautelas, para não se perturbai- o, com a mu- 
dança, ainda que mesmo temporária, do pessoal! 
superior. 

Mais prudente foi o legislador constitucional 
de 1891, não fornecendo á Camará dos Deputados 
uma arma, com que ella pode vir a ameaçar o* 
chefe do poder executivo, num conflicto, que- 
não é tão difficil occorrer entre este e a assem- 
bléa popular. 

Entretanto, a emenda do sr. Carlos Villalva» 
por conter uma idéa moralisadora, merece re- 
flectido exame. 
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Capitulo V 
Secretários de Estado 

Art. 38. O presidente é auxiliado por secretá- 
rios de Estado, que observarão seus actos. 

Art. 39. Haverá tantas secretarias quantas o Con- 
gresso crear, designando o serviço a cargo de cada uma. 

Os secretários de Estado são os chefes das respe- 
ctivas secretarias. 

Art. 40. Os secretários de Estado não podem ac- 
cumular outro emprego ou funcção publica, nem ser 
eleitos presidente ou vice-presidente do Estado, sen- 
do-lhes outrosim applicaveis as disposições do art. 13 
e seu paragrapho. 

Art. 41. Os secretários de Estado não podem 
comparecer ás sessões do Congresso^ e só se commu- 
nicarão com elle por escripto, ou, pessoalmente, com 
as commissoes das camarás, em conferencia. 

Art. 42. São obrigados a apresentar annualmen- 
te ao presidente do Estado minuciosos relatórios dos 
negócios das respectivas secretarias. 

Art. 43. Os secretários de Estado não são res- 
ponsáveis pelos actos do presidente, que subscreverem, 
sinão, pelos que expedirem em seus nomes. 

§ uniço* Nos crimes de responsabilidade serão 
processados e julgados pelo Tribunal de Justiça, e, 
nos connexos com os do presidente, pela auctoridade 
competente para o julgamento deste. 

Projecto da Commissão Revisora : 

— Art. 43. — Em vez de «nos crimes connexos com- 
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os do Presidente > diga-se — « nos casos de codelinquen- 
cia com o presidente. » 

— Foram apresentadas as seguintes emendas : 

— Ao art. 38 — onde se diz — «Observarão» — diga-se 
— « referendarão » Cardoso de Almeida. 

— Onde convier : 

Art.*.. — Qualquer deputado ou senador pode re- 
querer á respectiva camará que sejam convidados os 
secretários de Estado para comparecerem, perante ella, 
e prestarem informações. 

§ 1.° O convite será feito por ojjicio da mesa t 
com indicação dos pontos sobre que têm de versar as 
informações e da sessão em que . devem estas ser pres- 
tadas. 

§ 2.° — Os secretários de Estado poderão deixar de 
comparecer enviando por escripto as informações soli- 
citadas. 

Art.*.. — Quando os secretários de Estado com- 
parecerem ás sessões de qualquer das camarás, ou em 
virtude do convite, ou porque assim julguem conve- 
niente, poderão tomar parte nos debates, mas não vo- 
tar — António Mercado. 

— Art. 41. — Substitua-se pelo seguinte : 

O poder executivo exerce por qualquer dos secre- 
tários de Estado a proposição que lhe compete na for- 
mação das leis; e só depois de examinada po\ uma 
commissão da camará poderá entrar em discussão. 

§ 1.° — Os secretários podem assistir e discutir a 
proposta depois do relatório da commissão, mas não 
poderão votar, nem estarão presentes á votação. 

§ 2.° Qualquer deputado ou senador pode reque m 
rer á respectiva camará que sejam convidados os se— 
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cr etários de Estado para comparecerem perante ella e 
prestarem informações. 

§ 3.° — O convite será feito por officio da mesa, 
com indicação dos pontos sobre que têm de versar as 
informações e da sessão em que estas devem ser pres- 
tadas. 

§ 4.° Quando os secretários forem convidados a 
comparecer ás sessões de qualquer das camarás, po- 
derão tomar parte nos debates mas não votar. Dr. 
Ezequiel Ramos. 

— Art. 43. — Substitua-se : 

Art. — Os secretários de Estado são responsáveis 
pelos actos do Presidente, que subscreverem, e pelos que 
expedirem em seus nomes. Dr. Ezequiel Ramos. 

— Art. 38. — Em vez de € observarão» diga se — sub- 
creverão — Almeida Nogueira. 

—Temos muita dificuldade em comprehender 
a posição politica dos Secretários de Estado. 

A instituição veiu-nos da Federação Norte 
Americana e o principio corrente é que taes func- 
cionarios são delegados da confiança pessoal do 
Presidente, meros executores das suas ordens. 
No próprio paia, de onde transplantamos aidéa, 
os factos, e mesmo as disposições constitucionaes, 
não confirmam em absoluto esse modo de con- 
siderar a funcção dos Secretários de Estado. 

A começar pela União, reconhecemos não se 
acharem elles tão dependentes do Presidente da 
Republica, pois seria isso violar o espirito da lei 
constitucional, que, si lhe exige a confirmação 
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do Senado, para a escolha dos seus auxiliares 
superiores, restringe-lhe a liberdade de nomea- 
ção ; e já a eircumstancia de não designal-os 
livremente mostra não ter havido o pensamento 
de estabelecer um concelho puramente privado, 
o que ainda seria inconciliável com o outro pre- 
ceito da lei fundamental, que, dando-lhe a fa- 
culdade de pedir a opinião dos chefes dos vários 
departamentos ministeriaes, sobre objectos que 
entendam com o exercício de suas attribuições, 
suppõe concorrerem nestes últimos certas quali- 
dades officiaes, isto é, que sejam homens emi- 
nentes, capazes de poder guiar o chefe da Na- 
ção, com as suas luzes. 

Passando aos Estados, verifica-se que muito 
menores são os laços de immediata sujeição, por- . 
que os Secretários ahi recebem a sua investidura 
do voto popular, e por serc-ra autoridades, eleitas 
pelos seus concidadãos, diz-nosBryce (op.cit. p. 
Ii7) que «ces fonctionaires de VEtat ne sont, en 
aucun sens, un mtnistére ou un cabinet pour le 
gouverneur. Comme ils ne tinnent pas leurs fon- 
ctions de lui, et quHls ne sont responsables ni dé- 
vant lui ni devant la législature, mais dévant le 
peuple, en general ils ne reçoivent point ã'ordres de 
lui et ih ne sont pas obligés de suivre ses conseils», 
accrescentando o mesmo escriptor, a p. 161 : úls 
sont independants âu gouverneur de VEtat, à qui ils 
ne doivent pas leur nomination ; ils ne sont point 
soumis a ses ordres, sauf pour certains points spé- 
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cifiés dans leskis». O governador não é respon- 
sável pela condueta de taes funccionarios, porque 
não a pode fiscalizar, eis como finalisa as suas 
observações o insuspeito e autorizado publicista. 

Copiando o typo do governo norte-araerica- 
»o, ao operar-se no Brazil a transformação po- 
litica, que importou no* advento da Republica, 
«em maior conhecimento da origem particular 
<fue tivera aquelle governo, reproduzimos as im- 
perfeições e commettemos outros defeitos, no 
momento da adaptação. 

Analysando o que a respeito dispõe a Cons- 
tituição Federal, que a do Estado, com mudança 
apenas de palavras, aproveitou, nas clausulas cor- 
respondentes, vemos logo que o art. 41 declara 
ser o poder executivo exercido pelo Presidente 
da Republica. 

Si, pois, os seus secretários ou ministros são 
excluídos do exercício desse poder, segue-se que 
não governam, não administram, não praticam 
tjuaesquer actos de império, inherentes ás attri- 
buições privativas do mesmo poder executivo, que 
o Presidente da Republica tão somente exerce. 

As determinações subsequentes, as dos arts. 
49 a 52, o comprovam, quando estabelecem que 
-elles, agentes de sua confiança, o auxiliam, stibs- 
<crevem-lhe os actos e presidem a cada um dos minis- 
térios, era que se dividir a administração federal. 

Para semelhantes encargos, não havia neces- 
sidade de crear uma classe especial de funcciona- 
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rios, bem como, para desempenbal-os, seriam 
preferíveis os directores das Secretarias, os profis- 
sionaes, collocados á frente das Repastições tech- 
nieas, e estes com a vantagem de já se acharem 
educados pela pratica, de serem velhos conhece- 
dores do officio. 

O regimen parlamentar demanda a creação 
dos ministros de Estado, que são os membros do 
gabinete, delegação do corpo legislativo. São» 
figuras indispensáveis, no governo, onde repre- 
sentam o pensamento das camarás. 

E', porém, eontestavel a utilidade de eubsti- 
tuil-os pelos Secretários, num regimen opposto, 
em que a iniciativa, a responsabilidade, a dire- 
cção nos negócios, confiados ao poder executivo,, 
cabem exclusivamente ao seu chefe, a quem o* 
exerce só, e não conjunctamente com qualquer 
outro poder. 

A consequência, diante disso, foi fixarem-se* 
para os Secretários attribuições, que devem e po- 
dem pertencer aos directores dos vários departa- 
mentos da administração publica, sem aliás valer- 
lhes o preparo que estes adquirem, com a per- 
manência no serviço. Não soffre o -desempenho 
de taes attribuições, uma vez transferidas aos úl- 
timos, e nem sabemos porque a missão de cum- 
prir as deliberações do Presidente, de transmi- 
til-as, de publicai -as, de contrassignar-lhe os actos,, 
de despachar o expediente da marcha normal 
dos negócios do Estado, que é o expediente or- 
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dinario das Repartições, imponha o estabeleci- 
mento de determinados funccionarios, para coa- 
djuvar o chefe do poder executivo, e, principal- 
mente, com uma dignidade, com uma graduação 
hierarchica, semelhantes .ás dos ministros, nos 
paizes, regidos pelo systema parlamentar. 

A Constituição do Império nada tinha de 
parlamentarista. Entretanto, no art. 102, esta- 
tuía o seguinte : «O imperador é o chefe do po- 
der executivo e o exercita pelos seus ministros 
de Estado». 

Dada a irresponsabilidade do monarcha, po- 
der-se-á objectar não servir o simile. Mas fran- 
camente ignoramos onde haja parlamentarismo 
e onde haja inconveniente de qualquer ordem 
em declarar, de par com a responsabilidade 
do Presidente, a dos Secretários, que, ao me- 
nos entre nós, exercem de facto o poder exe- 
cutivo, e assim o farão, sob pena de tornarem- 
se entidades de valor precário, de nivelarem-se 
com os outros empregados, reduzidos á posição 
de meros e simples agentes, de auctoridade, qua- 
si nulla tão insignificante será. 

Nesta -conformidade de idéas, applaudimos, 
como um passo para chegarmos á verdadeira 
solução, a emenda do sr. António Mercado, fa- 
cultando o comparecimento dos Secretários á» 
sessões legislativas. 

Esclarecendo a discussão, com as suas infor- 
mações, intervindo nos debates, para dar logar 
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a uma collaboração em certos casos indispensável 
e utilíssima, tornariam elles mais divulgadas e mais 
claras as iatenções, as vistas dos membros do go- 
verno, e, conseguintemente, outros elementos ele- 
mentos contaria a critica, para melhor julgal-os. 

E acima de tudo isso, ha a grande vantagem, 
assignalada pelo sr. António Mercado (1), a da pu- 
blicidade das relações entre o poder executivo e 
o poder legislativo, das concordâncias ou das di- 
vergências entre ambos, o que será sempre um 
alto beneficio. 

A idéa não repugnou a um escriptor norte- 
americano, que vae além, e cujas palavras tex- 
tuaes propositalmente citamos : « A presença dos 
ministros nas camarás legislativas, observa Bur- 
gees (op. cit. vol. #.° p. IS*), é certamente 
útil sempre que se trata de legislar sobre os 
meios e recursos da administração ; e si hão de 
assistir ás sessões, devem ser membros da cor- 
poração. De outro modo, carecem dos direitos 
e privilégios necessários, para manter a sua digni- 
dade e a sua independência.» 

Não vejo em que o facto de serem os minis- 
tros membros das camarás condusa forçosamente 
ao governo parlamentar, conclue assim o refe- 
rido expositor. 

Nos Estados norte- americanos, cujas Cons- 
tituições aliás usam em regra de uma phrase 
bem significativa, quanto ao exercício do poder 

(1) Ànnaes-p. 167—168. 
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executivo pelo governador— the suprbme executive 
power shall be vested in a Governor — , o desejo de 
em tudo differençar os secretários dos ministros 
levou-os, com excepção da Pennsylvania, a estabe- 
lecer apenas um que, com oe outros chefes dos 
vários serviços públicos, forma o corpo dos imme- 
diatos e superiores auxiliai es da administração. 
Para melhor demonstral-o, colligimos as in- 
dicações, relativas ao que se passa, na quasi to- 
talidade dos Estados, e que conotam das seguin- 
tes notas: 

Alabama.— O departamento executivo compõe-se 
de um Governadar, um Secretario de 
Estado, um Thesoureiro, um Auditor, 
um Attorney General, um Superinten- 
dente do Ensino, e um Sheriff, para 
cada condado. Esses funccionarios são 
eleitos e servem por dois annos. 

Arhansas.— O departamento executivo compõe-se 
de um Governador, de um Secretario, 
de um Thesoureiro, de um Auditor e de 
um Attorney General. Esses funcciona- 
rios são eleitos e servem por dois annos. 

Califórnia.— Ha, além do Governador, um Se- 
cretario de Estado, um Oomptroller, um 
Thesoureiro, um Attorney General e um 
Superintendente Geral* São todos func- 
cionarios electivos, e servem por quatro 
annos. 
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Colorado.— O departamento executivo é consti- 
tuído por um Governador, ura Vice- 
Governador, um Secretario, um Audi- 
tor, um Thesoureiro, um Áttorney Ge* 
neral e um Superintendente de Instru- 
cç&o Publica. São esses funccionarios 
escolhidos pelo voto popular, e servem 
por dois annos. 

Connecticut . — Ha, além do Governador e do Lo- 
gartenente Governador, um Secretario, 
um Thesoureiro, um Comptroller e um 
Sheriff, para cada condado. São todos 
electivos, e servem por um anno. 

Florida.— O Governador é auxiliado pelos seguin- 
tes funccionarios administrativos, eleito» 
pelo tempo de quatro annos : um Secre- 
tario, um Áttorney General, um Comptrol- 
ler, um Thesoureiro, um Superintendente 
da Instrucção Publica e um Commissa- 
rio de Agricultura. 

Geórgia.- Os funccionarios do departamento exe- 
cutivo são o Governador, o Secretario 
de Estado, o Comptroller General e o 
Thesoureiro. São eleitos pelo tempo de 
dois annos. 

ldàho.~0 departamento executivo é formada 
pelo Governador, Logartenente Gover- 
nador, Secretario de Estado, Auditor, 
Thesoureiro, Áttorney General e Su- 
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perintendente da Instrucção Publica^ 
que são eleitos por dois annos. 

ittmois.— A organização é a mesma do Estado 
de Idaho, servindo o Thesoureiro por 
dois annos e os demais funccionarios 
por quatro. 

Indiana.— Os funccionarios superiores da admi- 
nistração são o Secretario de Estado, o 
Auditor e o Thesoureiro, que, eleitos, 
exercem o cargo por dois annos. 

lowa,.— Ha, além do Governador e do Logar- 
tenente Governador, um Secretario de 
Estado, um Auditor, e um Thesoureiro, 
que são eleitos por dois annos. 

Kansas.— O departamento executivo comprehen- 
de um Governador, um Logartenente 
Governador, um Secretario de Estado, 
um Auditor, um Thesoureiro, um AU 
torney General e um Superintendente da 
Instrucção Publica. São todos funccio- 
narios electivos e servem por dois annos. 

Kentucky. Ha, além do Governador e do Lo- 
gartenente Governador, um Secretario 
de Estado, um Thesoureiro, um Audi- 
tor, um Register of the Land Office, 
um Commissario da Agricultura, Esta- 
tística e Obras Publicas, um Attorney 
General, um Superintendente da Ins- 
trucção Publica que servem, por eleição, 
e pelo prazo de quatro annos. 
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Louisiana.—O Secretario de Estado, o Auditor, 
o Thesoureiro e o Attorney General 
são eleitos por quatro annos. 

Maine.— Ha um conselho de sete pessoas, com 
funcçõeB consultivas, para auxiliar o 
Governador, nos serviços de adminis- 
tração. Ha ainda um Secretario de Es- 
tado e um Thesoureiro. Estes, como 
os membros daquelle conselho, servem 
annualmente, e são eleitos pelas duas 
camarás legislativas. 

Maryland.—\Jm Secretario é nomeado pelo Go- 
vernador, para servir durante o seu 
mandato, que é de quatro annos, me- 
diante approvação do Senado. 

Massachusett$.—k organização é a mesma do 
Estado de Maine. Differe apenas no fa- 
cto de haver, entre os funccionarios 
superiores, o Comraissario Geral, e no 
de ser a eleição, pelo voto popular. 

Minnesota.— O Secretario de Estado, o Thesou- 
reiro, o Attorney General e o Auditor 
são eleitos, os três primeiros, por dois 
annos, e o ultimo por quatro. 

Mississippi.—R& um Secretario de Estado, um 
Thesoureiro e um Auditor, cuja eleição 
é regulada por lei ordinária, devendo 
todos servir, por quatro annos. 

Missouri.— O departamento executivo compre- 
hende um Governador, um Logartenen- 



Digitized by CjOOQIC 



— 181 — 

te Governador, um Secretario do Esta- 
do, um Auditor, um Thesoureiro, um 
Attorney General e um Superintendente 
das Escolas Publicas, que são eleitos, 
por quatro annos. 

Montana.— A organização não differe da do Es- 
tado de Missouri. 

Nebraslca. Idem, havendo diversidade quanto 
ao tempo de exercício, que é de dois 
annos. 

Nevada.— Idem. 

New Hampshire . - Ha ura conselho, composto de 
cinco pessoas, e eleito pelo povo, para 
auxiliar o Governador, no exercício do 
poder executivo. Ha ainda um Secre- 
tario, um Thesoureiro, um Commissa- 
rio Geral, escolhidos pelas duas cama- 
rás legislativas, e os quaes, como os 
membros daquelle conse.ho, servem por 
dois annos. 

New- York.— O Secretario de Estado, o Comp- 
troller e o Attorney General são elei- 
tos por dois annos. 

North Carolina.- O Secretario de Estado, o Au- 
ditor, o Thesoureiro, o Superintendente 
da lnstrucção Publica e o Attorney 
General são eleitos por quatro annos. 

North DaJcota.—O Secretario de Estado, o Audi- 
tor, o Thesoureiro, o Superintendente 
da lnstrucção Publica, o Chefe da Se- 
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gurança, os três Inspectores de Estra- 
das de Ferro, o Attorfiey General, o 
Coramiesario da Agricultura e das Obras 
Publicas são eleitos por dois annos. 

Ohio.—O Secretario, o Thesoureiro, o Attorney 
General são eleitos por dois annos, e o 
Auditor por quatro. 

Oregon.— O Secretario de Estado e o Thesou- 
reiro são eleitos por quatro annos. 

Pennsylvania.— O Secretario de Estado, o Attor- 
ney General, o Auditor, o Thesoureiro, 
o Secretario dos Negócios Interiores e 
o Superintendente da InBtrucção Pu- 
blica são nomeados pelo Governador, 
mediante approvação do Senado. 

JRhoãe Island.—O Secretario de Estado, o Attor- 
ney General e o Thesoureiro Geral são 
eleitos por um anno. 

South Carolina.— O Secretario de Estado, o Com* 
ptroller General e o Thesoureiro Geral 
são eleitos por quatro annos. 

South Dakota. — O Secretario de Estado, o Au- 
ditor, o Thesoureiro, o Superintendente 
da Jnstrucção Publica e o Attorney 
General eão eleitos por dois annos. 

Tennessee.— O Secretario de Estado é eleito pelo 
corpo legislativo, para servir por quatro 
annos. 

Texas.— Com excepção do Secretario de Estado, 
que é nomeado pelo Governador, com 
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approvação do Senado, para servir du- 
rante o seu mandato, o Cowptroller, 
o Thesoureiro, o Commissioner of the 
Land Office e o Attorney General são 
eleitos, pelo voto popular, e pelo tempo 
de dois annos. 

-Virgínia. — O Secretario, o Thesoureiro e o Au- 
ditor são eleitos pelo corpo legislativo, 
e Bervem por dois annoB. 

-Washington.— O Secretario de Estado, o The- 
soureiro, o Auditor, o Attorney Gene- 
ral, o Superintendente da In*trucção 
Publica e o Coramissario das Terras 
Publicas são escolhidos pelo voto po- 
pular, e servem por quatro annos. 

- West Virgínia.— E' a mesma a organização. 
Wisconsin.— O Secretario de Estado, o Thesou- 
reiro e o Attorney General são eleitos 
pelo voto popular, e servem por dois 
annos. 
Wyoming. — São eleitos pelo voto popular, e por 
quatro annop, o Secretario de Estado, o 
Auditor, o Thesoureiro e o Superinten- 
dente da Instrucção Publica. 

— Julgamos também útil reunir algumas in- 
formações sobre os Ministrop ou SecretarioB de 
Estado, nas Republicas americanas, com exce- 
pção daquella, cuja organização politica nos é 
mais conhecida : 
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Bolívia.— O numero dos Ministros de Estado é 
designado por lei. 

São responsáveis, pelos actos de admi- 
nistração, nos ramos que dirigem, con- 
junctamente com o Presidente da Re- 
publica. 

Todos os decretos e ordens do Pre- 
sidente da Republica Bão subscriptos pelo 
Ministro do departamento respectivo e 
não são cumpridos, sem essa formali- 
dade, bastando, somente, a assignatura 
do chefe de poder executivo, para as de 
terminações, referentes ? nomeação e 
á demissão dos Ministros de Estado. 

Os Ministros de Estado podem con- 
correr aosdebates de qualquer das cama- 
rás, retimndo-se, antes da votação. 

A Constituição, no art. 75, declara 
que o poder executivo «se encarga a un 
ciudadano, con el titulo de Presidente 
de la Republica, y no se ejerce sino 
por médio de los Ministros Secretários 
dei despacho». 
Columbia.— Os Ministros sãoooigam de commu- 
nicação do governo com o corpo legis- 
lativo ; apresentam projectos de lei, to- 
mam parte nos debates, e aconselham 
o Presidente a sanecionar ou não as 
resoluções das camarás. 

Cada Ministro apresenta ao corpo le* 
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gislativo, dentro dos primeiros quinze 
dias de cada legislatura, um relatório 
«obre o estado dos negócios do depar- 
tamento respectivo e sobre as reformas, 
que convenha autorisar. 

As camarás podem solicitar a pre- 
sença dos Ministros. 

Os Ministros, como chefes superiores 
da administração, podem exercer, em 
certos casos, a autoridade presidencial, 
segundo disponha o Presidente, e, sob 
sua responsabilidade, annullam, refor- 
mam ou suspendem as providencias dos 
agenteB inferiores. 

A Constituição, no art. 120, declara 
quaes as attribuições que competem ao 
Presidente da Republica, como suprema 
autoridade administrativa . 

Costa Rica.— Os accordos, resoluções e ordens 
do Presidente da Republica são subs- 
criptos por cada Becretaiio, nos assum- 
ptos da respectiva pasta, sem o que 
não são validos e, por conseguinte, 
não produzem o effeito legal. 

São nullas todas aB ordens que com- 
municarem os Secretários de Estado, 
«em a rubrica do Presidente. 
Os relatórios dos Secretários de Estado 
são apresentados ao Congresso annual- 
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mente, dentro dos primeiros quinze dias 
de seB6ão ordinária. 

Oe Secretários de Estado podem con- 
correr aos debates do Congresso e nel- 
les tomar parte, sem voto. 

A Constituição, no art. 95, declara 
que haverá um Presidente, que, con* 
o caracter de Chefe da Nação, exer- 
cerá o poder executivo. 
Equador.— Ha cinco Ministros e Secretários de- 
Estado, nomeados livremente pelo po- 
der executivo. 

Todos ob decretos, ordens ou resolu- 
ções do poder executivo são subscri- 
ptos pelo MiniBtro competente ; e si não» 
o forem, não têm valor algum, não 
6ão obedecidos pelos peus agentes e- 
nem por qualquer pessoa ou autorida- 
de, exceptuadas, porém, as nomea- 
ções ou demissões dos mesmos Secre- 
tários de Estado. 

Ob Secretários apresentam ás ca- 
marás legislativas es seufl relatórios* 
dentro dos seis primeiros dias das ses- 
soes ordinárias. 

Os Secretários de EBtado devem pres- 
tar ás camaraB legislativas, com conhe- 
cimento do poder executivo, todas as- 
informações, que estas lhes requisitarem,, 
sobre negócios das respectivas Secreta- 
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rias, excepto aquellas cuja reserva se 
torne necessária, a juizo do poder exe- 
cutivo, e acerca dos quaes informam 
em sessão secreta. 

A Constituição, noart. 84, declara 
que o poder executivo é exercido pelo 
Presidente da Republica. 
Guatemala.— Os Secretários de Estado, no res- 
pectivo departamento, autorisám as pro- 
videncias do Presidente. 

Todas as ordens do poder executivo 
devem ser assignadas e communicadas 
pelo Secretario do departamento, a que 
'Correspondam. 

A responsabilidade dos Secretários de 
Estado é bolidaria com a do Presidente, 
por todos os actos deste, que autorisa- 
rem com a sua referenda. 

Apresentara os relatórios ao corpo 
legislativo, nos primeiros dias de ses- 
são ordinária. 

Os Secretários de Estado podem con- 
correr ás sessões da ABsembléa e to- 
mar parte em suas deliberações. 

Têm o dever de dar-lhe todas as 
informações e de responder ás interpel- 
lações, attinentes a negócios da ad- 
ministração, salvo as que se refiram a 
assumptos diplomáticos ou operações mi- 
litares pendentes. 
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Haiti.— Os Secretários de Estado reunem-se em 
conselho, sob a direcção do Presidente 
da Republica, ou de um dentre delles 
designado pelo chefe do poder executivo. 

Todas "as deliberações são consignadas 
em um registro e assignadas pelos 
membros do conselho. 

Tem assento em cada uma das ca* 
maras para sustentar os projectos de 
lei e as rasões de não sancção do po- 
der executivo. 

As camarás podem requisitar-lhês a 
presença e interpellal-os sobre os ne- 
gocioB administrativos, sendo elles obri- 
gados a fornecer as necessárias expli- 
cações ; si allegam que taes explica- 
ções compromettem o interese do Es- 
tado, podem dal-as em reunião secreta. 

Os Secretários de Estado são respon- 
sáveis tanto pelos actos do Presidente r 
que referendarem, como pelos que pra- 
ticarem, e em caso algum, a orden> 
verbal ou escripta do Presidente pôde 
isental-os da responsabilidade. 

Honduras.— A Constituição, no art. 111, declara 
que haverá de três a seis Secretários, 
de Estado. 

Os Secretários de Estado podem assis- 
tir, sem voto, ás delibeiações do Con- 
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gresso, devendo comparecer sempre que 
sejam chamados, bem como responder 
ás interpellações, que lhes dirigirem os 
deputados, referentes a assumptos de 
administração, excepto os das pastas 
das relações exteriores 1 e da guerra, 
quando julguem necessária a reserva, e 
salvo si o Congresso mandar que se 
pronunciem a respeito, 

Nicarágua.— Sobre o comparecimento dos Secre- 
tários ás sessões legislativas, o principio 
não differe do adoptado em Honduras. 

Paraguay.—H& cinco Ministros e cada um é 
responsável pelos actos que legalisa e, 
solidariamente, pelos que accorda com 
os seus collegas. 

Os Ministros não podem por si sós, 
em caso algum, tomar qualquer resolu- 
ção, salvo, no tocante ao regimen eco- 
nómico e administrativo do departa- 
mento que dirijam. 

Apresentam os relatórios, logo que se 
abra o Congresso, a cujas sessões po- 
dem concoirer, tomando parte nos de- 
bates, mas sem votar. 

Peru.— As ordens e decretos do Presidente são 
subscriptos por cada Ministro, no res- 
pectivo ramo, sem o que não têm obe- 
diência. 
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Os Ministros de Estado reunidos for- 
. mam o conselho de ministros, cuja or- 
ganização e funcções regalam-se por 
lei ordinária. 

Cada Ministro apresenta o seu relató- 
rio ao Congresso, podendo concorrer aos 
debates de qualquer das camarás, reti- 
rando se, porém, antes da votação. 
Igualmente, cada Ministro concorre á 
discussão, sempre que o corpo legis: 
lativo reclame a sua presença, e, tanto 
num como noutro caso, responde ás 
interpellações, que lhe forem dirigidas. 
A responsabilidade é solidaria pelas 
resoluções tomadas em gabinete, e in- 
dividual pelos actos peculiares ao de- 
partamento respectivo. 

São Domingos.— S&o idênticas as regras sobre a 
contra aesignatura dos actos do Presi- 
dente, a responsabilidade, a apresenta- 
ção dos relatórios ao corpo legislativo, 
e sobre o direito ou obrigação de com- 
parecimento ás sessões de qualquer das 
camarás. 

53o Salvador.— Dá-se o mesmo. 

Venezuela. — Dá se o mesmo, convindo notar que 
o art. 96 da Constituição estabelece que 
todos os assumptos que não sejam da 
economia das Secretarias devem ser re- 
solvidos em conselho de ministros. 
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Resta-nos accrescentar que ainda o meBmó 
Buccede no Chile, na Republica Argentina, sendo 
omissas a Constituição do México, quanto ao 
comparecimento áB sesBões legislativas, e a do 
Uruguay, não só quanto a esse ponto, como 
também quanto a ser essencial a formalilade da 
contra assignatura. 

— Como se vè, em quasi todas as Repu- 
blicas americanas, faz-se mister, para a validade 
dos actos do Presidente, que os subscrevam os 
Secretários, como ainda se declara muito expres- 
samenteque, sem legalisal-os esses funccionarios, 
não terão elleB o requisito, para obrigar ás autori- 
dades e aos particulares. 

Kntre nós, não se definiu o alcance de se- 
melhante faculdade dos Secretários, e ante a 
maneira vaga, pela qual se a enunciou, nem se 
comprehende o fim, que, com ella, se teve em 
vista, e nem o valor, que se lhe quiz attribuir. 

Si houve o pensamento de tão somente dar 
mais authenticidade ás resoluções do chefe do 
poder executivo, não seria, por certo, explicá- 
vel a determinação a respeito, na lei constitu- 
cional, pois nada impediria que o caso ficasse 
regulado, em lei ordinária, uma vez não se tra- 
tar de attributo essencial da obrigatoriedade de 
taes resoluções. 

Si, ao contrario, o intuito era o de asso- 
ciar a responsabilidade dos Secretários á do Pre- 
sidente, instituindo a sua collaboração forçosa, 
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nas decisões deste ultimo, o de designar-lhee, já 
não a funcção de meros auxiliares, de simples 
executores das ordens daquelle, que tem a seu 
cargo a suprema direcção administrativa, mas 
a de repartir essa tarefa com os SecretarioB, o 
de reconhecel-os com deliberação própria, si as- 
sim, na verdade, se pretendia fazer, então man- 
dava a lógica que se indicassem os effeitos da 
attribuição de subscreverem os actob do Presi- 
dente, quanto á efficacia jurídica desses mesmos 
actos, sob pena de Be julgal-a, com importância 
secundaria, e, conteguintemeute, de utilidade 
duvidosa. 

Alias, para deixar patente a confusão, que 
reina, no tocante ao assumpto, advertiremos que, 
na segunda hypothese, pouco se adeantaria, com 
a idéa de depender a vigência dos actos do Pre- 
sidente do consentimento dos Secretários, ex- 
presso na prerogativa de subscrevel-os, desde 
que são elles, como quer o verdadeiro regimen 
presidencial, de livre demissão, como de livre 
nomeação, de quem exerce o poder executivo. 

E para, mais uma vez, assignalar que não 
se justifica a theoria de considerar os Secretá- 
rios apenas como conselheiros do Presidente, e 
de confiança toda pessoal deste, desejamos con- 
cluir, dizendo que é um mestre do direito ad- 
ministrativo norte americano, Francisco Goodnow, 
(op. cit.— -vol. I— p. 86), que confessa serem, nos 
Estados Unidos, os regulamentos de mais impor- 
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tancia, commummente, expedidos pelos chefes dos 
departamentos da administração publica. 

No emtanto, conforme a doutrina constitu- 
cional, a competência de fazer baixar decretos, 
para a execução das leis, é exclusiva do Presi- 
dente. 

Essas e outras transacções, que a pratica tem 
imposto, bem evidenciam a quantos erros, a 
quantas dificuldades levaria a noção de que, no 
systema opposto ao do governo de gabinete, os 
Secretários não passam de meros auxiliares do 
Presidente, de simples executores das Buas or- 
dens. 



Secção Terceira 

PODER JUDICIÁRIO 

Art. 44. O poder judiciário é exercido por jui- 
zes e jurados, na forma que a lei determinar. 

O Congresso creará um Tribunal de Justiça, e os 
outros tribunaes e juizes que entender necessários. 

Art. 45. O Tribunal de Justiça será composto 
de juizes , que o presidente do Estado nomeará de en- 
tre os magistrados mais antigos do Estado, apresenta- 
dos em lista organizada pelo Tribunal, a qual conterá 
numero egual ao decuplo das vagas a preencher. 

Art. 46. O provimento dos primeiros cargos da 
magistratura será feito mediante concurso. 

Art. 47. A Constituição garante á magistratura 
completa e segura independência, firmada nos seguin- 
tes princípios de ordem constitucional : 
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1.° Vitaliciedade — o magistrado, depois de em- 
possado, só por sentença criminal definitiva ou apo- 
sentadoria, na forma da lei, perderá o cargo ; 

2/ Inamovibilidade — só a pedido seu, ou por 
proposta do Tribunal de Justiça, approvada pelo Sena- 
do, poderá qualquer juiz ser removido. 

Art. 48. Nos crimes de responsabilidade serão 
processados e julgados : 

a) os juizes de Tribunal de Justiça, pelo Senado ; 

ò) os outros juizes, pelo Tribunal de Justiça. 

§ único. A competência estatuída por este artigo 
prevalece quando se houver de julgar nos casos de 
impossibilidade physica ou moral dos juizes. 

Art. 49. O Tribunal de Justiça elegerá annual* 
medte, de entre os seus membros, o seu presidente, e 
organizará a sua secretaria, cujos logares serão provi- 
dos por nomeação do presidente do mesmo tribunal. 

Art. 50. O presidente proporá ao governo, para 
os officios de justiça do Estado, os cidadãos que, por 
meio de concurso, julgar habilitados. 

Art. 51. Ficam mantidos os juizes de paz, cuja 
eleição e competência serão reguladas por lei. 

Projecto da Commissão Revisora 

— Art. 46. Em vez de «mediante concurso» — «na 
forma da lei.» 

— Art. 47 — Súbstitua-se pelo seguinte : 
A Constituição garante aos magistrados : 
i.° — A vitaliciedade para o effeito de não perde- 
rem o logar sinão por sentença criminal, aposentadoria 
e incapacidade physica ou moral. 
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§ 2.° — A inamovibilidade para o effeito de não 
serem removidos sinão a pedido seu, por accesso, nos 
termos da lei, ou por proposta do Tribunal de Justi- 
ça, approvada pelo Senado, quado assim exigir o ser- 
viço publico. 

§ Único. — São magistrados os membros do Tribu- 
nal de Justiça e os juizes de direito . 

— Art. 48 — Substitua-se : Os membros do Tribunal 
de Justiça serão jidgados pelo Tribunal nos crimes 
communs e pelo Senado, nos de responsabilidade ; os 
outros magistrados pelo Tribunal de Justiça, tanto nos 
crimes communs como nos de responsabilidadedc. 

— A ccresente-se : § Único — A incapacidade physica 
ou morsa dos magistrados será julgada pelo Tribunal 
de Justiça, com appr ovação do Senado. 

— Art 49 — Substitua-se: o Tribunal de Justiça ele- 
gerá dentre os seus membros o presidente, o qual pro- 
verá os empregos da Secretaria do Tribunal. 

— Arts 50 e 51 — Supprimam-se. 

— Foram apresentadas as seguintes emendas : 
— Art 46 — Supprimise — Ezequiel Ramos. 
— Art 47 — Restabeleça-se o texto constitucional r 
supprimindo-se nelle a palavra «aposentadoria.* — Eze- 
quiel Ramos. 

— Art 48 — Restabeleça-se o texto constitucional. 

§ Único — Idem — Ezequiel Ramos. 

— Ao art. 44, segundo período, em vez do — Con- 
gresso crezrá—diga-se — Haverá um Tribunal de Jus- 
Uça e outros tribunaes e juizes, que a lei ordiaria 
determinar. — Almeida Nogueira. 
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— Substitua-se o art. 45 por este: O Tribunal 
de Justiça tem a sua sede na capital do Estado e com» 
põe-se de 15 membros, sob a denominação de ministros. 

As vagas de ministros serão preenchidas por ci- 
dadãos nomeados segundo o disposto no art. 36 n. 
8 sendo um terço dentre os jurisconsultos notáveis e 
el,egiveis para o Senado e dois terços dentre os magis- 
trados mais antigos do Estado, sob proposta do Tri- 
bunal, que previamente organisará uma lista, contendo 
numero igual ao decuplo das vagas a preencher. — Car- 
los Yillalva. 

— Ao art 45 substitua-se assim: O Tribunal de 
Justiça será composto de juizes, nomeados pelo pró- 
prio Tribunal de lista decupla do numero de vagas, 
composta dos juizes de direito mais antigos do Estado 
— Almeida Nogueira. 

— O art. 45 substitua-se pelo seguinte: O Iribunal 
de Justiça será composto de juizes, que o Presidente de 
Estado nomeará, entre os magistrados mais antigos do 
Estado, apresentados em lista organisada pelo Tribu- 
nal., a qual conterá numero egual ao decuplo de cada 
vaga a preencher. 

§ único. — Não organisar-se-á nova lista, sem que 
as vagas anteriores estejam já preenchidas, cada uma 
por sua vez, péla forma disposta no § 8.° do art. 36 
desta Constituição — Pereira de Queiroz. 

— Art. 47. — Substitua-se : 

A Constituição garante aos magistrados. 

l.° — A vitalicidade para o effeito de não perderem 
o logar sinão por sentença criminal, aposentadoria, e 
incapacidade physica ou moral. 
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2.° A inamovibidade para o effeito de não serem 
removidos sinão a pedido seu ou por proposta do Tri- 
bunal de Justiça, approvada pelo Senado, 

§ único. São magistrados os membros do Tribu- 
nal de Justiça e os juizes de direito. — Dr. Ezequiel 
Ramos. 

— Ao n. 2 do art. 47 depois das palavras — por 
proposta do Tribunal de Justiça — accrescentem-se as 
seguintes : acceita por dois terços dos votos e appro- 
vada pelo Senado — Paulo Egydio, 

— As palavras finaes do n. 2 do art. 47 — quando 
assim exigir o serviço publico — substituam-se pelas se- 
guintes — nos casos taxativamente determinados em lei 
— Paulo Egydio. 

— O § único do art. 47 substitua-se assim : 

§ L°. — Nenhuma proposta de remoção, fora do ca- 
so de pedido ou de accesso será acceita pelo Tribunal de 
Justiça e approvada pelo Senado, sem que haja prece- 
dido audiência do magistrado. — Paulo Egydio. 

— Redija-se pela forma seguinte o § único pro- 
posto para o art. 47 : São magistrados os juizes vi- 
talicios — Duarte Azevedo. 

— Accrescente-se depois do § 1.° do art. 47 -§ 2.°: 
São magistrados os membros do poder judiciário que 
forem vitalícios e inamovíveis, na forma da lei de sua 
creação — Paulo Egydio. 

— Ao art 49 : O Tribunal de Justiça elegerá dentre 
os seus membros o seu presidente, na forma da lei. 

O presidente do Tribunal proverá os empregos da 
respectiva Secretaria — Cândido Motta. 
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— Onde se diz — na forma da lei — diga-se — na for- 
ma do seu regimento — Cândido Motta. 

— Toda a discussão, como vemos, girou ao 
redor das garantias anteriores e posteriores dos 
orgams do poder judiciário. 

Em relação ás garantias anteriores, isto é, 
habilitação e selecção, dominou a idéa de reservar 
á lei orgânica o estabelecimento do melhor sys- 
tema e das melhoras normas ; e, sobretudo, sem 
condemnação formal do actual systema do con- 
curso, para os primeiros cargos, foi bem ponde- 
rada a conveniência de ficar á experiência da 
legislatura ordinária a necessária liberdade de 
apreciação e de acção. 

Em relação ás garantias posteriores, ninguém, 
felizm-nte, se lembrou de oppor maiores restri- 
cções ás prerogativas da vitaliciedade, inamovi- 
bilidade e ao preceito da responsabilidade. 

— As emendas do Sr. Paulo Egydio, rela- 
tivas á necessidade dos dois terços de votos 
de todos os Ministros do Tribunal, para a re-. 
moção forçada dos juizes de direito, assim como 
é necessidade de determinar se uma restricção, 
e formula precisa, para taes remoções, — expri r 
miam úteis cautelas, a consignar, nos preceitos 
fundamenta» s. 

— Reputamos de grande conveniência tomar 
expresso, na lei constitucional, que a remoção 
forçada dos juizes de direito só pode dar separa 
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comarca igual, ou, no caso particular da capital, 
para outra pelo meãos equivalente. 

Desde que se trata de uma excepção ao 
principio da inamovibilidade faz-se mister que 
liaja a máxima justiça e toda a prudência, ao 
jpermittil-a. 

Cumpre, antes de tudo, para assegurar a 
independência da magistratura, obter que aquelle 
principio, tão essencial á boa organização do 
poder judiciário, não soffra outras limitações, 
além das estrictamente necessárias. A não ser 
-assim, a situação dos juizes nada terá de com- 
patível cora a liberdade, que se lhes deve dar. 

A própria sujeição ao Tribunal de Justiça, 
«i não se cingir ao indispensável, para as exi- 
gências da disciplina, já não os deixará, com a 
autonomia requerid», no seatido de agirem, no 
«eu ministério, sem o temor de quaesquer ameaças. 

Ainda ha a considerar o mal de poder tran- 
uformiir-se a remoção numa pena, quando, para 
a mudança dos juizes, não ha nem o processo 
Tegular, nem a sentença, proferida com as for- 
malidades communs, o que, aliás, se reclama, e 
'Com toda a razão, desde que se trata da res- 
ponsabilidade criminal dos magistrados ou de 
^decretar privações das suas vantagens. 

Conferir essas vantagens, sem o cuidado de 
•ob3tar a que sejam diminuídas, é praticar uma 
-verdadeira inutilidade, sendo mais lógico, mais 
«curial negai -as de vez, segundo entendem os que 
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acham que as funcçõee do poder judiciário de- 
vem ser temporárias, como as dos outros dois 
poderes políticos. 

Mas si não duvidamos do acerto das regras 
da vitaliciedade ou inamovibilidade, será um 
erro grave estabelecel-as, com reservas, com res- 
tricções, que, a todo momento, podem inutilisal- 
as, por completo. 

Attenda-se bem a esse ponto, que affecta e 
muito o cabal desempenho das funcções ju- 
diciarias. 

Pela nossa parte, afigura-se-nos imprescindí- 
vel deixar a matéria, mesmo em seus detalhes, 
regulada nas determinações constitucionaes. 

— A definição da palavra magistrado occupou 
os legisladores ; e, a propósito de uma censura 
do sr. Paulo Egydio, o sr. Duarte de Azevedo, 
comprehendendo bem a prerogativa da vitali^ 
ciedade, julgou ser esta prerogativa a ãifferença 
especifica entre os juizes, que não são, e os jui- 
zes que são profissionaes. (1) Uma definição é 
sempre perigosa ; mas, neste caso, o perigo não 
é maior com a definição do er. Duarte de Aze- 
vedo do que com a enumeração feita pela com- 
missão revisora. 

— A censura do sr. Cândido Motta, quanto 
á suppressão da palavra— annualmente— no texto 



(D— Annaes— p. 291 e seguintes. 
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relativo á eleição do Presidente do Tribunal, 
parece procedente. 

—Outro ponto digno de ponderação é o es- 
tabelecimento da competência especial, para o 
julgamento dos crimes communs dos magistra- 
dos. Neste ponto, muito calou em nosso espi- 
rito a argumentação do sr. Almeida Nogueira 
(1) ; mas, talvez fosse mais curial deixar aos jui- 
zes, em casos taes, a liberdade de optar pela 
competência ordinária após a pronuncia. Con- 
ciliam-se assim o interesse do prestigio da au- 
toridade com o direito individual do cidadão ser 
julgado pelo jury. 

—Lamentamos, todavia, ter permanecido a 
escolha na litta decupla, quando o principio da 
antiguidade, uma vez estabelecido, além de me- 
lhor servir para o caso, ainda constituiria uma 
das garantias da independência do poder judi- 
ciário, e da natureza das que convém firmar na 
lei constitucional. 

Não nos illudamos com a objecção, que fre- 
quentemente lhe é opposta, a de sacrificar um 
juiz habilitado, para permittir o accesso de ou- 
tro, que só se reeommenda por ter mais tempo 
de serviço. Nada disso nos convence ; no caso 
da escolha pelo poder executivo, também o que 
merece a promoção nem sempre é o contempla- 
do, verdade esta que ninguém contestará. De- 



(1)— Annaes-p. 284. 
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mais, a argumentar assim, as regalias da vitali- 
ciedade e da immovibilidade deixariam de ser 
garantidas, porque, em absoluto, não é licito af- 
firraar que todos os magistrados, sem excepção, 
reunam os títulos, para gosal-aR. 

O critério da antiguidade pode ter um de- 
feito, o de, ás vezes, não premiar o valor do 
mais digno, aproveitando ao que tem apenas em 
seu favor a circurastancia de ter entrado primei- 
ro, para o quadro da magistratura. 

Além de ser essa circurastancia, por si só, 
um titulo de merecimento, veiifica-se facto se- 
melhante, no syeteraa da designação do poder 
executivo, como a preterição do mais apto pelo 
mais favorecido, e o juiz é por isso levado a 
preoccupar-se com a3 futuras dependências, esfor- 
çando -se naturalmente por conquistar as graças 
dos que offereçam bons elementos, afim de assegu- 
rar-lhe melhor collocação, isto, com grave prejuízo 
da isenção, da imparcialidade, tão essenciaes ao 
regular exercício das funcções judiciarias. 

Finalmente, cumpre observar que a íegra 
da antiguidade encerra mais esta vantagem, a 
de impedir as licenças repetidas, tornando do 
interesse da própria pessoa a sua permanência 
no cargo, a assiduidade no emprego, o que tudo 
redunda em beneficio geral. 

—Louvamos a emenda da commissão revisora, 
supprimindo a disposição que estabelecia o pro- 
vimento los cargos de juiz de paz, por eleição. 
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Não Be percebe o fundamento de semelhan- 
te forma de investidura, e nem mesmo, outfrora, 
seria admissível a excepção, quanto ao modo de 
serem nomeadas taes auctoridades. 

Antigamente, os nossos juizes de paz. longe 
de se assemelharem aos judges of peace dos in- 
glezes, tiveram sempre ampliada a competência 
judiciaria. O Estado resolveu mais, a ponto de 
tornal-os até substitutos dos juizes de dii eito . 

Si o juiz de paz, no Estado, ao contrario do 
que se verifica na Inglaterra, nada tem que o 
prenda ao interesse particular do município, si 
não é nesse interesse qua reside o fundamento 
de sua jurisdicção, si a sua incumbência é a de 
julgar as pequenas demandas, que findam, nas 
localidades, como os outros, si elle eó differe do 
juiz de direito, por ter alçada menor, não parece 
rasoavel entregar a sua escolha aos euffragios 
dos eleitores municipaes. 

O juiz de paz é hoje uma auctoridade judi- 
ciaria, e, si para as outras auctoridades judiciarias 
foi repudiado, com todo o acerto, o systema electi- 
vo, também para elle a regra deve ser a mesma. 

—Advertimos, quanto aos ministros do Tri- 
bunal de Justiça, que seria de bom aviso fixar- 
lhe3 o numero, para, na hypothese de desejar 
o poder executivo augmeutal-o ou reduzil-o, 
afim de alli contar com maioria, não se armar 
a legislatura ordinária, com o recurso da dimi- 
nuição ou do accrescimo de tal numero. 
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Algumas leis constitucionaes previdentemen- 
te regulam a espécie, e não seria demais que as 
imitássemos, desde que, procedendo-se á revisão 
da nossa, de dez em dez annos, nesse intervallo, 
não surgirão dificuldades, que obstem as deter- 
minações especiaes, em qualquer daquelles dois 
sentidos. 

— Finalmente, coro relação aos ministros do 
Tribunal de Justiça, não somos pela idéa da no- 
meação de pessoal de fora do quadro da magis- 
tratura, como se dá na União, com o Supremo 
Tribunal Federal. 

Pôde succeder que homens, de alto saber 
jurídico, de aptidão notória, para os cargos da 
judicatura, por não terem tido ingresso na car- 
reira, fiquem desaproveitados, e inhibidos, por 
uma circumstancia toda accidental, de prestar 
os seus serviços, de exercer fiincções em que 
seriam elles dos melhores. Pôde também acon- 
tecer que, ás vezes, taes homens não encontrem 
competidores dentre os juizes, em que tem de 
recahir a escolha, para o preenchimento das va- 
gas do Tribunal de Justiça. 

Tudo isso é exacto, como é exacto que tu- 
do isso não se dá sempre, invariavelmente, e 
assim não havemos de converter a excepção em 
regra, com a desvantagem de despresar a con- 
dição do noviciado, justamente quando mais se 
deve levai- a em conta, e de negar esse verda- 
deiro premio da assiduidade dos magistrados de 
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primeira instancia, que tão naturalmente se ex- 
prime na garantia do accesso ao Tribunal de 
Justiça. 

Fiquemos, pois, com o systema actual, que 
é o mais equitativo, para os juizes inferiores, e 
que é o mais consentâneo, com as normas da 
boa administração da justiça. 

—A exemplo do que fizemos com as attri- 
buições dos Secretários de Estado, extrabimos 
das leis constitucionaes de algumas das Republi- 
cas americanas as suas determinações mais in- 
teressantes sobre o poder judiciário, e que pas- 
samos a dar em resumo. 

Bolívia.— A justiça se administra pela corte su- 
prema, que a camará dos deputados 
•elege, pelas cortes de districto, cujos 
magistrados escolhe o senado, e pelos 
demais tribunaes e juizes, que a lei es- 
tabelecer. 

A administração de justiça é gratuita. 

Entre as attribuições da corte supre- 
ma figuram as de : 

a) — conhecer, em única instancia, dos 
assumptos de puro direito, cuja decisão 
depende da constitucionalidade ou in- 
constitucionalidade das leis, decretos e 
<le qualquer género de resoluções ; 

*)— dirimir as competências que se 
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Buecitem entre os conselhos municipaeat 
e entre estes e as auctoridades politicas ;. 
c) — julgar as municipalidades por de- 
lictos, comraettidos no exercício de suas- 
funcções, seja individual ou collectiva- 
mente. 

Columbia. — Compete á corte suprema, entre- 
outras attribuições, a de decidir defini- 
tivamente sobre a exequibilidade dcs ac- 
tos legislativos, arguidos, pelo governo, 
de inconstitucionaes, e bem assim a de 
resolver, conforme as leis, sobre a va*- 
lidade ou nullidade dos decretos depar- 
tamentaes, cuja execução tenha sido sus- 
pensa pelo poder executivo ou que os- 
interessados denunciai em aos tribunaes, 
como lesivos dos direitos civis. 

Tanto os membros da corte suprema,, 
como os dos tribunaes de districtos, e os- 
juizes inferiores, fão vitalícios. 

Toda a sentença deverá ser motivada,, 
resa o art. 161 da Constituição. 

Costa Bica.— O poder judiciário é exercido pela 
corte suprema e por tribunaes e juizes,, 
que a lei estabelecer. 

O congresso elege os membros da 
corte suprema, que servem por quajro» 
annos, podendo ser reeleitos. 

Todos os tribunaes e juizes que a lei 



Digitized by CjOOQIC 



— 207 — 

estabeleça, sob qualquer denominação, 
dependem da corte suprema. 
Eiuador. — 0& ministros da corte suprema, a qual 
tem o direito da iniciativa das leis, re- 
ferentes a assumptos judiciários, podem 
assistir, nas camarás, á discussão dos 
projectos a respeito offerecidos ao con- 
gresso . 
Guatemala. — A disposição mais digna de nota é 
a do art. 88 da constituição, que de- 
clara ser attribuição exclusiva dos tri- 
bunaes a de julgar e de fazer com que 
se execute o julgado. 
Haiti. —Nenhum tribunal, nenhuma jurisdicção 
contenciosa, podem ser estabelecidos, 
sinão em virtude de lei. 

Não podem ser creados tribunaes ex- 
traordinários, sob qualquer denominação 
que seja, ainda quando tenham a de cor- 
tes marciaes. 

Os tribunaes devem abster-se de ap- 
plicar uma lei inconstitucional. 

Não applicam os decretos e regula- 
mentos gei aes de administração publica, 
sinão quando estiverem conforme ás leis. 
Honduras.— A corte suprema e os juizes de paz 
são eleitos por voto popular e servem 
durante quatro annoe. 

Os outros tribunaes e juizes são de 
nomeação da corte suprema. 
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Ha o recurso, para a corte suprema, 
da inconstitucionalidade das leis, facul- 
tado a toda pessoa que, com a applica- 
ção de taes leis, seja prejudicada uob 
seus legitimos direitos. 
A administração da justiça é gratuita. 
Os tribunaes judiciários podem reque- 
rer o auxilio da força armada, para o 
cumprimento de suas resoluções, e si 
lhes fôr negado ou não o tiverem dis- 
ponível, poderão exigil-o dos cidadãos, 
incorrendo em responsabilidade o funccio- 
nario que não queira dar aquelle auxilio. 

Nicarágua. — Ha as mesmas regras quanto á gra- 
tuidade da administração da justiça e 
quanto á competência para requisitar o 
auxilio da força das auctoridades, ou para 
exigil-o dos cidadãos. 

Entre as attribuições da corte supre- 
ma, está a de applicar as leis, nos casos 
concretos, submettidos ao seu exame, 
interpretal-as, para os mesmos fins, con- 
forme o espirito da constituição, e re- 
jeitar o seu cumprimento, quando sejam 
contrarias a ella, e sob sua responsabi- 
lidade. 

São Salvador.— Merece referencia o art. 37 da 
constituição, dispondo que toda pessoa 
tem o direito de pedir e obter o amparo 
da suprema corte de justiça ou cama- 
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ra de segunda instancia, quando qual- 
quel auctoridade ou individuo lhe res- 
trinja a liberdade pessoal ou o exercido 
dos outros direitos individuaes, garan- 
tidos pela lei fundamental da Republica. 
Venezuela.— A alta Corte Federal, além de outras 
attribuições, tem as de : 

o)— derimir as controvérsias, que se 
suscitem entre os empregados de diver- 
sos Estados, na ordem politica, em ma- 
téria de jurisdicção ou competência ; 

6)— declarar a nullidade das leis, de- 
cretos ou resoluções, que collidam com 
a constituição ; e determinar qual deva 
regular, quando collidam as nacionaes 
entre si, ou estas com as dos Estados, 
ou as dos mesmos Estados, reunindo-se, 
para esse fim, com a corte de cassação, 
que é o tribunal dos Estados, e prevale- 
cendo a decisão dos dois terços dos vo- 
to b dos presentes ; 

c)- proceder ao escrutínio da eleição 
de Presidente da Republica, nos casos 
fixados pela Constituição. 

Parte 2.* 

REGIMEN MUNICIPAL 

Art. 52. A actual divisão territorial do Estado 
em municípios não pode ser alterada de modo a re- 
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duzir qualquer delles a menos de cincoenta kilometros- 
quadrados, e dez mil habitantes. 

Art. 53. A organização dos municipios será de- 
terminada em lei ordinária sobre as seguintes bases t 

1.° Todas as auctoridades, que forem criadas, se- 
rão electivas, reservada aos municipios a faculdade de 
as supprimir e substituir por outras com attribuições 
diferentes. 

2.° Os eleitores municipaes, mediante proposta de 
um terço e approvação de dois terços, poderão revogar 
em qualquer tempo o madato das auctoridades eleitas. 

3.° Nas mesmas condições do numero precedente^ 
e reunidos em assembléa, poderão an nu liar as delibe- 
rações das auctoridades municipaes. 

Em taes assembléas só poderão fallar sobre o objecta 
das deliberações os munícipes, e isso auctorizados pela 
decima parte, ou mais, dos eleitores presentes. 

4.° São eleitores municipaes, e eligiveis para o& 
respectivos cargos, os cidadãos maiores de vinte e um 
annos, que, inscriptos em registro especial, não este- 
jam comprehendidos nas exclusões do art. 59, e te- 
nham pelo menos um anno de residência no município* 

5.° A lei ordinária assegurará ao? municipios a 
máxima autonomia governamental e independência 
económica, e o direito de estabelecerem, dentro das 
prescripçoes desta Constituição, o processo para as 
eleições de caracter municipal. 

Projecto da commissão revisora*. 

— Art. 52. Substitua-se : A divisão em munici- 
pios não pôde ser alterada de modo que fiquem com 
população menor de dez mil habitantes. 



Digitized by CjOOQIC 



_ 211 - 

— Art. 53. Sabstituase : A organização dos mu- 
nicípios será estatuída por lei ordinária, de forma 
que fique assegurada a autonomia da municipalidade^ 
•em tudo quanto respeita o seu peculiar interesse. 

§ 1.° O governo municipal será constituído por 
<Xeição. 

§ 2.° Os eleitores municipaes serão os que ser- 
virem para as eleições estaduaes. 

— Foram apresentadas as seguintes emendas : 

— Supprimam-se os ns. 2 e 3 do art. 53 da 
dons ti tuição. — Cândido Motta . 

— Sub-emenda á emenda n. 2 da commissão ao 
art. 53: 

Substitua-se o § 2.° assim: 

§ 2.° São eleitores municipaes e elegíveis para 
os cargos da municipalidade : 

1.° Os cidadãos brasileiros muiores de 21 annos 
que, inscriptos em registros especiaes, não estejam com- 
jprehendidos nas exclusões do art. 59 e tenham pelo 
menos um anno de residência no município. 

2.° Os extrangeiros que, além das condições do 
n. l.°, forem casados com brasileiras, ou proprietários 
de bens de raiz, no município, ou contribuintes de im- 
postos muncipaes em importância annual não inferior 
a 200$000. 

§ 3.° Poderão as municipalidades dentro das 
prescripções desta constituição estabelecer o processo 
para as eleições de caracter municipal. — Almeida No- 
gueira. 

— Na nossa organização politica, tem -se pri- 
vado o districto de certa autonomia, muito em- 
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bora já nelle indiscutivelmente appareça a neces- 
sidade de uma administração própria, no tocante 
a negócios do exclusivo e peculiar interesse da 
localidade. De facto, não seria demais conferir 
a essa unidade, dentro de razoáveis limite3, a 
faculdade de ter administração sua, já que é 
essa mesma unidade aproveitada, como circum- 
scripção distincta. quer para os actos eleitora es, 
quer para os actos policiaes, e como circurascri- 
pção judiciaria, também á parte, para delimitar 
a jurisdicção dos juizes de paz. 

Bastariam esses títulos, adquiridos desde os 
primeiros tempos da nacionalidade brazileira, para 
affirmar a capacidade do di&tricto, afim de bem 
exercer as attribuições, que o principio da au- 
tonomia local manda entregar lhe, prevenindo o 
erro, a injustiça de ficarem taes attribuições ab- 
sorvidas pelas da edilidade, encarregada de pro- 
ver aos seus melhoramentos e ao seu progresso. 

Os districtos, parcellas do território dos mu- 
nicípios, com elementos para cuidarem dos seus 
serviços particulares e especiaes* nem recebem 
a acção, o impulso do centro, pelo embaraço da 
distancia, nem dispõem dasomma de poderes, que 
bem saberiam empregar, no que mais de perto 
toca ás immediatas conveniências dos seus habi- 
tantes. E assim a vida municipal reside na sédç, 
aceuraula-se ahi, faltando absolutamente em ou- 
tros pontos, onde devera expandir-se, por ideu- 
tidade de motivos, e onde as vantagens do self- 
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governement seriam evidentemente as mesmas. A 
desegualdade entre o município, a que tudo se 
quer conceder, e o districto, a que tudo ou quasi 
tudo se tem negado, está longe- de harmonisar- 
se com a bôa doutrina republicana. 

No terreno propicio ao florescimento da li- 
berdade, seria imperdoável de.xar de implantal-a, 
mormente si nos sentimos dispostos ou obrigados 
á pratica das verdades e das normas do regimen 
democrático. Uma certa autonomia dos distri- 
ctos, para libertal-os da absorpção pelos municí- 
pios, como a emancipação destes últimos, para 
libertal-os da tutella do Estado, vigam o pensa- 
mento commum de ampliar a ingerência, a 
cooperação dos cidadãos, na esphera das questões, 
peculiares á cidade, á villa em que residem. 

Na evolução da sociedade, o districto pre- 
cede o municipio. Representa o elo inicial da 
cadôa, que vai ter á outra extremidade, a nação 
soberana e independente. Descobre os primeiros 
lineamentos da agremiação futura, a vingar ou 
a perecer com ella, o congraçamento, nascido 
da reciprocidade de interesses, de direitos e de 
obrigações . 

A idéa entre nós já foi tentada, pois, em 19 
de julho de 187o, o conselheiro Paulino José 
Soares de Souza apresentou á camará dos de- 
putados um longo projecto de lei, distribuindo 
o governo local pelo municipio e pela parochia. 

Acreditamos tornar mais claro, mais preciso 
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o objecto destas rápidas considerações, formu- 
lando as regras essenciaes, que resumimos nas 

seguintes : 

1.° O município constitue-se pela 

reunião de districtos, formando uma cir- 

cumscripção administrativa differente, com 

direito?, interesses e encargos distinctos, 

podendo, porém, constar de um só dis- 

tricto. 

2.° O districto, como parte integrante 
do municipio, fica sujeito ao governo deste, 
mas cada districto, no que se referir ao 
serviço de natureza local, como unidade 
administrativa distiacta, terá organização 
e administração própria?. 

3.° Ficam mantidos os actuaes mu- 
nicípios do Estado. 

4.° Os districtos comprehenderão ob 
actuaes districtos de paz e a lei ordinária 
regulará as condições da elevação dos 
mesmos á categoria de municípios, bem 
assim a creação dos que no futuro devam 
ser instituídos. 

5.° O património dos districtos não 
pôde ser incorporado nos bens do muni- 
cipio. 

6.° O municipio e o districto terão 
receita e despesa distinctas. 

7.° Era cada municipio, a admin'8- 
tração será exercida por uma . camará, 
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composta de doze a dezcsseis vereadores, 
eleitos por suffragio directo dos eleitores 
raunicipaes, conforme a lei ordinária es- 
tabelecer. 

8.° Cada districto terá uma junta, 
composta de um membro eleito pela ca- 
mará do município, a que o mesmo per- 
tencer, o qual será o presidente, e de 
três intendentes, eleitos por suffragio di- 
recto dos eleitores districtaes. 

9.° A lei ordinária estabelecerá as 
attribuições das camarás municipaes, das 
juntas districtaes, o tempo de duração 
do mandato das respectivas auctoridades, 
e o mais que se tornar preciso, afim de 
tanto o município como o districto goza- 
rem da autonomia que a Constituição do 
Estado lhes garante, no que se referir a 
negócios do seu peculiar e exclusivo in- 
teresse. 

10. Terá organização differente da 
dos outros o município da capital, con- 
forme o disposto em lei ordinária, respei- 
tada a sua autonomia, no que fôr do seu 
peculiar e exclusivo interesse. 

—Somos dos partidários da autonomia mu- 
nicipal, mas em justos limites. 

Os que exaggeram o principio não partem 
do verdadeiro critério, isto é, de que o mu- 
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nicipio não pôde separar-se do Estado, rompendo 
os laços de união entre ambos e levando uma 
vida á parte, como que extranha á existência 
commum de toda a collectividade. 

O símile de que o município acha se para 
com o Estado, na mesma relação em que este 
8e acha para com a União, precisa ser entendido. 
O Estado tem poderes políticos e exerce uma 
funcção vital no organismo da Federação, tanto 
que Be comprehende uma Federação de Estados 
mas nunca uma Federação de Municípios. 

A autonomia do Estado, por isso mesmo que 
elle se nos apresenta, como uma unidade poli- 
tica, de governo próprio, no que não se prende 
ao interesse de toda a Nação, tem de possuir 
outra amplitude e outra extensão do que a au- 
tonomia do municipio, delimitada pelos negócios 
de ordem puramente administrativa, que são os 
negócios do seu peculiar interesse. 

Os municípios, subdivisões do Estado, como 
os chama Cooley, não podem Ber a representa- 
ção destes, em ponto menor, isto é, não podem 
ser pequenos Estados, com uma organização po- 
litica, proporcionada á differença de território e 
de população. 

A Federação ó formada paios vários Esta- 
dos, que se unem, pela identidade da raça, da lín- 
gua, dos sentimentos, das tradições, para cons- 
tituir uma nacionalidade, cuja existência deter- 
mina certas restricções em seus direitos e poderes, 
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sendo attribuidos ao centro aquelles de que de- 
pende a harmonia geral do conjuncto. A disse- 
melhança já é sensível, si observarmos a posição 
tio município em face do Estado, que deve dar- 
lhe autonomia, na esphera administrativa, mas 
nunca na esphera politica, desde que o Estado 
não é uma Federação de municípios como a 
União é uma Federação de Estados. 

Accentuada essa diversidade, diremos que 
não se concebe um poder legislativo municipal, 
um poder executivo municipal, e um poder judi- 
ciário municipal, admittindo-se a administração, 
^destacada da do Estado, e ainda assim, no que 
pertence a objecto particular da localidade. 

Um escriptor norte-americano, Seth Law, 
«cujas observações sobre as municipalidades da 
grande Republica são transcriptas por Bryce (op. 
<cit. vol. 2° p. ^38), mostra que alija cederam, 
•ante os ensinamentos da pratica, os excessos 
no modo de apreciar as franquias locaes, dizendo 
elle que « les Americains apprenent mainte-nant, 
<après plusieurs anules ã'une éxperience amère, 
<qiCeUes sont moins des petits Etats que des gran- 
des corporations . Plusieurs chartes recentes partent 
de Vidée beauconp plus èxacte que les cites sont, 
*avant tout, au point de vue de Vorganisation gou- 
wernamentale, des grandes corporations». 

A esse escriptor impressionou, como era na- 
tural, a idéa de dotai* as municipalidades de um 
verdadeiro poder legislativo, parecendo, conclua 
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elle, que esteja afinal assente a de tentar o go- 
verno daB cidades, sem a legislatura local. 

Um outro escriptor, René Millet, notou a con- 
fusão que a respeito pode sobrevir, com estas ponde- 
rações sobre a administração local do Estado de 
New-York e que se lôm no volume de Annua- 
rio da Legislação Estrangeira, correspondente ao 
anno de 1878 : — « Nous avons quelque peine à 
concevoir un conseil municipal légiférant ; mais 
les limites qui separent les differents pouvoirs 
aux Etats Uni ne sont pas aussi arrêtées que 
chez nous, et de même que la legislature regle 
les questions qui devraient ètre abandonées au 
pouvoir éxécutif ou aux assem blées municipales, 
de même celles-ci prennent des resolutions ayant 
force de loi sur toutes les raatieres qui ne sont 
pas formellement revindiquées par le législateur». 

Tal tem sido a nossa facilidade em levar ao 
extremo a autonomia local que outorgamos ás 
municipalidades regalias superioies ás de que 
gozam ellas, em out?os paizes democráticos, 
principalmente na União Norte Americana e na 
Suissa, onde a tutella do Estado se exerce lar- 
gamente, ao passo que, ao menos em S. Paulo, 
parece ter havido o propósito de excluil-a de 
todo. 

Assim deu-se ás camarás municipaes, com 
insignificantes limitações, a faculdade de decre- 
tarem a lei da própria organização, lei politica 
e, portanto, de natureza a competir á legislatura 
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estadual, não falando na conveniência de haver 
ura typo coramum, e no facto de envolver o as- 
sumpto mais o interesse geral do Estado do que 
o interesse especial do município. 

No município, deve -se suppor a capacidade 
para bem administrar os seus negócios particu- 
lares, mas nunca reputal-o em condições de es- 
tabelecer os princípios, as normas, pelas quaes 
se ha de regular na gestão de taes negócios. 

O objecto, neste ultimo caso, é muito mais 
complexo e implica, para definir as attribuições 
das varias autoridades > a determinação exacta 
da orbita da vida municipal, o que já, não sendo 
exclusivo das cidades e das villas, porque affecta 
ao Estado, a este tem de pertencer. 

Essa ingerência do Estado, não até o ponto 
de diminuir a autonomia local, e sim dirigida, 
no sentido de impedir-lhe os abusos, a má ap- 
plicação, tem todo o cabimento, nos municípios, 
sedes das capitães das antigas províncias, onde 
de tal modo confundem-se as conveniências dos 
habitantes da cidade, com as da população de to- 
do o Estado, que a linha divisória entre umas e 
outras não será traçada com precisão. A policia, 
a hygiene, os melhoramentos materiaes, por 
exemplo, carecem ahi de recursos, de pessoal, 
muito acima daquelles de que podem dispor das 
édilidades. A preeminência, na direcção de ser- 
viços, como os indicados, deve caber ao Estado, 
sob pena de se executarem imperfeitamente ou 
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de estar elle a supprir-lhes as necessidades,, 
quando não tenha meio de satisfazei- as a admi- 
nistração local. 

A condição especial da cidade, nas circuras- 
tancias referidas, demanda muito mais do que o me- 
chanisrao simples, a acção resumida do governa 
municipal. 

Hesitamos também em reconhecer a neces- 
sidade de tirar do Estado a competência para 
regular o processo das eleições municipaes. 
Quando as determinações a respeito não envol- 
vessem matéria politica, affectando a capacidade 
do cidadão, o seu direito a participar das res- 
ponsabilidades do governo, isto é, justamente o 
que não convém deixar ao arbítrio das munici- 
palidades, de que não é licito esperar a concessão- 
das garantias, correspondentes á importância da. 
funcção de votar, accresce que, nas localidades do 
interior, por ser menor o circulo da actividade par- 
ticular, predominam mais os sentimentos de rivali- 
dade, as maguas produzidas pelas luctas pessoaes r 
como custa a desapparecer a lembrança de quaes- 
quer divergências entre os moradores do logar. 

Não é portanto de esperar a condição prima- 
ria, a da imparcialidade, no alistamento dos indi- 
víduos, declarados aptos a eleger as autoridades^ 
como na apuração dos suffragios, acto este dos maia 
sérios, tanto que o Estado, seguindo as boas inspi- 
rações republicanas, confiou-o ao julgamento do 
poder judiciário, restando saber si assim tam- 
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bem praticariam os municípios, pois logo ha a 
advertir não terem elles competência, para con- 
ferir aos juizes mais esse encargo. 

— A duvida, levantada pelo dr. Cândido 
Motta, (i), tem a seu favor a redacção obscura 
do dispositivo do art. 70 da Constituição da 
Republica, que declara eleitores os cidadãos 
maiores de 21 annos, alistáveis, na forma da 
lei, não estabelecendo si esta será a mesma para 
a União e para os Estados, ao passo que, no § 
immediato, é expresso, quando manda excluir 
da lista dos votantes, especificando claramente, 
quer para as eleições federaes, quer para as dos 
Estados, os mendigos, os analphabetos, as pra- 
ças de pret e os religiosos. Mas attenta a phrase 
genérica do art. 70— na forma da lei— e a falta 
de detalhes, na classificação dos aptos para vo- 
tar, percebe-: e o intento de, no tocante ás suas 
eleições conceder aos Estados o direito de es- 
tabelecer as regras precisas, porque, devendo 
ellas variar de uns paia outros, repelliam uma 
determinação commum, aliás explicável, na hy- 
pothese da i ícapacidade, que é a de privação 
absoluta dos direitos políticos. 

A não se admittir essa intelligencia, como 
bem ponderou o sr. Duarte de Azevedo (1), fi- 
cará sem sentido o art. 34 n. 22, da mesma 



(1) Ánnaes -p. 305. 

(2) Ánnaes— p. 810 312. 
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Constituição da Republica, que é bastante claro 
quando inclue entre os deveres do Congresso 
Nacional o de regular as condições e o processo 
da eleição para os cargos feãeraes, em todo o 
paiz, o que quer dizer que não lhe cumpre fazer 
o mesmo, quanto aos cargos estaduaes, donde, 
para o preenchimento destes, não prevalecerá 
o disposto para o dos primeiros. 

Conciliadas desse modo as duas clausulas 
constitucionaes, transparece o verdadeiro pensa- 
mento do período inicial do art. 70, que, en- 
tendido diversamente, importaria numa reatric- 
ção inconcebível, e profundamente condemna- 
vel, da autonomia dos Estados. 

— Eis o que se encontra, em alguns paizes 
extrangeiros, acerca das normas geraes de or- 
ganização municipal : 

Na Inglaterra, ha o condado, (county), onde 
o poder real é representado pelo sheriff, pelo 
lord — logartenente, e pelos juizes de paz. As 
funcções dos dois primeiros são verdadeiramente 
honorificas; a maior somma dos encargos da 
administração local compete aos juizes de 
paz, ás assembléas electivas dos condados, com- 
postas, em geral, de 60 a 80 membros, e du- 
rando três annos o seu mandato. O conselho de 
condado goza de autonomia, em matéria finan- 
ceira, para a decretação dos impostos, para a 
applicação das rendas, e para os empréstimos. 

Depois do conselho de condado, encontra-se 
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o conselho de districto, intermediário entre o 
primeiro e a assembléa da parochia. O conselho 
de districto tem principalmente a seu cargo o 
serviço da hygiene eda assistência publica. 

Segue-se na ordem das circumscripções a 
parochia, {parish), que a principio foi instituída 
para os actos do culto tão somente, e que, no 
correr dos tempos, as leis reconheceram, co- 
mo tendo vida local própria. Si a parochia tem 
uma população superior a 300 almas, ha, além 
da junta parochial, formada por todos eleitores 
da localidade, {parish meeting), o conselho de 
parochia, {parish council), corpo representativo, 
composto de seis a quinze conselheiros, eleitos 
pela referida junta, para o fim de prover á mar- 
cha dos diversos serviços locaes e" nomear os 
empregados subalternos, o que a certos respei- 
tos só faz, mediante a approvação do parish me- 
eting. Quando a população é inferior ao nume- 
ro indicado, a junta parochial tem as mesmas 
attribuições do conselho de parochia. 

Resta-nos fallar do burgo, borough, cidade 
que, por sua importância, vive fora da adminis- 
tração do condado, e com organização distincta, 
independente. A assembléa que nelle funccio- 
na é o town council^ com attribuições tanto de- 
liberativas como executivas, e que, sob a presi- 
dência do mayor, compõe-se de 12 a 51 mem- 
bros, os quaes designam um terço delles, para 
ob cargos de aldermen. 
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Dominando a hierarchia de todos os corpos 
electivos e de todos os funccionarios, do conda- 
do, do districto, da parochia, do burgo, está a 
Repartição, que exerce * tutella, a fiscalisação 
do poder central, isto é, o Local Government board. 

Na Suissa, quasi que na maioria dos can- 
tões, ha os district08, e, nestes, um prefeito, em 
regra nomeado pela assembléa legislativa, ou 
pelo conselho executivo do próprio cantão. 

Em alguns cantões, além do prefeito, exis- 
te, no districto, um conselho, com certos en- 
cargos superiores da administração local 

Os district08, ordinariamente, subdividem se 
em communas propriamente ditas, cidades ou vil- 
las, e parochias. 

Na sede* de cada uma dessas divisões, a au- 
toridade mais graduada é o syndico, maire, ou 
presidente. O chefe da administração local é 
nomeado, pelo voto dos eleitores da circumscri- 
pção respectiva, e é o primeiro membro do con- 
selho municipal, que tem a seu cargo a gestão 
dos negócios públicos, com os limites fixados, 
por lei, e sob a fiscalisação da assembléa geral 
dos cidadãos activos. 

E' de notar que, no cantão de Berne, por 
exemplo, a assembléa geral da communa decide 
sobre a creação de empregos retribuídos, sobre 
a acceitação ou rejeição dos regulamentos, so- 
bre a instituição de escolas, egrejas, casas de ca- 
ridade, sobre o estabelecimento de impostos, so- 
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bre a venda ou acquisição dos bens munici- 
pães, sobre os empréstimos a contrahir, sobre a 
fixação das despesas e approvação de contas. 

Ainda, quanto a Berne, a única tutella exer- 
cida pelo governo cantonal refere-se á approva- 
ção por parte do poder executivo, dos regula- 
mentos novos, da reforma dos antigos, e da di- 
minuição do capital da communa. 

Nos Estados Unidos, ha duas sortes de gru- 
pos urbanos : a city e o town. 

A city, que forma uma corporação, é um 
corpo constituído no Estado e que possue uma 
autonomia quasi completa sob o ponto de vista 
administrativo, financeiro, judiciário, em relação 
ao condado {county\ em cujo território está si- 
tuada. O town é um corpo constituído, mas não 
uma unidade administrativa, tanto assim que 
depende do condado, em que está situado ; e 
comquanto possua alguns funccionarios especiaes, 
como inspectores de escolas, zeladores de ca- 
minhos, e, algumas vezes, juizes de paz e au- 
toridades policiaes, o town é administrado prin- 
cipalmente pelos funccionarios do condado. A 
city tem um mayor e aldermen, ao passo que o 
town tem somente um ou muitos supervisors ou 
intendentes, e trusts, que pouco differem dos 
nossos fiscaes municipaes. 

Devemos notar que, nos Estados Unidos, 
mesmo o burgo, aldeia, ou bairro, pôde ter um 
conselho de administração (board of trusts), com 
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attribuições limitadas á fiscalisação ; e neste ca- 
so taes burgos, aldeias ou bairros se denominam 
incorporated, para serem distinctos daquelles bur- 
gos, que não têm desses agentes especiaes. 

No Chile divide-se o território em provin- 
das, estas em departamentos, estes em subde- 
legações e as ultimas em districtos. 

Em cada sede de departamento, ha uma 
municipalidade, podendo também creala o Pre- 
sidente da Republica, ouvido o Conselho de Es- 
tado, nos logares em que julgue conveniente 
estabelecel-a. 

O numero de alcaides e regedores é fixado 
por lei, conforme a população do território mu- 
nicipal. 

Os alcaides são eleitos, por voto directo, e 
servem por três annos. 

A presidência da municipalidade da sede de 
cada província compete ao governador dessa 
província, que toma parte, mas sem voto, nas 
deliberações da corporação local. 

Só ao Congresso Nacional cabe impor con- 
tribuições, sejam ellas quaes forem, geraes ou 
fiscaes, municipaes ou locaes. 

Finalmente, os agentes do poder executivo 
central têm a faculdade de vetar as resoluções 
municipaes, assim como todas as posturas de- 
vem ser approvadas pelo Presidente da Repu- 
blica. 
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Na Colambia, em cada districto municipal, ha 
uma corporação popular, que se designa com o 
nome de conselho municipal. 

Compete aos conselhos municipaes : ordenar 
o conveniente, por meio de accordos ou regu- 
lamentos internos, para a administração do dis- 
tricto ; votar, de conformidade com as ordens 
expedidas pelas Assembléas, as contribuições e 
despesas locaes; observar o movimento annual 
da população : organisar o censo civil, quando 
o determine a lei, e exercer as demais funcções, 
que lhes sejam attribuidas. 

A acção administrativa, no districto, com- 
pete ao alcaide, funccionario, que tem o duplo 
caracter de agente do governador e de man- 
datário do povo. 

Em Costa Rica, o território da Republica 
divide-se em províncias, para os effeitos da ad- 
ministração geral dos negócios nacionaes, as pro- 
víncias em cantões e estes em distríctos. 

Tal divisão pôde variar para os effeitos fis- 
caes, políticos e judiciaee, segundo as leis ge- 
raes da Republica; e para os íffeitos da admi- 
nistração municipal, segundo as leis municipaes. 

Ha, na sede de cada cantão, uma munici- 
palidade, e ha, em cada província, um governa- 
dor, agente do poder executivo e de nomeação 
deste. 

No Equador o território da Republica divi- 
de-se em províncias, cantões e parochias. 
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Para a administração dos interesses seccio- 
naes ha municipalidades. A lei determina sua 
organização e attribuições, em tudo quanto con- 
cerne á educação e instrucção dos habitantes da 
localidade ; policia ; melhoramentos materiaes ; 
creação, arrecadação, applicação e inversão das 
rendas ; custeio dos estabelecimentos públicos, e 
mais assumptos, a que devam at tender. 

Não têm execução as leis municipaes, em 
tudo o que se oppuzerem á Constituição ou ás 
leis da Republica ; e caso sobre e&ta matéria se 
suscite alguma controvérsia, entre a municipali- 
dade e a auctoridade publica, reeolve-se por in- 
termédio da corte suprema. 

Em Guatemala, a lei organiza as municipa- 
lidades, e sem alterar o principio da eleição po- 
pular, directa, designa as faculdades, que lhes 
correspondem. 

As municipalidades podem estabelecer, com " 
approvação do governo, os alvitres que julguem 
necessários, para attender ao objecto de sua 
instituição . 

O governo, quando repute conveniente, ou 
a requerimento das corporações municipaes, pôde 
reformar as leis de cada localidade, ou dal as 
ás que não as tiverem. 

No Haiti, ha um conselho, por districto, e 
um conselho communal, para cada communa ; 
as attribuições dessas corporações são civis e 
financeiras. 
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O conselho do districto é presidido por um 
cidadão, a quem se dá o titulo de presidente 
do conselho do districto, com voto deliberativo, 
e o conselho da communa, por um cidadão, 
que recebe o titulo de magistrado communal. 

Os conselhos de districto são eleitos pelas 
assembléas eleitoraes do districto, nomeadas pelas 
assembléas primarias de cada communa, sendo o 
numero dos eleitores do districto o fixado pela lei. 

O Presidente da Republica nomeia os pre- 
sidentes dos conselhos de districto, mas dentre 
os membros dos ditos conselhos. 

Os magistrados communaes e os supplentes 
são eleitos pelos conselhos communaes e dentre 
os membros dos ditos conselhos. 

Os princípios seguintes formam as bases das 
instituições districtaes e communaes : 

1.° A eleição para as assembléas primarias, 
6 para os conselhos communaes, cada três annos; 
e a eleição em segundo gráo, cada quatro an- 
nos, para os conselhos de districto ; 

2.° A attribuição aos conselhos de districto 
e aos conselhos communaes de tudo quanto seja 
de interesse communal e do districto, sem pre- 
juízo da approvação dos seus actos, nos casos 
e conforme o modo que a lei determina ; 

3/ A publicidade das sessões dos conselhos, 
nos limites estabelecidos pela lei ; 

4.° A publicidade dos orçamentos e das 
contas ; 
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5.° A intervenção do Presidente da Repu- 
blica ou do poder legislativo para impedir que 
os conselhos não exorbitem de suas attribuições 
e não prejudiquem o interesse geral. 

Os presidentes dos conselhos de districto 
são remunerados pelo Estado e os magistrados 
communaes são retribuídos por suas communas. 

Em Honduras, o município é uma povoação 
ou associação de pessoas, residentes em um 
termo municipal, e governadas por uma munici- 
palidade» 

Termo municipal é o território, a que se 
estende a acção administrativa da municipalidade 
o municipalidade a corporação popular, encarre- 
gada do governo local do município, compe- 
tindo ao poder executivo a creação, euppressão, 
annexação e divisão dos municipios, como ainda 
resolver as questões sobre os seuô limites. 

O poder executivo pôde delegar esta ultima 
faculdade aos governadores. 

As municipalidades corapõem-se do alcaide, 
de regedores e do syndico, eleitos, todos pelos 
cidadãos residentes no município. 

O cargo de alcaide, o de regedor e o de 
syndico, são obrigatórios, gratuitos e honoríficos. 

As corporações municipaes são pessoas jurí- 
dicas ; seu poder é meramente administrativo 
ou económico, e não têm mais faculdades do 
que as que determina a lei. 

A autonomia municipal, resa o art. 47 da 
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lei de 9 de janeiro de '1895, é o governo local, 
independente, com sujeição ás leis geraes dç 
paiz. 

Compete ás municipalidades, o governo, di- 
recção e administração dos interesses peculiares 
•das povoações, e, em particular, o que tenha 
relação com os assumptos seguintes : 

1.° Governo municipal, que comprehende 
seu regulamento interno, nomeação de emprega- 
dos, organização de serviços, resoluções sobre 
policia, hygiene, instrucção publica e demais ra- 
mos ; bem como a associação com outras mu- 
nicipalidades. 

2.° Direcção municipal, que com irehende 
a industria, em todos os seus ramos, o trabalho, 
o bem estar, a beneficência, a educação, a edi- 
ficação, o ornato, e tudo que diz respeito ao 
-desenvolvimento (tos interesses moraes e raate- 
riaes das povoações. 

3.° Administração municipal, que compre- 
tende a conservação e melhoramento dos pró- 
prios municipaes, o que concerne aos bens e di- 
reitos communaes, a imposição, arrecadação, 
decretação e contabilidade das contribuições. 

Como consequência das attribuições geraes 
<que a lei outorga ás municipalidades, compete- 
lhes especialmente : 

1.° A conservação da ordem, manutenção 
das garantias, o progresso da localidade, em 
todos os seus ramos; 
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2.° O estabelecimento e organização da po- 
licia municipal, sustentada com os seus próprio» 
recursos ; 

3.° A direcção e vigilância sobre a admi- 
nistração municipal de estabelecimentos ou pro- 
priedades, e salvo a arrecadação e inversão do& 
impostos e das rendas. 

Districto ou circulo municipal é a reunião 
legal de três ou mais municípios, em um mes- 
mo departamento, cuja jurisdicção e eéde serão 
as que o governo determinar. 

O governador do districto é o alcaide da 
sede, ou o vogal, que faça as suas vezes, e es- 
tá subordinado ao governador, ao conselho do* 
departamento, e nos mesmos termos que os mu- 
nicipaes, tendo também idênticos recursos e res- 
ponsabilidades. 

O governador do distrcto visita annualmen- 
te, e cada vez que lhe fôr ordenado, pela auc- 
toiidade superior, todas as povoações do circulo,, 
com o objectivo de cumprir as áttribuições que 
a lei lhe confere, ou as instrucções que lhe fo- 
rem dadas, e o conselho do departamento fixa 
a quota proporcional com que cada municipali- 
dade deve contribuir para as despesas necessá- 
rias á visita. 

Os funccionarios municipaes e auxiliares, que 
não percebem vencimentos, estão isentos de- 
todas as contribuições peesoaes do município, du- 
rante o tempo de exercício daH suas funcções.. 
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Em Nicarágua, o gorveno local está a car- 
go das municipalidades, eleitas por voto directo 
dos cidadãos. 

A lei determina, conforme a população, o 
numero dos membros das municipalidades, que 
administram os bens da communidade, em pro- 
veito da mesma, dando conta da sua gestão ao 
tribunal competente, e ainda nomeiam livremen- 
te os empregados que delias dependam. 

As attribuições das municipalidades são pu- 
ramente económicas e administrativas, e nenhum 
dos seus membros pode ser obrigado a acceitar 
qualquer outra nomeação. 

Em São Salvador, o governo local está a 
cargo das municipalidades, eleitas por voto di- 
recto dos cidadãos de cada povoação. Cada 
municipalidade compõe-se de um alcaide, um 
syndico e dois ou mais regedores, proporcional- 
mente á população, e conforme o determine a lei. 

Os conselhos municipaes administram os 
seus bens e rendimentos em proveito dacommu* 
nidade, prestando contas da sua administração 
ao tribunal estabelecido pela lei. 

As attribuições das municipalidades, que são 
puramente económicas e administrativas, as de- 
termina a lei, assim como as condições, que de- 
vem ter seus membros, para serem eleitos. Além 
das attribuições que a lei confere ás municipa- 
lidades, as de cabeça de districto, tem a de 
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commutar, conforme a lei, as penas impostas por 
certas faltas. . 

As municipalidades, em exercício das suas 
ftmcções, são inteiramente independentes ; respon- 
dem, porém, pelos seus actos, já como pessoas 
jurídicas, ou individualmente, segundo os casos. 
Os empregados subalternos das municipalidades 
são por ellas nomeados, sem intervenção de 
nenhuma outra auctoridade. 

Compete ás municipalidades a nomeação e 
remoção dos agentes da policia de segurança e 
ordem, a qual é civil, mas, na capital da Re- 
publica, exerce esta faculdade o poder execu- 
tivo central. 



Art. 54. As deliberações e actos do governo mu- 
nicipal só poderào ser annullados pelo Congresso : 

§ 1.° Quando contrários a esta e á Constituição 
Federal ; 

§ 2.° Quando offenderem direitos de outros mu- 
nicípios e estes reclamarem ; 

§ 3.° Quando forem exhorbitantes das attribui- 
coes do governo municipal. 

Projecto da Commissão revisora : 

— Art 54. Accrescente-se: § 4.° 
Nos demais casos especificados na lei de organiza- 
ção municipal. 

— Foram apresentadas as seguintes emendas : 
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— Addicione-se ao art 54 o seguinte : 

Nos casos dos §§ 1 ° e 3.° a annullaçao só se po- 
derá decretar á vista de recurso interposto dentro do 
prazo e peta forma que fôr determinada pela lei de 
organização municipal. Pereira de Queiroz. 

— Art 54. Accrescente-se: quando estabelecerem 
impostos excessivos. — Cardoso de Almeida. 

— Art. 54. O conhecimento dos actos e deliberações 
das camarás múnicipaes por parte do Congresso, para 
o effeito de annullal-os, na forma do art 54, só pode- 
rá ter logar mediante recurso. Paulo Egydio. 

— Ao art. 54. — Supprima-se. Almeida Nogueira. 

—Como se vê, dividiram -se as opiniões, no 
sentido de estabelecer a qual dos poderes deveria 
tocar o julgamento doa recursos, interpostos de 
actos das camarás múnicipaes. 

A maioria, porém, pronunciou-se pela com- 
petência do poder legislativo, e, em nosso en- 
tender, com alguma razão. Firmada a do po- 
der judiciário, teríamos que, quando a maté- 
ria fosse de ordem exclusivamente administra- 
tiva, occupar-se-ia elle de assumpto, para cujo 
conhecimento não são os mais próprios os que 
tem a funcção de julgar, accrescendo ser o 
objecto, na espécie, extranho aos de suas attri- 
buições especiaes. 

No emtanto, nada impedirá que, ao contrario, 
quando estejam em jogo direitos individuaes, ou 
como bem lembrava o sr. Paulo Egydio (1), quando 

(1) Annae*— p. 240. 
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se trate de violações da Constituição Federal ou da 
doEstado, verifique-se a intervenção natural da au- 
ctoridade judieis ria, porque então delibera sobre 
o que se concilia com a idole de seus encargos 
privativos. 

Tal distineção, uma vez íeita, em termos 
precisos, estatuindo-se a competência, contorme 
a matéria, seria o meio mais eficaz de garantir 
o direito das partes, em qualquer caso, e de 
obter que as queixas contra as administrações 
locaes fossem apreciadas pelos que melhor po- 
dem declarar si procedem ou não. 

Assim não haveria o inconveniente de versar 
o acto do poder judiciário sobre o que não lhe 
deve pertencer e nem o de referir-se a decisão 
legislativa a questões, que só aos tribunaes e aos 
juizes cabe resolver. 

Art. 55. O presidente do Estado, no intervallo 
das sessões legislativas, poderá suspender, em qualquer 
dos casos do artigo antecedente, a execução das deli- 
berações e actos municipaes. 

§ único. A respectiva annullação pelo Congresso 
só poderá ser decretada, si por ella votarem pelo me- 
nos dois terços dos membros presentes. 

Art. 56. As municipalidades poderão associar-se 
para a realisaçâo de quaesquer melhoramentos, que 
julguem de commum interesse, dependendo, porém, 
da approvação do Congresso do Estado as resoluções 
que nesse caso tomarem. "*" 
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— Projecto da commissão revisora: 

— Art. õô, § único. Supprima-se. 
— Foram apresentadas as seguintes emendas: 
— Ao art* 55. Supprima-se.—Almeida Nogueira* 
— Art 55, § único. Restabeleça-se. — Ezequiel Ra- 
mos. 

— Com justiça reclamava o sr. Ezequiel Ra- 
mos (1). 

A faculdade do Congresso do Estado, para 
annullar os actos das administrações municipaes, 
deve ser exercida, com toda a cautela. As ca- 
marás não são immunes de paixão partidária, e 
foi por isso que, sabiamente, o legislador cons- 
titucional de 1891 exigiu a condição do voto de 
dois terços, para 6ustar a vigência daquelles 
actos. 

Nenhuma razão obriga a que o corpo legis- 
lativo dispense esta garantia de respeito aos po- 
deres autónomos das municipalidades. Antes, 
tudo aconselha a mantel-a tanto mais que a de- 
liberação, pelo seu alcance, pelos seus eflfeitos, 
reveste certa importância, e demanda o máximo 
critério, por parte daquelles que têm de proferil-a. 

Importa muito observar que, determinando 
o não cumprimento das resoluções municipaes, 
de que haja recurso, o Congresso do Estado 
exerce uma funcção extraordinária, especial, e> 



<1) Annaea, p. 415. 
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portanto, mais do que em qualquer outro caso r 
convém prevenir a contingência das maioria» 
occasionaes. 

Notaremos que a disposição do art. 55 r 
principalmente quanto ao segundo período, fica- 
ria melhor collocada, si constituísse os dois § § 
do art. 54, com que tem immediata relação. 

Parte 3.* 

DECLARAÇÃO DE DIREITOS E GARANTIAS 

Art. 57. A Constituição assegura a todos que 
estiverem no Estado a inviolabilidade dos direitos de 
egualdade, liberdade, segurança e propriedade, nos. 
termos do art. 72 da Constituição Federal. 

I. Ninguém é obrigado a praticar ou não prati- 
car acto algum senão em virtude de lei. 

II. A lei não tem e fiei to retroactivo* 
HL Todos são eguaes perante a lei. 

O Estado não admitte privilégios de nascimento,, 
não reconbece foros de nobreza, nem concede títulos» 
de fidalguia ou condecorações. 

Perderão todos os direitos políticos os cidadãos» 
que acceitarem condecorações ou títulos nobiliarcbicos- 
estrangeiros. 

IV. O Estado não professa nem repelle seita ou 
profissão alguma religiosa; consequentemente: 

a) nenhum culto ou egreja gozará de subvenção- 
official, ou manterá relações de dependência ou allian- 
ça com o Estado ; 

b) é permittido o exercício privado ou publico/ 
de qualquer culto compatível com a ordem publica e 
os bons costumes; sendo licito aos que professam qual- 
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quer culto associarem-se para esse fim e adquirirem 
bens, observadas as disposições do direito commum; 

c) por motivo de crença ou funcçâo religiosa 
ninguém poderá ser privado de seus direitos civis ou 
políticos, nem eximir-se do cumprimento de qualquer 
dever civico. 

Os que allegarem motivo de crença religiosa com 
o fim de se isentar de qualquer ónus imposto pelas 
leis, perderão todos os direitos politicos; 

d) será leigo o ensino publico; 

e) o Estado só reconhece o casamento civil, cuja 
celebração será gratuita; 

/) os cemitérios terão caracter secular, ficando 
livre a todos os cultos religiosos a pratica dos respe- 
ctivos ritos em relação aos seus crentes, desde que 
não offendam a moral publica e as leis. 

V. O direito de associação e de reunião é ape- 
nas limitado pela necessidade da manutenção ou res- 
tabelecimento da ordem publica. 

VI. E' a todos facultado o direito de petição e 
representação, denunciar qualquer auctoridade por 
abuso de poder, e promover os termos do respectivo 
processo. 

VII. Todos podem em tempo de paz, entrar, per- 
manecer e sabir do território do Estado com sua for- 
tuna e bens, quando e como lhes convier, independen- 
temente de passaporte. 

VIII. A casa do cidadão é inviolável ; ninguém, 
sem consentimento do morador, pode nella penetrar 
sinão, de noite, para accudir a victimas de crimes ou 
desastres, de dia, nos casos e pela forma que a lei 
determinar. 
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IX. E 1 inteiramente livre, sem dependência de 
censura prévia, a manifestação do pensamento por 
qualquer modo, respondendo cada qual, nos termos da 
lei ordinária, pelos abusos que commetter no exercício 
deste direito. 

E' vedado o anonymato. 

X. E' garantida em toda a sua plenitude a se- 
gurança individual ; pelo que, salvo nos casos e peto 
forma que as leis estatuírem : 

a) ninguém, fora do flagrante delicto, pode ser 
preso sem ordem escripta de auctoridade competente; 

b) ninguém pode estar preso por mais de vinte 
e quatro horas sem nota de culpa ; 

c) ninguém pode ser conservado em prisão sem 
culpa formada, nem a ella conduzido ou nella mantido 
si prestar fiança nos casos em que esta tiver logar; 

d) Aos accusados se assegurará na lei plena de- 
feza com todos os recuisos essenciaes a ella; 

é) ninguém pode ser condemnado senão por au- 
toridade competente, em virtude da lei anterior, e na 
forma por ella prescripta ; 

f) será concedido habeas-corpus sempre que al- 
guém soffrer ou estiver ameaçado de soffrer constran- 
gimento illegal ; 

g) nenhuma pena passará da pessoa do delin- 
quente . 

Estão abolidas as penas de morte, de galés e de 
banimento judidicial. 

XI. E' inviolável o segredo da correspondência. 

XII. O direito de propriedade é restringido tão 
somente pelo de desaproprioção por utilidade publica, 
mediante prévia indemnização. 
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Às minas pertencem ao proprietário do solo, com 
as limitações que por lei forem estabelecidas em be- 
neficio da exploração deste ramo de industria. 

XIII. E' garantido o direito de invenção indus- 
trial, ou por meio de privilegio temporário concedido 
por lei, ou mediante razoável premio conferido pelo 
Congresso. 

A lei assegurará também a propriedade das mar- 
cas de fabrica. 

XIV. O Estado reconhece o direito de proprie- 
dade litteraria. 

Os herdeiros dos autores gozarão desse direito pelo 
tempo que a lei determinar. 

XV. E' assegurado o livre exercicio de qualquer 
profissão, observadas as leis da policia e de hygiene. 

XVI. Nenhum imposto poderá ser cobrado senão 
em virtude de lei que o auctorise. 

XVII. A' excepção das causa que por sua natu- 
reza pertençam a juizes especiaes, não haverá foro pri- 
vilegiado. 

XVIII. E' mantida a instituição do Jury. 

Art. 58. A especificação dos direitos e garantias 
expressas na Constituição não exclue outras garantias 
e direitos não enumerados, mas resultantes da forma 
de governo que ella adopta e dos principios que con- 
signa. 

— Projecto da Commissão Revisora : 

— Substitua-se : A 'Constituição reconhece e asse- 
gura, pelos poderes do Estado, aos nacionaes e extranr 
geiros, os direitos de egualdade, liberdade, segurança e 
propriedade, nos termos da Constituição Federal. 

— Supprimam-se os §§ do art 07. 
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— Art. 58. Supprima-se. 

— Foram apresentadas, as seguintes emendas : 

— Art. 57. Substitua-se: 

Os poderes políticos do Estado reconhecem e as- 
seguram aos nacionaes e extrangeiros os direitos de 
egualdade, liberdade, segurança e propriedade, garan- 
tidos pelo art 72 da Constituição Federal, nos seguin- 
tes termos: 

O mais como estána Constituição. — Ezequiel Ramos. 

— Art. 57 e §§. Restabeleçam-se. — Ezequiel Ramos* 



—A' emenda do Br. Ezequiel Ramos prefe- 
rimos a da com missão revisora, que claramente 
estabelece, por parte dos poderes do Estado, a 
observância ao prescripto, na Constituição FederaL 

Não assegura o que já está garantido, 
nessa lei, m: s simplesmente o procedimento que 
devem ter taes poderes, á vista do que nella se . 
acha determinado. 

Não cabe ás auctoridades locaes decidir a 
respeito ; si se trata de reproduzir o que já estabe- 
leceu o poder competente, então o preceito é inútil. 

As Constituições dos Estados não se desti- 
nam á transcripção das disposições, exara- 
das na Constituição Federal, pois teríamos duas 
leis, uma geral, provendo ao interesse de toda a 
Republica, e outra especial, limitada á acção dos 
governos das antigas províncias, mas ambas fir* 
mando regras idênticas sobre o mesmo assumpto, 
o que seria uma redundância. 
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A verdade, porém, é que melhor se resol- 
verá, supprimindo os arte. 57 e 58, cujos prin- 
cípios já figuram onde cabe incluil-os e decre- 
tai os, nada tendo que ver comelles a autonomia 
do Estado, porque não entram na serie dos obje- 
ctos, de que deve occupar-se a sua lei consti- 
tucional e dos quaes a União deixou por isso de 
tratar. 

Na Constituinte de 1891 era natural o pen- 
samento de contemplar a declaração de direitos 
e garantias, no texto da lei fundamental do Es- 
tado, dada a corrente de opinião, que chegou 
até a proclamar-lhe a soberania, a reconhecei o, 
com a faculdade de por em pratica, no seu ter- 
ritório, a providencia do eBtado de sitio. 

Hoje, porém, que outra e mais segura é a 
orientação na matéria, nenhum motivo e nenhuma 
conveniência ha em manter o lapso manifesto dos 
auctores da Constituição de 14 de julho, aliás 
explicável, naquella epocha, isto é, nos primei- 
ros dias do regimen federativo em nossa pátria, 
quadra de inexperienclas, de duvidas, que só o 
tempo viria corrigir e esclarecer. 

Parte 4.* 

DISPOSIÇÕES GERAES 

Art. 59. Sào eleitores os brazileiros natos ou na- 
tnralisados, maiores de vinte e um anno, que se alis- 
tarem na forma da lei. 
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Não podem alistar-se eleitores; 

1.° Os mendigos; 

2.° Os analpbabetos ; 

3.° As praças de pret, exceptuados os alumnos 
das escolas militares de ensino superior; 

4.° Os religiosos de ordens monásticas, compa- 
nhia, congregações ou communidades de qualquer de- 
nominação, sujeitos a voto de obediência, regra ou 
estatuto que importe renuncia da liberdade individual. 

Árt. 60. Os cargos públicos são accessiveis a 
todos os brazileiros, guardadas as condições de capa- 
cidade especial que as leis exigirem. 

Ârt. 61. Os funccionarios públicos são responsá- 
veis pelos abusos e omissões que commetterem no 
exercício do cargo, bem como por não promoverem a 
effectiva responsabilidade dos seus subordinados. 

Todos devem prestar, no acto da posse, o compro- 
misso de bem desempenhar as funcçoes dos respectivos 
cargos . 



O Projecto da commissão revisora mantinha 

ESSAS DISPOSIÇÕES. 

— Foi apresentada a seguinte emenda: 

— A rt. 59. Depois da palavra — eleitores — ac- 
crescenle-se — do Estado — Almeida Nogueira. 

— Foi também apresentada esta outra emenda: 
Nas disposições geraes, o seguinte: 

Art. F2 instituído um tribunal de contas para 
liquidar as contas da receita e despesa e verificar a 
sua legalidade , antes de serem prestadas ao Congresso. 

§ único. Os membros deste tribunal serão nomea- 
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dos pelo presidente do Estado com approvação do Se- 
nado, e somente perderão os seus togares por sentença. 
— Ezequiel Ramos. — 



—Despertam alguns reparos essas três dis- 
posições. 

art. 59 contem normas já declaradas no 
art. 70 da Constituição Federal. 

Não adeanta repetil-as e ha a notar que, 
sendo differente a redacção na lei do Estado, 
tal lei modifica o pensamento expresso na da 
União, o que ainda mais extranhavel se nos 
afigura. 

A Constituição da Republica diz quaes são 
os eleitores e quaes os que não podem alistar- 
se eleitores, para as eleições federaes ou para 
as dos Estados. 

A matéria, portanto, acha-Ee regulada, sem 
necessidade de que se lhe desenvolvam os prin- 
cípios, nos textos das Constituições dos Estados, 
que, quando muito, e isso não nos parece indis- 
pensável, devem alludir ao que con6ta dos pre- 
ceitos, a que as antigas províncias têm de gubmet- 
ter-se, sem lhes ser dado, caso julguem preciso 
reproduzil-os, alteal-os de qualquer modo, nem 
mesmo na forma por que os enunciou o poder 
competente, par& os decretar. 

Assim pois, o art. 59 deve ser supprimido, 
uma vez que não ha conveniência de ordem po- 
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litica em transcrever na do Estado o que já 
resa a Constituição Federal. 

O art. 60 encerra uma idéa generosa. Per- 
mitte-se o accesso aos cargos públicos aos filhos 
dos outros Estados e aos extrangeiros naturali- 
sados. 

Contrasta essa demonstração da largueza de 
vistas dos nossos legisladores com as exclusões 
odiosas, infelizmente consagradas por alguns go- 
vernos locaes. Entendemos porém que com mais 
propriedade de linguagem diríamos— os cargos 
públicos são accessiveis a todos os cidadãos bra- 
zileiros— em vez de— os cargos públicos são ac* 
cessiveis a todos oa brazileiros. 

No art. 61, si se trata da responsabilidade 
criminal, ndo se faz mister declaral-a, desde 
que o Código Penal provê a respeito. Si, po- 
rém, cogita-se apenas da disciplina, temos difi- 
culdade em comprehender que o assumpto me- 
reça ficar consignado em disposição constitucio- 
nal, principalmente para o effeito de obrigar os 
funccionarios a prestar compromisso no acto da 
posse. 

À formalidade é de tal maneira inherente 
ao exercício das funcções publicas, e elementar, 
nas relações offlciaes, que não ha maior vanta- 
gem em exigil-a, na lei constitucional, de que 
muito importa eljminrr o que pode constituir 
objecto de lei ordinária. 

Eis porque lembramos que se faça desap^ 
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parecer o art. 61, sendo certo que nenhuma 
razão ponderosa conhecemos, afim de raantel-o. 

Art. 62. A aposentadoria só poderá ser concedi- 
da aos funccionarios ■ públicos depois de 30 annos de 
serviço, quando por invalidez não poderem continuar 
no exercicio do cargo. 

§ 1.° Os magistrados que tiverem completado a 
idade de 65 annos serão reputados inválidos e apo- 
sentados pelo poder competente. 

§ 2.° Os ofliciaes da força publica terão direito 
á reforma desde que completem vinte e cinco annos 
de trabalho, ou antes, si tornarem-se inválidos em ra- 
zão do3 serviços prestados á pátria. 

§ 3.° Ao poder legislativo ordinário compete 
legislar sobre aposentadorias, não podendo, entretanto, 
decretai- as em proveito de pessoa determinada. 

§ 4.° Os funccionarios públicos que completarem 
trinta annos de serviço ao Estado perceberão dessa 
data em diante mais a quarta parte do seu ordenado; 
e só poderão ser demittidos nos casos e pela forma que 
lei ordinária determinar. 

— Projecto da commissão revisora : 

— Art. 62. Substitua-se . A aposentadoria só 
poderá ser concedida aos empregados públicos, por 
invalidez, com o ordenado por inteiro, si o funccionario 
tiver trinta annos de serviço, e, com ordenado propor- 
cional, si tiver mais de doze. 

§ 1.° Os officiaes e praças terão direito á refor- 
ma, com o soldo por inteiro, quando completarem vinte 
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e cinco annos de serviço ou se invalidarem, em serviço; 
com o soldo proporcional, quando tiverem doze annos 
de serviço e ficarem inválidos. 

§ 2.° Os funccionarios públicos- que completarem 
trinta annos de serviço perceberão mais a quarta parte 
do ordenado. 

— Foram apresentadas as seguintes emendas: 

— Ao § 2.° Substitua-se pelo seguinte. § 2.° Os 
qfficiaes e praças da Força Publica que nella presta- 
rem serviços durante vinte e cinco annos ou quando, 
em qualquer tempo, tornarem-se inválidos em acto de 
serviço, terão direito á reforma com todo o soldo. — An- 
tónio Mercado. — 

— Accrescente-se depois do § 2.° do art. 62. Os 
magistrados que foram aproveitados na primeira orga- 
nisação judiciaria do Estado conservam o direito ao 
tempo de serviço publico anteriormente prestado para 
o fim de gozarem das vantagens a que se refere o pre- 
sente artigo. — Cândido Motta e Carlos Guimarães. 

— Ao § 3.° Supprima-se. — António Mercado. 

— A aposentadoria só poderá ser concedida aos 
empregados públicos por invalidez, com todos os ven- 
cimentos quando o funccionario tiver trinta annos de 
serviço e com os vencimentos proporcionaes quando 

tiver mais de doze. — Carlos Porto. 

— Ao art. 62. Depois das palavras — 30 annos 
de serviço — diga-se — do Estado. — Cardoso de Almeida. — 

— Ao § 1.° do art. 62 — Depois das palavras — 25 
annos de serviço — diga-se — da mesma Força. — Cardoso 
de Almeida. 

— Ao § 1.° Supprima-se. — António Mercado. 

— Onde se diz — com ordenado por inteiro — diga- 
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se — com todos os vencimentos — Onde se diz — si tiver mais 
de 12 — diga-se — quando tiver mais de 12. — Carlos Porto. 

— Restabeleça-se o § 1.° do art. 62. — Cândido 
Motta. 

— A* emenda ao art. 62. Supprimam-se as emen- 
das menos quanto aos officiaes e praças da Força Pu- 
blica. Elimine-se o referido art. 62. — Ezequiel Ramos. 

Art. 63. O cidadão investido em funcções de 
qualquer dos três poderes políticos do Estado não po- 
derá exercer as de outro. 

O Projecto da commissão revisora mantinha a 
disposição . 

— Foi apresentada a seguinte emenda ; 

— Ao art. 63. Accrescente-se : § Único. A inob- 
servância deste preceito determina a perda do cargo 
que exercia. — Dr. Ezequiel Ramos. 

— Redigida como está, essa disposição pode 
gerar duvidas, 

Foi assim que já se entendeu que, por ella, 
não é licito aos membros do poder judiciário des- 
empenhar o cargo de Chefe de Policia. 

Parece nos que houve o intuito de impe- 
dir a accumulação do exercício, e isto por um 
principio moralisador. De outra forma, cahiria- 
mos no erro das incompatibilidades absolutas, 
sem medir as dificuldades coramuns, na vida 
administrativa, quando surgem embaraços da- 
quella ordem, na livre escolha do pessoal, para 
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determinados serviços, de natureza toda parti- 
cular, e cuja boa execução as eircumsíancias 
muitas vezes fazem depender do concurso de 
requisitos especiaes, por parte de quem haja de 
dirigil-os. 

Como quer que 6eja, não se perde por ex- 
primir o pensamento, com mais clareza, sobre- 
tudo tratando-se de determinação constitucional, 

Art. 64. Os conflictos de jurisdicção entre auc- 
toridades judiciarias e administrativas serão decididos 
por um tribunal especial, composto dos presidentes do 
Estado, Senado e Tribunal de Justiça. 

O presidente da Camará será o substituto do pre- 
sidente do Senado. 

— Projecto da Commissão revisora : 

— Art. 64. — Supprima-se. 

— Foi apresentada a seguinte emenda : 

— Substitua-se o art. 64 pelo seguinte*. 

Os conflictos de attribuições entre auctoridades 
judiciarias e admnistrativas serão decididos por um 
Iribunal, composto de dois membros do Tribunal de 
Justiça, e três jurisconsultos, indicados respectiva- 
mente pelo Presidente do Estado, pelo Senado e pela 
Camará dos Deputados. — Alfredo Guedes. 

— Alguns tratadistas referem - se á jurisdicção 
administrativa, alludindo ao systema especial, 
adoptado na França, e que hoje abandonaram 
todos ou quasi todos os paizes cultos. 
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O mesmo se observa quanto aos nossos eô- 
criptores, entre os quaes se destacam Ribas e 
Uruguay. 

Na accepção lata, ainda se costuma usar a 
palavra jurisdicção como significando o conjun- 
cto de* faculdades e attribuições. Mas seria im- 
perdoável, numa lei constitucional, empregal-a 
nessa accepção menoa rigorosa. 

Os próprios factos citados pelo sr. António 
Mercado (1) esclarecem a questão. 

No caso de determinações do governo mu- 
nicipal sobre inflammaveis, cobrança de impostos 
e transito de vehiculos, não custa vêr que será 
liquida a competência das edilidades, desde que 
não estejam em jogo direitos individuaes. 

Lesados estes, de qualquer forma que seja, 
pelo acto administrativo, a matéria é da natureza 
das que constituem o objecto exclusivo das attribui- 
ções do poder judiciário, a que incumbe protegel- 
os e assegurai os. Talvez haja o receio de que, em- 
bora não se dando úso, isto é, a violação de direi- 
tos, o poder judiciário ainda assim se julgue com a 
attribuição de decidir a respeito. Não é tal, po- 
rém, o que vemos : em regra, os nossos juizes e 
tribunaes têm sabido declarar quando a espécie 
deve ser por elles resolvida e quando cumpre 
affectal-a ás deliberações dos outros poderes. 
Admittindo que ás vezes haja erros de aprecia- 
ção ou o intuito de usurpar funcções desses ou- 



(1) Ánnaes— p. 327 e seguintes. 
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trop poderes, também não colhe o argumento, 
porque os legisladores e a administração não es- 
tão livres de proceder menos correctamente, por 
equivoco ou por abuso. Além de que a irregu- 
laridade, si é presumível, numa situação anor- 
mal, anarchica, o recurso não seria o de entre- 
gar a solução do conflicto a um tribunal, composto, 
na maioria, de auctoridades não judiciaria?. 

Não se pretenda que o corpo legislativo, 
quando dá ou nega provimento aos recursos in- 
terpostos dos actos das camarás municipaes, exer- 
ce funcções judiciarias, e que haja, no caso, uma 
jurisdicção legislativa. 

A sua missão, em taes circumstancias, é 
puramente fiscalizadora, de inspecção superior, 
de perfeita tutella ; não examina os direitos alle- 
gados por partes contrarias, para sentenciar 
quaes os que devera prevalecer. 

Mantém ou annulla as resoluções das cama- 
rás municipaes, conforme estas exorbitarem ou 
não, isso, bem entendido, quando a reclamação 
não versar sobre direitos de terceiros, porque 
então, sem embargo do voto que proferir, a con 
tenda vae ser julgada, no foro commum e pelas 
juBtiças ordinárias, não tendo ainda havido quem 
se lembrasse de querer, a pretexto da interfe- 
rência do Congresso do Estado, excluir ada- 
quellas justiças, incontestável em tudo quanto se 
prende ás relações de direito privado. 

Firmado semelhante critério, não padece du- 
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vida que, havendo apenas interesses, cabe a 
acção plena da auctoridade administrativa, ao 
passo que quando se tratar de direitos verifica-se 
a do poder judiciário. 

Não ha confusão possível e nem conflictos a 
temer, uma vez fixada a regra para indicar onde 
começa e onde acabam asduasespheras, a admi- 
nistrativa e a judiciaria. 

O mais é admittir entre nós o contencioso 
administrativo, instituição que nasceu na França 
e que teve em vista, como pondera o visconde 
de Ouro Preto «somente rasões de conveniência 
politica, tratando-se de justificai- o por meio de 
distincções subtis, sem base no fc^rreno do direito». 

Não temos mais o contencioso administrativo, 
porque, pelos princípios do nosso actual regimen 
politico, a administração em caso algum é chamada 
a julgar, e nem cremos que se cogite de restabele- 
cel-o, tão nocivos se apresentam os seus resultados. 

Ainda outro inconveniente do tribunal de 
conflictos, a que se refere o art. 64, assignalado 
pelo sr. Duarte de Azevedo, é o de estabelecer 
uma nova instancia judiciaria, quando a diver- 
gência se manifestar entre juizes ou tribunaes e 
o poder executivo. 

Art. 65 Todos contribuirão para as despesas pu- 
blicas na proporção dos seus haveres e pela forma que 
as leis prescreverem. 

Art. 66. Fica abolido o jogo da loteria no Estado. 
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Art. 67. A força publica Bera organisada por en- 
gajamento ou por sorteio, mediante prévio alistamento. 

Fica abolido o recrutamento militar forçado. 

Art. 68. A força publica, quer do Estado quer 
federal, n&o pode, debaixo de armas, fazer requisições, 
ás auctoridades do Estado, ou de qualquer modo infrin- 
gir as leis. 

§ único. Serão nullos os actos praticados por 
qualquer auctoridade em virtude de suggestão da força 
publica ou de ajuntamento sedicioso. 

Art. 69. Pode o Congresso declarar em estado de 
sitio qualquer parte do território do Estado, e, nos 
casos de aggressão estrangeira ou de commoção interna, 
mandar que sejam ali suspensas por tempo determina- 
do as garantias constitucionaes . 

§ 1.° No intervallo das sessões legislativas, dado 
caso de perigo imminente, o presidente do Estado to- 
mará aquella providencia como medida provisória in- 
dispensável, suspendendo- a logo que cesse a necessidade 
que a houver motivado. 

§ 2.° O presidente do Estado, porém, restringir- 
se-á, durante o estado de sitio, nas medidas de repres- 
são contra as pessoas, a impor: 

I. A detenção em logar não designado aos réus 
de crimes communs ; 

II. O desterro para outros pontos do território do 
Estado . 

O presidente do Estado dará de tudo conta ao 
Congresso na primeira reunião deste. 

Art. 70. Nas reuniões extraordinárias o Congres- 
so só poderá tratar do assumpto para que houver sido 
convocado. 
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— Projecto da Commissão revisora: 

— Art. 66. Supprima-se por não ser a matéria 
de ordem constitucional. 

— Art. 67. Substitua- se; A força publica será 
organizada por alistamento. 

— Art. 68. Supprima-se. 

— Art, 69. Supprima-se. 

— Foi apresentada a seguinte emenda'. 

— Art. 66. Restabeleça-se o texto constitucional. 
— Dr. Ezequiel Ramos. — 



- Julgamos acceitaveis as emendas da com- 
missão revisora, salvo quanto aos arts. 67 e 70, 
cuja suppressão é que devia ser proposta. 

De facto,não ha necessidade de estabelecer em 
disposição fundamentaJ, como regava a emenda ao 
art. 67, que a força publica, isto é, os corpos 
policiaes, as guardas de segurança, serão orga- 
nizados por alistamento . 

Conservar o art. 67 só para esse fim, não 
parece curial, tanto mais que não ha regras 
constitucionaes sobre a composição das varias 
Repartições Publicas, cujas normas, no tocante 
á nomeação do respectivo pessoal, se reservam, 
e com todo o cabimento, para a lei ordinária. 

Observaremos que o art. 70 restringe a 
sossão extraordinária da assembléa legislativa ao 
assumpto, para que houver sido convocada. 
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Figuremos o caso não de um mas de vários 
assumptos, todos da metma urgência, todos exi- 
gindo, por igual, a reunião fora da época ordi- 
nária, e teremos visto o inconveniente de uma 
probi bicão, que pôde causar muitos males, sem 
qualquer beneficio que os compense. 

E' também o art. 70 dos que entendemos 
que não ha grande vantagem em manter. 



Art. 71. O Congresso procederá, de dez em dez 
annos, nos dias que foi em designados na sessão de 
encerramento dos trabalhos do penúltimo anno daquelle 
periodo, a revisão integral da Constituição, afim de 
vereficar si alguma das suas disposições está no caso 
de ser reformada. 

O regimento interno do Congresso estabelecer* 
o processo da revisão, de modo que nenhuma addiçâo 
ou alteração se haja por approvada sem que, em três 
discussões, obtenha dous terços dos votos presentes. 

Art. 72. Também, a qualquer tempo, poderá a 
Constituição ser reformada por iniciativa da quarta 
parte, pelo menos, dos membros de qualquer das cama- 
rás, ou representação da maioria das municipalidades. 

§ único. Em taes casos, si a proposta de refor- 
ma, depois de passar pelos tramites regimen taes, for 
approvada pela maioria absoluta de votos em cada 
uma das camarás, será no anno seguinte sujeita a três 
discussões perante o Congresso reunido, para consi- 
derar-se definitivamente approvada si obtiver dous 
terços dos votos presentes. 
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Art. 73. As reformas constitucionaes, bem como 
a approvação da proposta preliminar de que trata o 
rtigo antecedente, serão promulgadas e publicadas 
pela mesa do Congresso. 

— O PROJECTO DA COMMISSÃO REVISORA MANTINHA 
ESSAS DISPOSIÇÕES. 

; — Foram apresentadas as seguintes emendas : 

— Suprima-se o art, 11. — José Pereira de Queiroz. 

— Ao art. 13 accrescente-se in pine : sob a for- 
ma e denominação de emendas á Constituição. — Paulo 
Egydio. 

— No íeu período inicial, estabelece o 

art 71 que o Congresso do Estado, de dez 
era dez annos, procederá á revisão, nos dias que 
forem designados, na sessão do encerramento dos 
trabalhos do penúltimo anno. 

. Achamos impraticável a determinação, pois 
não será possível calcular antecipadamente a época 
da duração do serviço e nem marcar o intervallo 
em que 3e ha de executal-o 

Mais acertadamente se estabelecerá, indi- 
cando a data em que deve elle começar, ou 
fixando-a no texto da lei fundamental, ou dei 
xando-a ao arbítrio de cada legislatura. 

Temos duvidas a respeito da preferencia 
manifestada, em favor da decretação das refor- 
mas constitucionaes, pela assembléa legislativa 
ordinária . 

Uma convenção, especialmente convocada 
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-am- 
para semelhante fim, offerece o perigo de res- 
tringir-lhe as attribuições e de adeantar ma- 
téria que lhe compete regular, bem como, ante 
a desconfiança pelo acerto das suas medi- 
das, o de muitas vezes estatuir regras, que lhe 
tolham profundamente a liberdade de acção. 
Mas, por outra parte, a legislatura ordinária 
cede ao rigor, á severidade de alguns princípios, 
na previsão do que pôde acontecer no futuro, e 
nem sempre será inclinada a diminuir o seu ar- 
bítrio, a sua ascendência, tanto mais que, no 
Estado, a revisão obrigatória, de dez em dez 
annop, coincide com o primeiro anno em que 
vae funccionar a assembléa eleita por três. 
Talvez houvesse meio de prover ao caso com uma 
solução conciliatoiia, incumbindo a taretaa os le- 
gisladores ordinários e a outros, com omandato, 
limitado ao tempo, que ella porventura demande. 
• O assumpto merece ser ponderado e a sua im- 
portância reclama o estudo de uma providencia, 
que não dê margem aos inconvenientes alludidos 

—A emenda do Sr. Pr.ulo Egydio visava resol- 
ver a questão do modo de publicar as reformas vo- 
tadas, a respeito do qual já nos pronunciamosr 

Pelo menos indicava que é preciso dispor 
sobre a matéria, para evitar as divergências 
de opiniões e uma longa discussão, como suc- 
cedeu na Constituinte de 1901. 

—Discordamos da emenda do Sr. Pereira de 
Queiroz. 
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Julgam alguns que são contradictorios os 
arts. 71 e 7 % J, e. entretanto, longe de Be re- 
pellirem, harmonisam-se perfeitamente. 

O art. 71 obsta as reuniões precipitadas, ga- 
rantindo afixidez dos princípios constitucionaes, por 
ura prazo razoável ; previne as modificações cons- 
tantes, refreia-as, quando não sejam de maior ur- 
gência, caso em que então ha o meio, que propor- 
ciona o art. 72, cujos intuitos são os de attenuar o ri- 
gor do antecedente, de modo que ambos foimam a 
base dessa engenhosa e feliz combinação, que não 
deixa a Constituição do Estaco ser alterada, a todo 
momento, ou com pequenos intervallos, o que, 
não havendo maior urgência, é sempre prejudi- 
cial, e por outro lado não obdta a que se faça a 
revisão, qusndo realmente se torne imperiosa. 

Disposições transitórias 

Art. l.° Promulgada a Constitução pela mesa do 
Congresso com a assignatura dos membros presentes, 
passarão as camarás a funccionar separadamente em 
sessão ordinária. 

Art. 2.° Na primeira legislatura fará o Congresso 
as leis seguintes : 

I. De força publica; 
II. De eleições ; 

III. De organização municipal ; 

IV. De organização judiciaria e de processo ; 
V. De organização de secretarias de Estado; 

O presidente do Estado organizará provisoriamente 
as secretarias que entender necessárias, 
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Art. 3.° Dentro do mesmo período o Congresso 
reverá ; 

I. O regimen das leis íiscaes do Estado, afim de 
systematizar as contribuições publicas; 

II. As leis do ensino. 

Art. 4.° O primeiro período governamental ter- 
minará em 15 de abril de 1896. 

Art. 5.° O presidente do Estado marcará o subsidio 
e ajuda de custo dos membros da primeira legislatura. 

Art. 6.° Nos trabalhos preparatórios da primeira 
sessão da primeira legislatura, o Senado discriminará, 
pela ordem da votação, a primeira e segunda metade de 
seus membros, de modo que, a respeito dos dez menos vo- 
tados, cesse o mandato no fim do primeiro triennio. 

Em caso de empate, terão precedência os mais velhos, 
decidindo-se por sorteio, quando a edade for egual. 

Art. 7.° As eleições para as primeiras camarás 
municipaes serão reguladas pelo processo eleitoral que 
for promulgado para as do Estado. 

Art. 8.° Nas primeiras nomeações de magistrados, 
quer para o Tribunal de Justiça, quer para os demais 
logares que forem creados, o presidente do Estado 
preferirá, tanto quanto convenha aos interesses da 
melhor composição da magistratura, os desembargado- 
res da actual Relação, e mais juizes que funccionarem 
ou houverem funccionado no Estado -. 

§ único. Fará a primeira composição do Tribu- 
nal de Justiça o presidente do Estado nomeará nove 
Juizes, observados os termos do art. 36 n. 8. 

Art. 9.° Continuam em vigor as leis do antigo 
regimen no que explicita ou implicitamente não for 
contrario ás leis do Estado, 
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Mandamos, postanto, a todas as autoridades a quem 
o conhecimento e execução desta Constituição perten- 
cer que a cumpram e façam cumprir e guardar tão 
inteiramente como nella se contém. 

Publique-se e cumpra-se em todo o território do 
Estado. 

Sala das commissões do Congresso Constituinte do 
Estado de S. Paulo, aos 14 de julho de 1891. 

Projecto da Commissão Revisora : 

— Disposições transitórias — Supprimam-se. 

— 'Foram apresentadas as seguintes emendas: 

— Disposições transitórias : 

Artigo. O Congresso Legislativo reverá, no pe- 
ríodo da primeira legislatura, afim de harmonizal-as 
com as reformas constitucionaes, as seguintes leis: 

I) a lei eleitoral; 

II) a lei de organização municipal; 

III ) a lei de organização judiciaria. 

No mesmo periodo fará o Congresso a lei de res- 
ponsabilidade do Presidente e Vice-Presidente do Es- 
tado. — Paulo Egydio. 

— Disposições transitórias : 

Artigo. Congresso reverá, em tempo opportuno, 
comtanto que não exceda o periodo decennal, as leis 
fiòcaes do Estado, afim de systhematisar as contribui- 
ções publicas. — Paulo Egydio. 

— As emendas do Sr. Paulo Egydio si obe- 
deciam a um pensamento louvável, visando a 
reforma das leis orgânicas, mais importantes, 
para, desde logo, se ajustarem ás alterações doe 
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preceitos constitucionaes, importavam numa obri- 
gação, fixada á legislatura ordinária, tão somente, 
pela suspeita de que tardasse ella a promover se- 
melhante reforma/ 

Já não seria isso acceitavel, como a deli- 
mitação do prazo, sem attender aos trabalhos, 
que depois houvesse, ás questões impostas ao 
exame dos poderes públicos, no período estabele- 
cido, de alguma forma vinha tolher aos legisladores 
do Estado a sua liberdade de iniciativa e de acção . 

Da necessidade ou. (ia urgência de harmo- 
nisar as leis referidas cora as modificações, ap 
provadas pelo Congresso Constituinte, melhor 
ajuizariam o Senado e a Camará, nas reuniões 
futuras, do que a assembléa, cujo fim era o de 
unicamente resolver acerca de taes modificações, 
e não também o de decidir, com relação aos 
seus effeit08, no que se prendesse aos encargos 
ordinários do. poder legislativo, e até aos deve- 
res elementares, que lhe competem, como se 
dava com a determinação, contida nas duas 
emendas, de que nos occupamos. 

Demais, si até certo ponto não se compre- 
hendem disposições transitórias, na lei funda- 
mental, que é decretada, menoB ainda se admit- 
tirá que figurem preceitos, que não são definitivos, 
e, portanto, sem a fixidez dos de ordem constitucio- 
nal, nessa mesma lei, quando ella éapenas revista. 
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